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1861. 


E'  para  uiiui  muko  lisongeiro  assistir  pela  segunda  vez  á  installação  de  vossos  trabalhos  em 
cumprimento  da  Lei,  que  me  prescreve  a  obrigação  de  relalar-vos  as  necessidades  da  Província,  e  os 
melhoramentos  que  reclama. 

Com  sul>ido.prazcr  annuncio-vos,  antes  de  tudo,  que  a  preciosa  sau.!e  de  SS.  MM.  c  da- Au- 
gusta famila  Imperial  continua  inalterável. 

"  L'  também  para  mim  saptisfactorio  ter  de  communicar-vos,  que,  havendo  S.  A.  I.  a  Sereníssima 
Princeza  D.  Isabel  completado  no  dia  29  de  Julho  do  anno  (indo  a  idade,  em  que  na  forma  da 
Constituição  devia  prestar  o  juramento,  como  herdeira  presumptiva  da  Corda,  teve  lugar  esse  acto  no 
Senado  ífaquello  mesmo  dia. 

Tranquilidade  publica. 

Continua  inalterável  a  tranquilidade  publica.  Nem  a  agitação  dos  espíritos  na  luta  extrema  dos 
partidos,  nem  as  odientas  prevenções,  que  de  ordinário  formão  o  seu  cortejo,  nem  os  interesses  ex- 
clusivos, que  se  creão  c  agrupão  cm  torno  dcllcs,  perturbarão  a  ordem  publica  durante  a  épocha  da 
eleição,  que  atravessamos. 

Apenas  ligeiras,  e  momentâneas  alterações  se  derão,  durante  o  processo  eleitoral,  sem  funestas 
consequências,  c  que  de  prornpto  desapparecerão  nio  deixando  vestígios,  que  desdourem  o  caracter 
pacifico  dos  habitantes  desta  Província. 

Da  luta  intima,  que  travarão  os  partidos  cm  que  se  dividio  a  Província,  extremes  de  todo  c  qual- 
quer pensamento  politico,  reslão  profundas,  c  reciprocas  desconfianças,  que  os  sepárão  ainda- 
cm  dous  campos  oppostos,  armados  das  mesmas  prevenções,  e  rivalidades  com  que  entrárão  na  con- 
tenda eleitoral. 

Não  é  possível  a  mão  mais  hábil  fundir  em  ura  precioso  amalgama  os  metaes  diffcrentes  sabidos  do 
Crisol  das  lutas  das  paixões  c  rivalidades  pessoaes. 
F  mister  esperar  que  o  tempo  faça  a  sua  obra. 

k  uniformidade  que  tanto  seduz,  tem  sido  quasi  sempre  impraticável  em  todos  os  paizcs,  apesar 
dos  esforços  de  exímios  estadistas,  e  de  grandes  génios. 

Não  me  c  dado  portanto  embalar  na  fagueira  esperança  de  colher  promptamente  esse  grande  be- 
neficio, a  que  me  tenho  votado  com  empenho,  c  sinceridade.  .  ,  , 

Devo  porém  testemunhar-vos.  senhores,  e  o  faço  com  a  maior  saplisfoçao,  que  cm  todofros  pon- 
tos desta  provincià.os  sócios  que  ficarão  da  luta  eleitoral  não  são  cxccssivos^uc  por  toda  a  Jarte  a  acção 
legitima  do  governo  não  encontra  tropeços,  que  a  massa  geral  de  ambos  os  partidos  presta  franco  apojo 
á  administração,  a  qual.  por  seu  turno,  conlimia  no  firme  propósito  de  distinguir  o  cidadão,  nao  pela 
parcialidade  a  que  pertence,  mas  sim  c  unicamente  por  seu  mérito. 

Território  da  ProTiucia.  Divisíioecclcsiaslica  c  judiciaria. 

Tunnironio  :  Continua  o  estado  de  incerteza  do  que  vos  dei  conta  cm  meu  relatório  transacto 
acerca  do  território  da  província,  c  pouco  se  tem  adiantado  no  reconhecimento  de  terrenos  incultos,  c 
desconhecidos,  i$nomndo-se  ainda  o  curso  de  alguns  rios  importantes.  ™1H.,n(in  c„ 

Seria  parà  desejar  uma  exploração  systcmalica  dos  rios  mais  notáveis  da  provinc.a,  procurando-sc 


conheceres  lerw^qiicbBBlitosuaexlcnsao.o  uberdade,  sesao  ou  nBo  navegáveis, cai  que  estuçOes, 
ciUéondc.  .        «Anriíppíies  mais  ou  menos  favoráveis  à  navegação  o 

tao     cíS^  -  *** cm  ci,,co  Coraarcas  e  ^ 

""^^  «P«*  naymundoBorgos  Leal  Castello 

S  írlTcomliM  na  Corte,  c  o  de  Lages  José  Nicolau  Pereira  dos  Santos/  Eslao  vagos 
^loZttoTsri^WhintoMo  removido  a  sca  pedido,  para  o  termo  do  Paratyda 
S  •  SrpídilSiro  o  rlarei  Francisco  José  de  Souza  Lopes ;  o  da  Laguna,  por  ter  sido 
llcSo^  otlcS-  r,-a"CÍSC0'  1,C,a  dci"iss50íl"crc" 

■^ffi  ^ dc  promotor  icirado 

,11C"  oílSS^dtnaiíSfcreado  pela  Lei  n.  ACI  de  4  de  Abril  de  1859  foi  installado  a  15  de  Julho 
.lo  anno  pS,  estando  pendente  do  Governo  Imperial  a  creaçâo  do  Termo  com  junsdicçao  cm  se- 

^  A 'remoção  da  séde  da  villa  de  Porto  Bello  para  S.  Sebastião  da  Foz,  determinada  pela  mesma  Lei, 

1CVC Soí-rne  foi  (tlermiíado  ficou  pertencendo  o  Município  de  Itajahy  á  Comarca  de  S.  Francisco,  c 

°  ll°  ContaTpío^nc^  inclusive  a  de  Nossa  Senhora  da  Piedade,  no  Município  de  S. 
Mimei  creada  pela  Lei  n..'iGSdc  1859.  Destas  achão-sc  providas  dc  Vigários  Collados  doze,  encom- 
inenâados  onze,  c  existem  vagas  oazc,  das  quacs  seis  são  parochiadas  pelos  vigários  das  mais  pró- 
ximas.   „ 

JPcjmlaçao. 

Fallão  ainda  á  administração  os  dados  completos  para  conhecer  exactamente  o  movimento  da 
população  desta  Província,  c  considera-la  uas  suas  differentes  relações  para  apreço  de  sua  condicçao, 
augmento  ou  diminuirão. 

■  Todavia  continuo  no  empenho  de  coifcgir  mais  completas  informações  para  melhorar  a  estatística 
da  população  da  Província,  que  vos  apresentei  na  sessão  do  anno  passado. 

Gonlinna  a  diminuir  a  população  escrava  cm  consequência  dc  sua  remessa  para  fora  da  I  ro- 

■x  iiícia.  .  . 

O  seguinte  mappa  demonstra  o  seu  movimento  conhecido  na  Secretaria  da  Policia. 


CoSou&saçfeo. 

Convencido  dc  que  o  futuro  desta  Província  repouza  cm  grande  parle  no  desenvolvimento  dc  seus 
núcleos  coloniacs,  cu  tenho  feito  quanto  permiltem  minhas  débeis  forças  para  vencer  as  difficuldades, 
que  rodeão  este  interessante  ramo  de  serviço,  e  se  não  posso  ufanar-me  co;n  a  certeza  de  havel-as  re- 
movido, resta- me  o  consolo  dever  contentes,  c  saplisfeilos  com  a  sua  nova  pátria  os  emigrantes  que 
tenho  cstabcllccido. 

Com  cffeito  nenhuma  Província  do  Império  offerece  melhores  condicções  á  colonisação  curopéa 
como  esta,  que  cm  ti  reúne  um  clima  benigno,  terras  férteis,  coroáveis  de  toda  a  producção,  c  uma 
extensíssima  navegação. 

Pródiga  foi  a  naiuresa  cm  sua  obra  magnifica,  aguardando  por  certo  que  a  mão  do  homem  dobra- 
Feoseu  trabalho  adaptando  ao  painel  risonho,  que  cila. desenhou  neste  solo  abençoado,  nestes  vales, 
onde  serpenteão  mageslosos  rios,  os  recursos  dc  seu  engenho  para  aproveitar  tão  variados  elementos  dc 
prosperidade  c  grandeza. 


—  «  — 


O  qnc  falia,  pois  Senhores,  para  que  csla  Provinda  se  torne  cm  pouco  tempo  uma  das  mais 
ricas  Províncias  do  Império? 

Um  syslcma  de  colonisação,  que  altrahindo  a  emigração  européa,  não  somente  composta  de  pro- 
letários, a  quem  nos  encarregamos  de  fazer  proprietários,  mas  também  de  capitalistas,  venha  com 
seus  braços  e  capitães  fecundar  nossas  terras,  c  colher  os  dons  que  occultão  cilas  em  seu  seio. 

Os  primeiros  passos  já  forao  dados  ;  os  núcleos  coloniaes  existentes  o  demonstrão,  cem  seu  pro- 
gresso eslá  o  gérmen  do  vosso  risonho  futuro. 

Eu  os  tenho  percorrido,  visitado  os  colonos  cm  suas  habitações,  recolhendo-me  contente  por  ver 
nesse  aggregado  de  homens  de  nacionalidades  diversas,  uma  população  mais  ou  menos  industriosa, 
saplisfeitade  sua  situação,  e  orgulhosa  de  ter  fundado  no  seio  de  nossas  florestas  uma  Patria  para  seus 
filhos. 

Colónias. 

Santa  Isabel  :  Esta  Colónia  foi  angmentada  com  32  famílias  contendo  127  pessoas  de  ambos  os 
sexos,  pertencentes  á  turma  de  colonos,  que  tendo  concluído  o  contracto  de  parceria,  a  que  estavão 
obrigados,  forão  remettidos  pelo  governo  Imperial  para  esta  Província. 

Contém  actualmente  101  fogos,  e  412  habitantes.  A  saber: 


Homens.  .... 

•       •  • 

22Í) 

Mulheres  .... 

183 

Casados  

.  164 

Solteiros  c  viúvos.  . 

.  248 

179 

Acalholicos.    .  . 

233 

No  numero  dos  acalholicos  são  computados  123  colonos  naturalisados,  e  40  descendentes  destes 
nascidos  no  paiz. 

As  terras  porclles  cultivadas  são  calculadas  em  3:000,000  braças  quadradas. 
Contem  65  estabcllecimenlos  agrícolas  em  regular  estado. 

Possue  a  colónia  duas  pequenas  capellas,  construídas  a  expensas  dos  colonos,  Í3  engenhos  de 
farinha,  sendo  um  movido  por  agoa,  uma  olaria  de  fabricar    telha  c  tijollo,  c  dous  engenhos„para* 
moer  milho. 

Entre  os  colonos  existem  alguns  que  são  carpinteiros,marccnciros,  alfaiates,  sapateiros  e  ferreiros. 

Produz  bem  o.  milho,  o  feijão,  a  mandioca,  batitas,  canna  e  algum  café. 

O  valor  da  exportação  de  seus  productos  alcançou  no  anno  findo  a  35:000^)000. 

A  importação  subio  a  8:000£j>000 

Estes  colonos  estão  felizes  e  vivem  na  abastança. 

Coloma  Blumenead  :  Conta  actualmente  194  fogos,  e  947  habitantes,  a  saber  : 

Homens  500 

Mulheres  447 

i-aiores  486 

Hicnores  461 

Cazaes  17S 

Calholicos  29 

Acatholicos.    ...  918 
Naturalisados  80 

Nascerão  durante  o  anno  de  1860,  45  ;  sendo  21  do  sexo  masculino,  c  24  do  feiniuino  ;  fallecerão 
9,  e  hou verão  7  casamentos. 

O  augmcnio  da  população,  calculado  pelo  excesso  dos  nascimentos  sobre  os  óbitos,  foi  de  6  por 
cento  em  cada  um  dos  últimos  dous  annos.  - 

Auscotárão-sc  da  Colouia  durante  o  anno  findo,  apenas  7  indivíduos. 

INo  mesmo  período  entrarão  para  a  Colónia  91  emigrantes,  sendo  81  verdadeiramente  expontâneos, 
porque  a  expensas  suas  a  procurarão,  trazendo  comsigo  alguns  capitães. 
Este  angmento  de  população  consta  dos  dados  seguintes  : 

Homens  52 

Mulheres  29 

Solteiros  c  viúvos   ...  59 

Casados  32 

Adultos  56 


—  6  — 


Menores  35 

Gatliolicos  10 

Âcalliolicos.    ,   ....  72 

\clia"«-sc  presentes  lodos  na  posse  de  snas  terras  á  cxccpçilo  de  alguns  solteiros. 
A  superfície  de  terreno  cultivado,  alcança  a  1:220,000  braças  quadradas,  a  u3o  cultivada  secai- 
cuia  pouco  mais  ou  menos  cm  20  léguas  quadradas. 
Possue  esta  Colónia  as  seguintes  fabricas: 

Olarias  de  telha  e  tijollo   .....  3 


de  louça  dc  barro 
Fabrica  dc  vinagre 
«   de  cerveja 
«  dc  charutos 


l 

i 

i 

1 


Da  na  Colónia  : 

Boticários  . 
Caldeireiros . 
Açougueiros . 


1 

1 
i 


Constructores  dc  engenhos   .    .  2 

«        de  cai  ros  ...  2 

«        dc  canôas  ...  2 

Ferreiros   3 

Ftinileiros   1 

Pedreiros   3 

Seleiros   2 

Torneiros   2 


Carpinteiros.   ......  6 

Espiugardeiros   1 

Alfaiates.  2 

Marceneiros   6 

Tanoeiros   2 

Sapateiros  .......  1 

Existem  nesta  Colónia  127  cstabellecimeulos  ruraes,  c  agrícolas  em  regular  cslado.  A  saber: 

Engenhos  de  assucar   .......  47 

Alambiques  d'agoardenle  hl 

Engenhos  de  farinha  de  mandioca    ...  33 

-"♦Não  tendo  corrido  muito  favoravelmente  o  anno  de  1SG0,  as  plantações  rcsseiitirão-sc  dc  varia- 
das cousas,  que  as  deliverão  em  seu  desenvolvimento,  e  os  productos  não  avultarão  como  era 
.natural  esperar-sc  do  trabalho  empregado. 
»   A  producção  desta  Colónia  comparada  com  a  do  anno  de  1859,  foi  a  seguinte  : 


1S60. 


DIFFERENCA  DO  AISNO  DE  1859. 


PARA  MAIS. 


Aguardente   10117 

Assucar   3744 

Batata  ingleza  .    .    •    .    .  150 

Farinha   2332 

Feijão   592 

Milho   25170 


medidas, 
arrobas, 
alqueires . 

» 

» 

mãos. 


"2k0  arrobas. 


902  alqueires. 
188  » 


PARA  MENOS. 


3283  medidas. 


140  alqueires. 
2130  mãos. 


.  E'  lisongeiro,  Srs.  o  estado  desta  Colónia,  e  promette  regular  andamento. 
Quando  a  visitei,  conheci  de  perto  que  os  colonos  ali  estabellecidos  vivião  felizes,  e  tranquillos 
sobre  o  seu  futuro. 

O  seu  trabalho  é  avantajado,  e  as  condicções  de  sua  existência  domestica  saptisfatorias. 
A  necessidade  que  teem  de  melhores  caminhos  viciuaes,  c  dc  que  vos  fallei  em  meu  relatório  an- 
terior vai  sendo  saplisfeita. 

Estão  em  andamento  alguns  reparos  mais  urgentes,  e  relativos  ao  melhoramento  das  estradas  co- 
loniaes. 

Muito  ha  a  fazer  neste  ramo  de  serviço. 

São  necessários  diversos  trabalhos  tendentes  á  abertura  de  uma  estrada  para  o  lugar  denominado 
« ltopaya,  »  a  construcçâo  de  pontes  nos  ribeirões  do  Garcia,  e  da  Velha,  melhoramento  do  caminho 
do  Valle  do  Garcia,  e  abertura  da  estrada  para  a  villa  de  ltajabv. 


Ainda  uao  possuc  esta  Colónia  um  Templo  rcnlsr  «t»  »,mi-:  

tenção.  I«o  rc.uiar,  uai  edificio  para  hospital,  uma  casa  do  d». 

TeilaCol„íiacom  uma  V^tÍ 

falta  sensível  de  bons  caminhos.  appucaua  aos  melhoramentos  que  mais  urgem  pela 

Com  este  pensamento  comecei  já  a  auxiliar  a  dim»*»  ,i„  n  »  . 
pôr  cm  conformidade  rias  ordens  do  Governo  Imperial ^  í„,?toB"  °°!U  05  mCÍ0S  de  «™  Poss°  dte- 
seguirá  satisfazer  a  esta  importante  necessidT  lv  m'w?Í°  que        temP°  e  trabalho,  se  con- 

Conviria  muito  augmentaí  aquellc  S^nTc^V^J0^  0sint?resses  telaColoní. 
acompanhando  o  génio  laborioso  da  populaçaoeiSI  c™  "ovos  jantes  de  boa  escolha,  que, 
dando  ao  trabalbo  mais  amplos  eIemeX,TaS  I 

D.  Fa^sc.  Asua„^  habitantes.  Asaber: 

Mulheres  '. •   J518      ■  "   :     •  • 

cathoiicos    .  ; 7  •  1367  - 

Acatholicos  .  ;  i 9fn&? 
Naturalisados ...        •   •   •    •  ^ 

Nascerão  durante  o  annó  pássádo.'  '  ,*? 

Fallecerao  no  mesmo  anno .  '  ^ 

Entrarão  para  a  Colónia  ~gi 

com4:::!:: cnUirada  *  ses braças  ~  ~    -  ■■ 

«  canua  de  assacai-  .'     "ida/soo  «        II    Çom  ™*rc°I<«  •   •   •    "K*»  <[• 

«alr°z  413  500   «  !   Í:0t8,500  « 

«  paslo  .   .    .  ístnnn  *  re,J50    37  000  < 

« f»~  •  ■  • :  :  SSJ ;    |j  « cafeciros  •  •  •  •  SSS  *. 

^SZ^^^Í^"^^^.^^  "I»**™  «este  m,à«o  ' 

Alfaiates    .    .  .n 


Carpinteiros       .   .  J9 

Carpinteiros  de  carros  .    !    '  6 

Cortadores  de  taboas  .  24 
Constructores  de  engenho  .'  'lo 

Ferreiros  ....  6 

Funileiros  2 

Relojoeiros  2 


Marceneiros    .....  jg 

Mascates  g 

í-ancheiros     ....*['  # 

Pedreiros                       '   "  13 

r     Sapateiros  ......    m  jg 

Toneleiros  n 

Sellciros-     ...".".""*  2 


taSítt^  ™«  -staColoniaoseuprogrcssoemoior 
d<--P^ 

=v^ 

a  csia  parte  os  iJ£Z^%S£  nSTni  relmía  de  alg"ns'  tem  *  i£5 

Convém  portanto  con  fnuar  c  m  ZlZL  e^  ienf'?,sannuncie.i  e«  meu  relatório*  JSS? 
Prosperidade  depende  do  solo,  queo  nãTde  fíLn,  „  infillrarn<>  ™mo  do  colono,  que  sua  maior 
obras  publicas,  onde  de  J&oSnX  Ía  ,  aí ndonar  P°resse  lugar  de  simples  trabiftadoresnas 
«ais  necessi,  Jos^  os  eoloài  recem-ch^X^ 

Do  quadro  estatístico  que  adi  Jie  tmmSI  Sff  ■    S  te?^  *  estabellecraentov 
ceito  na  comparação  do  nL^T^^^^^5  3  Verdade'  6  0  atauI*  *■»  "««icon- 
aonemrelaçãaao  antecedeoiev  progresso  aos  serviços  feitos  duwnle.  o  aouo-que  fia- 


COMP 


ABAÇAO  DA  ESTATÍSTICA  DA  COLOMA  D.  FRANCISCA,  DOS  ANHOS  MWIW 


Habilanles 
Foros 


CaSis  construídas  na  povoação  Joinville  . 
Mas  dilas  nos  estabelecimentos  agrícolas 


Plantações. 


De  mandioca.  .  • 
Dc  cana  dc  assucar. 
De  arroz  .  . 
De  pasto  .  ■ 
Defumo  .  . 
De  tubérculos 
De  millio .  . 
De  feijão  .  . 
De  caíceiros . 


7.300,000  b.  q. 

113,300  »  » 

413,300  »  » 

785,000  »  « 

12,230  »  » 

'  .701,300  »  » 

1.018,300  »  >' 

37,000  »  » 

01,000  pés. 


Anlmacs. 


Cavallares  .  . 
Vaccuus  .  . 
Cabmns  .  • 
Suinos  .  •  • 
Aves  demeslicas 


118 
26G 
08 
2,117 
3,G00 


Engenhos. 


De  mandioca  .   .  .  . 
Dc  cana  de  assucar . 
De  socar  arroz.   .  • 
De  moer  milho  e  arroz 
Sc  serrarias.  .  -  . 


39 
23 
7 
3 
S 


307,000 
10,000 
90,300 

109,300 

' 133,300 ' 
227,000 


b.  q. 


17 
110 
19 
1,033 


1,000  b.  q. 


94,000  »  » 
12,000  pú-s. 


Continuando  na  comparação  da  estatística  da  Colónia  D.  Francisca  dos  annos  de  1859  e  1860,  (: 
temos  ainda  a  observar  o  seguinte  augmento : 


iSGO. 


Estabelecimentos  industrlacs. 


Fabricas  de  telha.'   j? 

Olarias  de  louça   ' 

Fabricas  de  cerveja   - 

»      »    vinagre   * 

n      »  charutos  

Corlume  •  

Casas  de  pasto.  .  .  •  

Padarias  

Açougues  

Vendas  

Boticas  •  • 

OflOtclos. 

Alfaiates   10 

Sapateiros   1G 

Marceneiros   16 

Carpinteiros   19 

»        dc  carros   G 

Pedreiros   13 

Ferreiros   G 

Tuncleiros   4 

Cortadores  de  laboas   2 

!  Sellciros   2 

j  Mascates  

.  Funileiros  

Lancheiras  

!  Construclores  de  engenhos   10 

■  Relojoeiros   2 


COMPARAÇÃO  COM  O  ASNO  DE  18C0. 


AUGMENTO. 


O 
3 
3 

2 
<» 


i 
4 

*      •      •  • 


DIM1MMÇÃO. 


A  producçfio  da  Colónia  no  anno  Gndo,  segundo  os  dados  recebidos  foi  a  seguinte  : 

Farinha  de  mandioca   20,000  alqueires 

Assuca,r  •   300  arrobas. 

^oardc,Uc   15  pipas. 

£™z   6,500  alqueires. 

  500  arrobas. 

íi°   150  arrobas. 

M,lh0   •  50,000  mãos. 

Possue  esta  Colónia  bons  caminhos  vicinaes,  que  são  regularmente  conservados 
^  A  extensão  aberta,  c  melhorada  nas  estradas  desta  ordem  durante  o  anno  de  1860  sobe  a  85Í7 

A  despeza  com  estes  serviços  alcançou  no  mesmo  período  a  líVO/iT^Rn  *„n  r~„-  i  i-j 
pela  Directo  por  conta  da  subvenção,  que  percebe  ení  Sde  do  re s^hZ*™  dCSPCndld°S 
Conlmuao  as  obras  da  construcção  da  Igreja  Catholica,  c  Casa  de  OraçãS  p oíesLtc 
A  obra  da  Igreja  Cat  holica  vai  lentamente  em  rasào  de  ter  lido  menor  LpiSsoTn  èmnos  nass-, 
dos,  do  que  leve  a  Casa  de  Orarão  protestante  e  de  seivm  i»ni»e  «  mvT.A-  tempos  passa- 

cionadas  mensalmente.  "    1  '    dC  Serem  ,Suaes  as  Prcsla?0«  com  que  são  subven- 

Durante  o  anno  que  findou  coustruirão-se  15,393  palmos  cúbicos  de  parede  de  pedra 
Durante  o  mesmo  tempo  construirão-se  na  Casa  de  Orarão  protestante  1  í  l  i?     :„t    ,  • 
de  s  parede,   768  de   alicerces  para  as    columnas  doloSTT  C^e^redS 

Collocou.se  o  madeiramento  do  tecto,  c  os  arcos  da  abobada,  c  cobrio-se  de  tciha  o  edifício 
do  hSJl  "  C°11StrUCÇã°  ^  ÍmP°rta,Ue  CStl'ada'  ^      de  ^  «Seita  Colo* ^ovincia 

Accrcsceu  no  anno  que  findou,  a  conslrucção  de  084  braças  de  estrada,  comprehendendo  iI-lik 
pontilhões,  eboeiros,  e  estão  a  concluir-se  mais  240  wwpieuenaeiuo  a^iim, 

A  extensão  desta  estrada  aberta  c  acabada,  alcança  a  7S39  braças  correntes. 

TiiERESorons  :  Nas  terras  do  formoso  vallc  situado  na  confluência  dos  rios  Cedro  G  Chv-m 
onde  havia  mandado  preparar,  de  conformidade  com  as  ordens  do  Governo  Impe  ai,  ^  ÓL  de  tenS' 
e  as  casas  provisórias  para  a  recepção  de  40  famílias  de  emitamos  op-mip     K      i  * 
um  novo  núcleo  colonial,  composto  de  149  famílias       Cm,°raillCS'  °r"ue-se  ,Í0JC  cIlC10  d*  esperanças 

No  dia  3  de  Junho  do  anno  de  1860  ali  chegarão  os  primeiros  colona  »  »nm  „n 
mentosde trabalho  _e  do  ,i,ue*a, ^ derfarte  J^KSS  o i"'  £ ~« 
mattas  que  assoberbao  nas  margens  daquellcs  rios  mnbestosas 

nuclc^cretcei150         CSPCdÍÍ°eS  "™  succcsivaaieulc'  <IUC         o  mesnfo  destino,  c  o  pequeno 
Conta  esta  nova  Colónia  149  fogos,  com  622  almas.  A  saber: 

Homens  323 

Mulheres  299 

Adultos  300 

Menores  322 

Catholicos  106 

Acatholicos  516 

Estão  lodos  eslabellecidos  cm  seus  lotes  de  terras,  habitando  suas  casas  provisórias 
Existem  ja  regulares  plantações  de  milho,  feijão,  batatas,  alguma  cannac  legumes  " 

TT °  F  3       r  al?UQS  fruct0S  de  s"a  ,avo"ra'  05  (I"e  Primeiro  se  estabelleccrão,  esperando 
ainda  do  tempo  os  que  chegarão  mais  tarde,  c  fizerão  posteriormente  as  suas  plantações 

As  copiosas  chuvas  que  tivemos  na  estação  própria  para  o  roteio  das  terras,  diffieultou  timhnm 
a  plantação,  mas  uem  por  isso  elles  deixarão  de  as  fazer.  """tuujii  também 

n  «J^05,1™  mf  ?U  mTS  a  Sua  lavoura  d'0lldc  esPcr5°  tirar  mais  tardc  alguns  recursos  mn 
a  sua  manutenção,  dislingumdo-se  alguns,  que  já  tinhão  os  hábitos  da  agricultura  P 

baptisfeitos  de  sua  posição  se  mostrão  contentes  ate  o  presente. 
^J^0^0^8^115^^0^^"^  manifestão,  quando  me  procurão,  como  pornue  em 
ias  communicaçoes  para  a  Europa  o  tem  feito  sentir  a  seus  parentes  c  amigos,  mnToZcJS^mmT 
wcou  a  casa  Sleimanu  c  C.  de  Anvers  em  carta  de  23  de  Novembro  do  anno  passado 
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Sobremodo  pcsarSo  as  difliculdadcs  com  que  lutei  para  o  cstabcllccimcnto  destes  colonos,  nfío 
vos  dissimularei,  assogurando-vos,  que  muitas  vezes  vi-ine  a  sos  cm  luta  com  o  egoismo  c  interesse 
privado,  que  por  mais  de  uma  vez  conspirarão  para  subjugar  a  seu  Império  o  interesse  gerai. 

Goni  mais  ou  menos  trabalho  se  removerão  esses  embaraços,  que  silo  naturaes,  mórmente  nesta 
Província,  onde  a  concurrcnciu  dos  serviços  é  limitada,  e  n<to  dá  lugar  ainda  a  maior  esfera  dos  meios, 
que  são  necessários  dispor  de  prompto  em  maioria  de  colonisação. 

Continuo  no  empenho  de  melhorar,  e  aperfeiçoar  os  caminhos  viriuacs  desta  nova  Colónia,  in- 
cumbindo este  serviço  á  mesma  Direcção. 

1'oi  contraclada  por  conta  dos  cofres  geraes,  a  construcção  da  estrada,  que  communica  a  séde 
da  Colónia  com  a  estrada  geral,  que  vem  á  cidade  de  S.  José,  com  o  coronel  Joaquim  Xavier  Neves, 
mediante  as  condições  apresentadas  pelo  engenheiro  Capitão  Sebastião  de  Souza  c  Mello,  a  quem  en- 
carreguei de  levantar  a  planta,  e  orçamento  desse  serviço,  corrigindo  os  defeitos  do  traçado  existente. 

li'  meu  pensamento,  Senhores,  dotar  esta  Colónia  de  uma  regular  estrada  dc  rodagem  que  facilite 
o  transporte  dos  homens  e  produclos,  c  neste  sentido  são  os  trabalhos  dirigidos. 

Sc  uma  dessas  adversidades,  que  não  nos  é  dado  prever,  c  evitar,  não  vier  perturbar  o  estado  li- 
songeiro  desta  Colónia,  cila  lia  de  prosperar  porque  rcune  em  si  os  elemeulos  naturaes  do  progresso, 
essenciaes  á  vida  de  todas  as  Colónias. 

Itajahv  :  No  território  medido  nas  immediações  do  Iiajahy-Meriin,  cstabcllcci  de  ordem  do  Go- 
verno Imperial  um  novo  núcleo  colonial. 

No  dia  li  d' Agosto  do  anno  findo,  ali  chegou  a  primeira  turma  de  emigrantes,  c  desde  então  até 
Fevereiro  próximo  passado,  novas  expedições  tem  concorrido. 

A  população  desta  Colónia  consta  actualmente  dc  657  habitantes. 

Muitos  destes  colonos  tem  feito  plantações  de  cereaes,  e  os  que  primeiro  se  estabelecerão  como- 
ção a  colher  alguns  produclos. 

A  pouco  alguns  me  enviarão  as  amostras  dos  produclos  dc  sua  primeira  colheita,  que  se  compõe 
.  de  milho,  feijão  c  batatas. 

Aclião-sc  bem  collocados  e  contentes  de  sua  posição  até  o  presente. 

Coloma  de  Santa  Tiiereza:  O  cslado  desla  Colónia  militar  não  c  lisongeiro  ainda. 
O  pessoal,  dc  que  se  compõe,  pouco  dedicado  ao  trabalho,  não  ofierece  segura  garantia  de  sua 
regular  prosperidade. 

A  população  desla  Colónia  consta  do  mappa  seguinte  : 
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COLONOS. 
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DiíTcrcnça  do  ultimo  mnppa  do  anuo  de  1859. 


Existiuo 


Para  mais. 


Entrarão  para  a  colónia. 


Nascerão 


SUMMA. 


|  Forâo  excluídos. 
Para  menos.    


Fallecerão 


Existem 
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115  i 

1  ouço  ou  nada  colherão  de  suas  plantações  os  habitantes  desta  Colónia 
A  enorme  quantidade  de  ratos,  que  acommetteu  a  lavoura  m  asi , Z  desh-m. 
Importou  esta  Colónia  os  objectos  constantes  doquad,o  segdnte  ' 


GE  XE  ROS. 


QUANTIDADE. 


Farinha  de  mandioca 
Feijão  .... 
Milho  .... 
Assucar.    .  . 

Café  

Sabão  .... 
Fumo   .    .  . 
Aguardente.    .    .  , 

Vinagre  

Roscas  de  trigo.  . 
Vellas  de  sebo.    .  . 

Sai :  

Gado  

Fasendas  . 


324  alqueires. 

20  » 

i4  » 
166  arrobas. 

85  >, 
181/2  » 

li  » 
CGO  medidas. 

10  » 

9:800 

3  caixas. 
20  alqueires. 
36  cabeças. 


PREÇO. 


TOTAL. 


4,5800 
55120 
55120 
105000 
155360 
1 65000 
515200 
25000 
í$280 
60 

1 65000 
85000 
325000 


1:5555200 
1025400 
715680 
1:6605000 
1:3055600 
2965000 
7165800 
1:3205000 
125SO0 
5885C00 
485000 
1605000 
1:1525000 
3005000 


TOTAL. 


9:2885480 


m  ,1 £ 1 ^AC^'^;nLsando  da  aulhor.sação  que  me  conferio  o  governo  Imperial  em  Aviso  de 
oit  l0yembT0  de  18;)?'  "andei  proceder  a  diversas  explorações  com  o  fim  de  eíicontrar  umà  por- 
ção de  terreno  que  reunisse  a  fertihdade  do  solo  a  proximidade  de  um  mercado  regular,  para  estabel- 
lecer  o  núcleo  de  colonos  nacionaes,  como  vos  annunciei  em  meu  relatório  transacto 

Com  effeito  uma  bella  situação  foi  encontrada  entre  o  ribeirão  dos  Mundéos,  eo  rio  Garcia  Droxima 
da  antiga  estrada  de  Lages,  e  pouco  acima  da  Colónia  deS.  Pedro  d' Alcantara.  P 

terreuosSt<ím  ^  a'SUmaS  3  estabelIecer  e  couto  com  out,as'  <l™  Procurão  possuir  alli 

m  Da  collocação  dos  primeiros  habitantes  desta  Colónia  depende  em  grande  parte  o  feliz  êxito  dosM 
idea.  Não  poupei  esforços  na  escolha  do  pessoal,  com  que  foi  fundada. 
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Acalentai,  senhores,  cslc  pensamento,  nSo  abandoneis  quaosquer  que  scjfto  os  sacrifícios  que 
forem  necessários  para  rcalisa-lo. 

Convém  aproveitar  as  muitas  Torças  que  existem  dispersas,  dando  proveitoso  emprego  a  immensos 
braços,  que  pouco  ou  nada  produzem. 

Ao  agrimensor  Carlos  Otto  Schalnpall  incumbi  o  serviço  da  medição  c  demarcação  dos  prasos 
niacs,  a  qual  tem  continuado  com  regularidade. 

Saúde  publica. 


coloniae 


O  estado  sanitário  da  Província  continua  a  ser  sactisfactorio. 

Além  das  moléstias  predominantes,  como  sejão  as  aflecções  gástricas,  pulmonares,  os  sarampos  c 
as  bexigas,  e  um  ou  outro  caso  de  febre  perniciosa,  que  sc  tem  achado  a  alguns  mezes  a  esta  parte, 
nem  uma  moléstia  com  caracter  epidemico  assolou  seus  habitantes. 

Vaccina  :  Continuão  mui  lentamente  os  progressos  deste  serviço,  encontrando  sérios  embaraços 
na  pouca  fé  da  população,  especialmente  do  interior,  e  na  falia  de  pessoal  idóneo,  ao  qual  se  incumba 
a  realisação  deste  grande  beneficio  nos  centros  da  população  distante  da  capital. 

O  seguinte  quadro  demonstra  a  applicação  da  vaccina  nesta  Província,  desde  o  Io  de  Julho  de 
1859  ao  ultimo  de  Junho  de  1S60. 


MUMCIPIOS. 

SEXOS. 

CONDIÇÕES. 

RESULTADO  DA  VACCIXAÇÃO. 

  i 

Total  por  inunicipios.  | 
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"   Da  Capital  .... 

82 

Si 

114 

52 

35 

22 

166  | 

|   Da  Laguna  .    .    :  . 

7 

o 

8 

4 

10 

2 

12 

~~52  : 

:   De  S.  Francisco    .  . 

1   De  Lages  .... 

32 

20 
17 

41 

11 

48 

4 

i   De  S.  Josú  .... 

26 

23 

15 

27 

15 

1 

43 

j   Dc  S.  Miguel   .    .  . 

|   De  S.  Sebastião.    .  . 

j   De  lujuhy  .... 
:  TOTAL. 

273  ; 

147 

126 

191 

82 

191 

56 

23 

Agricultura. 


A  industria  agrícola  continua  a  ser  a  principal  fonte  dc  riqueza  desta  Província 

OscBu.ate  quadio.fc.lo  sobre  os  documentos  fornecidos  pela  repartição  fiscal,  mostra  qual 
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tem  sido  1:0  período  decorrido  de  1851  a  1860  a  exaortaoiA  ri™  • 

nossa  lavoura.  ixpoiiaçao  dos  pnncipaos  artigos  do  producçflo  dc 


rcloStSSS'  fSS6"?  TU,,Ua  ^  Prosperidade.  _ 
sumo  desta  cidade,  cm  ò  i  to  S  ÍS'  °  fo,-neci»lc*°  ™<>  pelos  creadores  para  o  con- 

seguinte  :  P  05  U°  ,ltl0la,'  ieSuiou  u°s  ânuos  q„c  decorrem  dc  1851  a  1860  do  modo 


-4NXOS. 


t. . 


municípios. 


1851 
1852 
1833 
1854 
1S55 
1856 
1857 
1858 
1859  - 


•  1852 
1853 
1854 

■  1855 
1856 
1857 
1858 
1859 
1860 


Capital  S.  José  o 
S.  Miguel. 


S.  Francisco. 


Laguna. 


CYBEÇAS. 


25-10 
2740 
3000 
4037 
4303 
3257 
5518 
5014 
7743 


134 
86 
558 
667 
668 
668 
668 
184 
825 


1262 
1080 


901 
1154 
713 
383 
360 
505 


ANN0S-  GADO  MUAR. 

íiSI-ílil :  ;  ;  ; 
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1853-  1854  ....  62,537 

1854-  1855  ....  65,113 

1855-  1856  ....  67,475 

1856-  1857  ....  68,839 

1857-  1858  ....  45,849 

1858-  1859  ....  51,022 

1859-  1860  ....  51,333 

Commercio. 

Existem  por  toda  a  parte  as  mais  serias  difficulcladcs,  para  bem  apreciar  a  importância  do  cora- 
mercio  interior. 

Escapa  ao  mais  acurado  apreço  a  massa  dos  productos  vendidos  no  lugar  de  sua  origem,  quando 
se  procura  tomar  por  base  a  massa  transportada  para  os  dilFercnlcs  mercados  internos. 

Se  tomar-mos  a  quantidade  produzida,  entrará  no  calcula  a  porção  applicada  ao  consumo  dos 
productores,  e  em  resultado  teremos  falsas  aopreciações. 

Se  buscar-mos  o  consumo,  o  mesmo  defeito  acompanhará  o  calculo. 

Além  disso,  ha  sempre  uma  grande  massa  de  productos,  que  se  destina  á  reproducção 
e  que  não  pode  ser  bem  avaliada, 

E'  por  isso,  que  nem  um  paiz  conta  estatística  sobre  este  grande  movimento  de  sua  riqueza. 
Entre  nós  falta  tudo  para  ura  trabalho  desta  ordem. 

O  commercio  geral  desta  Província  comprehendeudo  as  importações  c  exportações  directas  e  por  ca- 
botagem verificadas  pela  Alfandega  c  Directoria  da  Fazenda  Provincial  representa  em  valores  ofliciaes 
a  somma  de  3,627:822-5)995  reis  no  auno  financeiro  de  1859 — 1860. 

Comparado  com  os  resultados  do  anno  precedente,  oíTerece  umaugmento  de  406:OS4-5)983  reis, 
ou  12  l;2por  cento,  e  em  relação  ao  termo  médio  dos  cinco  annos  anteriores,  a  diferença  para  mais 
eleva-sc  a  1,139:0345)409  Sp  ou  46  por  cento. 

Neste  movimento  total  do  commercio  pertencem  á  importação  1,640:481  -5)650  reis,  c  a  exporta- 
ção 1 ,987:341  £>345,  havendo  por  consequência  em  favor  desta  o  excesso  de  346:859^)693. 

Esta  notável  difierença,  que  se  observa  nos  valores  da  exportação  sobre  a  importação,  provém  não 
tanto  do  augmento  da  produeçuo  e  commercio,  como  da  alta  dos  preços,  que  conservarão  os  productos 
durante  o  anno. 

O  valor  dos  productos  importados  foi  superior  de  á:465£)758  reis,  ou  pouco  mais  de  1[4  por 
cento  ao  de  1858  -1859,  e  excedeu  de  373:394-5)983  3[5  ou  30  por  cento,  o  termo  médio  do  período 
quinquennal. 

A  analyse  da  parte  proporcional  que  toca  aos  diverso^  Jramos  de  commercio,  segundo  os  seus 
destinos,  e  procedências,  verificados  pelas  Repartições  GeraesT  provinciacs  durante  o  auno  de  1859  a 
1860,contem-se  nos  dados  seguintes. 
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A  navegação  que  possue  esta  Pr 


Navegação 

ovincia  é  costeira,  fluvial  e  do  trafego  dos  portos. 
Embarcações. 


Navegação  costeira 

»  Trafego  dos  portos 
»  Pescaria 


207 
164 
34 


Qualidade  e  muncio  das  eaibarc»**~ 


Brigues-Barcas 
Bergantins.  . 
Escunas    .  . 
Polaca .    .  . 
Patachos  .  . 


1 

13 


~    i;    Sumacas  .  . 
S   ;!    Hiates  . 
?    ;j    Culer.    .    .  . 
Lanchas  de  coberta 


12 
102 
1 
1 


Hiates 
Cuter 
Lanchas  de  coberta 


•    •  19  j(  Baliciras      .    .  o,, 

'    '  1  lí  Botes  48 

Barcas  de  querei    \    \    \  £  jj   gj*.  \  6 

Lancha  de  boca  aberta       -.  i  ]!    1 

Empregão-sc  na  pescaria, 

Baliciras  

Canòas     ....  oq 

Forão  empregados  em  toda  esta  navegação  4,684  indivíduos,  d_a  maneira  seg„tolc : 

Mestres   5- 

Praticantes    .    .    .    .  \   '.  H4 

Contra-mestres  .....  50 

Práticos   .......  11 

Patrões  J82 
Marinheiros  j  272 

Esta  ultima  classe  compõe-se  de  1040  indivíduos  nacionaes,  e232  estrangeiros 
Os  nacionaes  estão  nas  condições  seguintes  :  esuan0eiros. 

£ivres  633 

r         ,  Escravos  407 

comparado  este  quadro  com  a  estatística  do  anno  de  1859  se  rernni,P™        k-,  ~ 

da  navegação  no  anno  de  1860,  2  escunas,  6  hiates  6  íaíeiras,  flancSas  e  2  bofes^'"  ^ 
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O  movimento  tio  porlo  desta  capital  foi  o  seguinte : 

Entradas. 

Embarcações.  Toneladas.  TairuLAÇÃo 

(Nacionaes  1487 
C43  77,329  Estrangeiros  3/i32 

(Escravos  883 

Saliidas. 

Embarcações.  Toneladas.  Trii-clação. 

/Nacionaes  H73 
C39  76,575  1[2  J  Estrangeiros  2GO0 

( Escravos  G9i 

População  marítima  :  A  população  marítima,  que  está  matriculada  na  Capitania  do  porlo 
até  o  ultimo  de  Dezembro  de  18G0,  segundo  os  differentes  ramos  da  vida  cm  que  se  empregão,  é  a 
seguinte : 

Mestres  de  navios   55 

n   ,  (Nacionaes   32 

Contramestres  .c 
t  Lstrangeiros   lo 

Praticantes  Há 

Patrões  de  Inales  182 

Práticos  da  barra  e  costas     .    .  11 

í  Nacionaes  G33 

Marinheiros        j  Estrangeiros   232 

(Escravos  Ú07 

í  "Mestres   8 

Carpinteiros        jufficiaes    Gl 

I  Aprendizes   22 

í  Mestres    3 

Calafates  ;  Officiaes    li 

/Aprendizes  ■ .  13 

Pescadores       ......      9  L 

Total    .    .    .  1S9G 

Tratando  da  navegação,  julgo  dever  informar-vos  de  tudo  o  que  me  occorrer  em  ralarão  a  seu 
desenvolvimento. 

Barea  da  Laguna  :  O  serviço  da  pralicagetn  desta  barra  ó  feito  agora  com  regularidade,  e 
proveito  da  navegação  c  commercio,  d'aquella  importante  parte  da  Província. 

Pende  dc  approvação  do  Governo  Imperial  o  Regulamento  respectivo,  cuja  execução  trará  por  certo 
uma  melhor  organisação  d'aquelle  serviço. 

Não  havendo  senão  uma  catraia,  que  para  ali  mandei,  sente-se  a  falta  de  uma  embarcarão  menor, 
que  seria  empregada  com  grande  vantagem  do  serviço  em  muitas  occasiões,  cm  que  aquella  outra,  por 
suas  dimensões,  se  torna  diíRcil  dc  mover. 

Ao  Governo  Imperial  sollicitei  já  a  faculdade  de  manda-la  construir,  e  conto  ver  attcndhla  cm 
breve  aquella  necessidade. 

Barba  do  Ararangca'  :  A  barra  deste  importante  rio  situada  ao  Norte  do  serro  denominado 
«  Conventos  »  encerra  algumas  diíficuldades,  que  merecem  ser  bem  estudadas. 

Os  extensos  cômoros  de  areia,  mudáveis  segundo  a  intensidade  e  direcção  dos  ventos,  c  que  lhe 
ucao  próximos,  tornao  a  sua  posição  muito  variável  c  incerta.  Um  banco  d'areia  prolongado  na  direc- 

ít í  ?a  P.0UÇ?  distancia  d'c,la»  torna  essa  barra  muito  perigosa  e  impossível  de  ser  praticada, 
em  certas  e  determinadas  occasiões. 
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Nas  marés  baixas,  ou  quando  é  pequeno  o  volume  da*  n«M.  .w™:»  i      i  . 
dadc  combinada  com  o  refluxo  das  mi^,l^n  a^^a  S!L^^  PCl°  r  0'  cnja  vdoci- 
d'agua  na  barra.  Nas  marés  ci.cias  aclTo-se  do  fG  a  20  "  S°Uda  CÍ"C°  palmos 

O  serviço  da  praticagem  esta  sendo  foilo  com  mais'regularidade 

Mande,  unguentar  a  tripolacão  da  catraia  empregada  taquello  serviço,  e  melhorei  os  seus  venci- 


mentos. 


^  Organizou-»  n  pequeno  rcgi««o  Oe  sig«S  para  .rie„,ar  a  „avcgat5o,  ,„«  a,„eI,a 

Barra  do  Itajady:  Depois  de  al,runs  pv.nmnc  r„:f«„ 
.    alguns  vapores  de  Guerra  pertencentes  á  2  ^  °'  ?™.  occasiyes,  que  demandarão  esta  barra 
'   mento  por  agua  realisavel,  Lia  douS^^toS^li  reC°U"eCeU-Se'  0 
Em  consequência  incumbi  desse  serviço  a  J-,  íinii  « r  a  i°  ? 
sas  de  alguns  particulares,  encarregado 7e  d?rW^  aH  Se  achava'  a  exPen- 

Dcu-sc-lhe  uma  colleccão  de  rigoaes  pa  á^uh!     In  d°  Ce,'t0S  navios- 

Carece  porém  de  uma  pequena  Sar!acL  qi,,C  procur3°  a(Iue,la  barra- 

serviço.  P  q      uul)arcaCao  competentemente  tripulada  que  se  empregue  tfaojielle 

Por  agora  o  encarregado  desta  praticarem  sorvo  «>, i«        „   ^    ,  -■ 
preenche  os  fins  a  que  deve  ter  em  vista  *  Canôa  de  sua  Pr<>Priedade,  que  não" 

A  falta  de  credito  para  estas  desno7.is  nhrin-n,,  „,„  „  • 

Conto,  que  decretareis  U:na  m  ^tl^ Providencias- 

ccniccommcrcio,  e  navegação  d*aqS  rio.       Sapllsfaçao  dcsta  necessidade,  reclamada  pelo  flores-- 

Administração. 

a  Ltí^dMTdeXuo  rS(~í     ^  MarÇ°  d.e  1860  05  pegados  de  que  trata 

O  expediente  acha  Z  om  V,,  n.T     1  '  1    deu  nova  orSau«sacSo  a  esta  Repartição. 
d'aqueHeM  50  ^ du'  "a°  aC0HteceP°™  o  mesmo  ao  registro,  cm  rasto  do  crescimento 

pende^^  P-  -ta  Repartição,  por  estar 

tarias  das  Presidências  ^iTa  ^X^  i^        1  '  ^  VÍrtUdC  d°  q"al  35  SecrC- 

0  serviço  que  pesa  sobre  esta  Repartição  é  já  considerável. 

a*^^^  Ondo  CHS  peças  ofliciaes, 

o^anSrn^S^^010011^011113 dedaLd  ^  de  22  de  Maio  do  anno  lindo,  foi 
emcjdtt»^  acollocou 

~os,  e  determinou-se 

despczaarc0U'SC  °  Sí'Slema  dG  cscri^n^  111C  se  devia  seguir,  c  a  ordem  das  operações  da  receita  e 

-n™K,elr  aS  ?on}Vl®es  Para  as  ca»Çí>cs,  fianças,  bvpolbecas  c  depósitos  admiltidos  como 

8arantia  da  Fazenda  Provincial,  e  regulou-sc  o  direito  de  prescrinnao  «"«mimos  como 

íuncciona  regularmente  esta  Repartição,  e  os  efeitos  que  a  reforma  antolhava  s-lo  bnsfnnfn 
mente  sensos  para  assegurar  que  uma  melhor  arrecadação 'c  fiscalSo  to  «SasaíííSíS: 

estradAa  d?TtilSC^iSaÇ50  °  melh°r  ar™***&>  do  imPosl°  do  tra112ito  dos  animaes,  que  descem  pela 

rCS»l0U0  -  -balbo^as  instruções 

oue  fof?Ht?«?j;?  3  exPe.ricncia  a  necessidade  de  uma  agencia  também  na  Freguesia  de  Itapacoroy, 
SuPimniv?     3 0  coni;nerc'°  0  earregamento  de  seus  navios  sob  certas  condições,  sem  as  delongas 
iSTS  ?TO  ?  COmp,eta  d?PcJ?dcncia  da  Collcctoria  de  Itajahv,  foi  por  acto  de  6  de  Dezembro  dê 
1860,  ah  creada  uma  agencia  filial  da  referida  Collectoria.  "«moro  ae 

Hospitaes  :  Nada  ha  a  acerescentar  ao  que  disse  Senhores  em  meu  relatório  transacto 
^ni^i^^T^^1^0^^^  nombros  todo  o  peso  destes  estabelecimentos 
"Sar        '  Protegidos,  devem  repousar  principalmente,  sobre  a  caridade  par- 
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Impehial  Hospital :  ForUo  recolhidos  a  este  pio  estabelecimento,  duranle  o  anno  que  findou,  os 
enfermos  constamos  do  quadro  seguinte,  que  vos  demonstrará  lambem  o  movimento  dos  ciuco  auuos 
anteriores. 


Kxistiâo  no  principio  do: 
anno.  j 

ENTRARÃO. 

SAHIRÂO. 

FALLECERÂO. 

Nacio- 

NAES. 

ESTRAS- 
GEIItOS. 

TOTAL. 

Nacio- 
nais. 

EsTRAX- 
GEIROS- 

TOTAL. 

Nacio- 

SAES. 

Estran- 
geiros. 

TOTAL.  | 

Homens. 

Mulheres. 

Homens. 

Mulheres,  j 

Ucmcns. 

Mulheres. 

Homcns. 

Mulheres. 

Homens. 

Mulheres. 

Homens. 

|  Mulheres. 

1853 

1-2 

151 

■ 

63 

33 

252 

123 

46 

37 

206 

23 

16 

2 

41 

Í856 

17 

154 

8o 

26 

265 

115 

4o 

16 

176 

44 

34 

2 

80  i 

1857 

26 

127 

96 

29 

■  4 

266 

91 

77 

37 

3 

208 

27 

16 

6 

1 

30 

1858 

3i 

120 

6Í- 

25 

2 

211 

98 

43 

21 

1 

165 

21 

22 

3 

46 

1859 

n 

138 

77 

37 

1 

253 

111 

57 

31 

2 

201 

27 

15 

4 

46 

18G0 

40 

60 

48 

98 

19 

225 

50 

43 

85 

15 

193 

11 

8 

13 

2 

39 

A  receita  deste  cslabellccimcnto  no  bionnio  do  Io  dc  Junho  dc  185S  a  31  de  Maio  de  1S60,  foi 
de  23:5í8g)55G,  a  despeza  de  23:346-^051. 

Ko  período  decorrido  do  Io  de  Junlío  ao  ultimo  de  Dezembro  do  anno  passado,  a  despeza  clcvoii-sc 
a  7:384g)574,  c  a  receita  foi  de  7:539.^800. 

Fizcrfio-se  regularmente  algumas  obras  neste  estabcllcciinento. 

Carece  porém  dc  acconimodaçães  necessárias,  c  convenientes  para  a  guarda,  e  tratamento  dos 
alienados. 

Com  os  recursos  que  pessue,  será  impossível  acudir  a  este  reclamo  da  humanidade. 

Entretanto,  o  coração  se  confrange,  a  razão  condemna,  e  a  religião  rcpcllc  o  quadro,  que,  dc 
quando  e:u  quando  se  vos  apresenta,  traçando  a  dolorosa  situação  do  alienado,  conservado  nas  cadfias 
publicas! 

Agora  mesmo  dons  destes  infelizes  existem  na  cadèa  desta  cidade,  por  não  haver  onde 
coilora-los. 

A  sua  conservarão  neste  estado  é  um  epigramma  vivo  ás  ondieões  características  da  epocha 
cm  que  vivemos,  revela  uma  nccessiiia.re,  que  a  caridade  evangélica  dcvèra  á  muito  ter  procurado 
satisfazer. 

Mas  infelizmente,  cila  não  dispor  la  do  somno  da  indifferença,  cm  que  permanece,-  ca  humanidade 
ccntris!a;la  appelia  para  vossos  sentimentos  generosos. 
Resolvei  pois,  como  melhor  vos  parecer. 

Hospital  da  Laguna:  Conliuaa  a  fczer-se  c:n  um  edificio  particular  o  tratamento  dos  enfermos;  e, 
segundo  pensaa  administração  deste  csiabellecinicnlo,  não  será  possível  a  construção  de  uma  casa 
apropriada,  sem  o  auxilio  dos  coíbes  provinciacs. 

0  scguuuc  aiappa  vos  dá  a  conhecer  o  seu  movimento  no  anno  findo. 


Enfermos, 

1 

Existido.       j  Enlrar.io. 

1 

Saliirâo  curados. 

Ii-.!Icccr:io.     !       Ficarão  existindo. 

i 
1 

|  Sumcro. 

8 

«i     |  as 

1  i 
9      |  2 

marõeS°m,p'ro^S'-F-i;,ANCIi1C0  :  ^rc^ei[0  destc  estabelecimento  não  vicrão  ainda  os  dados,  e  infor- 
reS] qi,cforJOCX1Sldos-  Pouco  ma.s  se  ha  feito  alem  do  que  existia  até  a  çpocha  de  vossa  ultima 

drcn2sS^  bom  estado,  conforme  pcrmiilcm  as 
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ENFERMOS. 


Entrarão. 


Sahirào  curados 


MOLÉSTIAS. 


o 


o 
O 

x 
3 
o 


c 
a 


B 
o 


o 
a 

.to 

o 
■o 


o 
a 
c 


o 

IC3 


O 
«3 
O- 


s 
o 


Sahirão  com  melhoras. 


Sahirào  no  mesmo  estado. 


Ficarão  em  tratamento 


3 

tc 

3 


33 


28 


8 
3 


-a 
CU 

o 
O 

Kl 


8 


60 


38 


15 


a  I8Ã"SSr* ÍMSÍSi  :arS°  d°  H°SPÍta'  da  ^  -  «*» ™-  -  *«—  0=  Í5Õ6 
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Órfãs  desvalidas  :0  pequeno  Asylo  das  órfãs  desvalidas  existente  nesta  cidade,  d  cargo  das  Iriníís 
de  caridade  empregadas  no  serviço  do  Hospital,  rcunc  hoje  21  educandas. 

A  educação  que  recebem,  é  a  mais  apropriada  para  formar  o  coração  da  mulher,  o  moldando  a 
virtude,  c  honesto  trabalho. 

No  edifício  cm  que  estão  collocadas  não  tem  as  precisas  accommodações. 

Seria  paro  desejar,  que  podessemos  conseguir  dar-lii'as  n'aquellc  mesmo  cstabellccimenlo  mais 
espaçoso  commodo. 

Tem  sido  soccerridas até  o  presente  coma  quantia  de  500Ím>000  por  conta  da  subvenção,  que 
decretastes  cm  beneficio  desta  instituição,  que  merece  vossa  allcnção. 

Kstabcllccliiicntos  ilc  repressão» 

A  falta  de  cadèas  cm  estado  de  segurança  e  de  commodos  apropriados,  continua  a  ser  uma  das 
necessidades,  da  que  mais  se  ressente  a  administração  da  justiça  nesta  província. 

O  quadro  que  vos  oiTercci  na  sessão  do  anno  passado  contendo  o  estado  de  cada  um  dos  pequenos 
edifícios,  que  servem  de  cadèas  nesta  província,  não  melhorou  ainda. 

Assim  deve  este  objecto  continuar  a  merecer  a  vossa  attenção,  proporcionando  successivamente 
os  meios  precisos  para  conslrucção  dc  cadias  nos  Municípios,  que  as  não  possuem,  preferindo-se  as 
queporcircumslancias  especiaes,  estejão  no  caso  de  ser  primeiramente  atlcndidas. 

O  numero  de  presos  recolhidos  nas  diversas  prisões,  segundo  as  ultimas  informações,  incluída  a 
prisão  do  xadrez  da  policia  foi  de  520. 

O  máximo  dos  presos  recolhidos  á  cadèa  da  capital  elevou-sc  a  59,  c  o  minimo  a  36. 

TsTa  de  S.  José  foi  o  máximo  12,  e  o  minimo  2. 

Na  da  Laguna  foi  o  máximo  G,  c  o  minimo  2. 

Culto  publico. 

Correm  regularmente  os  negócios  relativos  ao  culto  divino,  e  os  sacerdotes  que  sedestinão  ao  mi- 
nistério parochial  cumprem  cm  geral  os  seus  deveres. 

E'  porém  lamentável  o  estado  das  Igrejas,  e  impossível  acudir  ás  suas  mais  urgentes  necessidades, 
cem  o  recurso  somente  do  credito  que  tendes  consignado. 

F  mister  despertar  a  caridade  publica :  concorra  cila  também  com  o  seu  óbolo  para  o  serviço  do 
cm  to. 

Os  cofres  provinciaes  só  devem  ser  onerados  com  a  despeza  da  constrneeão  de  capcllas  móres. 

Qualquer  outro  donativo  por  parle  dclles  não  deverá  ser  roito,  senão  avista  da  respectiva  planta, 
acompanhada  dc  uma  subscripção  cm  que  se  obriguem  os  habitantes  das  localidades  com  offertas  a 
concorrer  para  a  obra,  devendo  ser  preferida  aquella,  cuja  importância  subscripta  for  maior. 

Por  este  meio  se  despertará  o  zelo  dos  fieis. 

iTej 5°  SiandCS  35  "'cceS3kladcs  do  Presente,  e  variados  os  pedidos  feitos  para  reparos  das 

linumcra-los  seria  foliar  de  todos  os  qnc  forão  presentes  r,a  sessão  do  anno  findo. 

bendo  limitado  o  numero  de  nossos  sacerdotes,  pouco  lisongeiroo  estado  dc  nossas  finanças,  per- 
nutii  que  vos  rccommcndc  o  maior  escrúpulo  na  creação  dc  novas  freguesias  c  curatos. 

bem  meios  para  decretardes  a  edificação  de  capcllas  móres  das  matrizes,  c  para  a  manutenção  do 
culto»  c  benefícios,  aggravar-sc-ha  infalivelmente  a  nossa  situação,  sc  novas  ercações  dc  freguezias 
forem  por  ventura  decretadas. 

S-ÍGsSqoÍ1*100  SC  tlliranlC  °  Cxcrcici0  m°  com  as  construcções  c  reparos  dc  matrizes  a  quantia  dc 

„7  in:c,exccsE,?,clc  m%>M}  sob<'2  *  importância  da  consignação  respectiva,  foi  reclamado  pela  escas- 
sez deste  credito  para  acudir  a  urgentos  reparos. 

xr^^^V'^T^qn,e(imx'ttin(le  da  Lein-  504  (le  20  (lc  Juobo  do  anno  passado,  mais 
^S^T^0n0d&U^aoenTSO  d0  sei»in™<>  de  S.  Feliciano  no  Rio  Grande  do  Sul, 
malidàdes!  q"°  eslabelleddo,  c  que  lhes  foi  garantido  preenchidas  as  necessárias  for- 

Forea  publica. 

çào  e  disdpíina*010"1 ''  A  S"arda  UaCÍ°nal  ncsta  Provincia  n5°  csla  aill(la  c™  estado  dc  boa  organisa- 
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Sempre  comprehendi,  Senhores,  que  a  guarda  nacional,  que  sc  compõe  da  missa  mni  ,in« « 
meus  do  trabalho,  deve  estarem  repouso,  que  a  liberdade  do  trabalho  níio  existe  lá  ondo  ,  vó,  S„  °" 
Chefe  a  cada  instante  penetra  noscollciros  da  lavoura,  na  oflicina  do  a  tlst pa  a  ordenai 1 anã 
troque  por  um  sabre  os  instrumentos  de  sen  serviço  diário  oroenar-me  que 

vida  "emo0™^ °S.CntC',<10  ^  *"  dC  l0d0  abMd0"ada  '  inS'™*  •  dos  corpos  do- 

Este  serviço  demandava  tempo,  e  mio  podia  scp  bom  mmnmiim.,i:,i» 
coohectacMo  das  causas  „,o  proLiao  d'a,S  Sri^SSSSSto"  °  mamm  eslai°-  0 

roi  pouco  a  pouco,  que  consegui  reunir  os  dadni  ni.<.»CM,.;ni! 
parte,  no  sentido  de  melhora-la,  sollicitando  d0  GovcTnc       o      V      °°meÇrar  tt  ,obrar  P°r  mi,,fla 
buições  para  a  consecução  deste  fim  necessário.  1  LlVCr  "a  CSfCra  d°  ,ninlias  attri" 

A  Província  está  dividida  em  tres  Commandos  superiores 

O  primeiro  comprehende  os  Municípios  da  Lacuna  c  I  nr?M  *  ™mn*n  ™  1  *  t>  .  iu-  ,  „ 
laria,c  2  Corpos  dc  Cavallaria  da  activa,  c  1  Batafi  da  reserva    C°mp°e-Sedc  1  Balal^ode  Infan- 

O  segundo  comprehende  os  Municípios  da  CaDital  S  Tn<tf  õ  <;  mí„„„i  j 
lhão  d'ArtiJharia,  2  d'ínfantaria,  2  Corpos  7i^u,Àrfn  .Tr™n    g  ,  '  co.mPond°-se  dc  Bata- 
Secção  do  Batalhão  da  reserva  P       Esqoadioo  de  Cavallana  da  activa,  2  Batalhões  c  uma 

O  terceiro  que  comprehende  os  Municípios  de  S.  Francisco  c  S  «Mnci;*»  -       a  a  « 


SuintcT*  "E  ^ :  C0m?i5'!"5e  a  f°rÇ!'  4C  Li°"a  í0  °™  B!"a11».       «lado  «ITccUvo  c  o 


se- 


Estado  effectivo  do  Batalliii 


Aggrcgados  c  Addido?. 


ESTADO  MAIOR  E  MENOR. 


o  - 


«•Sffit 


Hl 

i 


OFF1CIAES 
DE  COM- 
PANHIA. 


12 


:0 

o  _ 


•12 


3  1 


237 


33 


386 


■i7 


433 


nmviípíT^íf 510  :  ?°,n.liuuSo  as  difficuldades  do  recrutamento,  c  continuarão  por  largo  tempo  nesh 
pnmncia,  onde  seus  habitantes  tem  a  mais  dicidida  repugnância  pelo  serviço  militar. 

MB  r!i?ÇAi  P°LICIAT' :  Çonsta  aPcnas  de  UI™  companhia  que  deve  ter  cm  seu  estado  completo  Hq  nn 
ças,  faltando-lhe  actualmente -li  para  preencher  o  numero  de  seu  quadro.  P  P 

bsta  distribuída  esta  força  na  Província  da  maneira  seguinte  • 

r  «;  cnClí Dd0,  offi£cs  C  inferiorcs  63  Pracas'  »■  Francisco  5,  Laguna  3,  Colónia  D  Francisri 

G,  S.  Jose2,b.  Miguel  3,  T.jucas  3,  liajahy.2,  Lages  12  c  Campos Novol  6.  irancisca 

Mnnío!SJl°PraÇaf  cxístenlcs  ,,a  CaPitaI  fazcm  0  serviço  das  rondas,  diligencias  dentro  e  fora  do 
Município,  e  destacamentos  extraordinários,  além  dc  outros  serviços  secundários 

dpfon^rtPrXS  dc?acadas  no.s  divcrsos  Municípios  oceupão-sc  da  guarda  das  fracas  cadêas,  e  casas  dc 
detenção,  policia  das  povoações,  c  prisão  dos  criminosos. 

em  toiTSteSHa  Pr^taS^™  aCUd''r  a°SÍmp°rtanteS  C  Variaclos  cncarS°s'  1UC  tem  -.policia 

consrín^V^  praças  rcccb5°  as  n<õcs  de  ««sciplina  interna,  nela 

pT£  o^írf       SeDÇa'       COnSe',tC  qUC  B  °rÇa  P01'0"11  tCnha  °  CHfll10  dc  íliscíPJina,  que  é  £í 
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Brevemente  será  publicado  o  novo  Regulamento. 

Admliilstrnçuo  «In  Justiça. 

No  auno  Gudo  de  1860,  forão  perpetrados  ucstu  Província,  segundo  consta  dos  dados  ofliciaes,  32 
crimes. 

Destes  forão  25  da  competência  do  Jury,  1  da  do  Juiz  de  Direito  e  6  da  alçada  dos  Juizes  Munici- 
paes, e  outras  autoridades  policiaes. 


Os  crimes  da  competência  do  Jury,  são  : 

Homicídios   8 

Ferimentos  graves   3 

»     leves  e  offensas  pliysicas  .  9 

Ameaças    2 


Entrada  em  casa  alheia 

Furto  

Roubo   


1 
1 
1 


Os  crimes  da  competência  do  Juiz  de  Direito,  Municipaes  e  autoridades  policiaes,  s5o  : 
Resistência  1   |    Calumnia  e  injuria  ....  6 

■  Durante  o  anno  de  1860,  forao  submettidos  a  julgamento  k\  crimes  commettidos  por  6 1  rcos. 

Dos  44  crimes  37  são  da  competência  do  Jury,  2  do  Juiz  de  Direito,  c  5  da  alçada  dos  Juizes  Mu- 
nicipaes, e  outras  autoridades  policiaes. 

Dos  37  da  competência  do  Jury,  que  forão  commeltidos  por  54  reos,  14  pertencem  ao  anno 
de  1860,  e  23aannos  anteriores. 


Estes  crimes  são 

Homicidios  9        Roubo  . 

Estupro  2  Estellionato 

Ferimentos  e  offensas  phy-  Iníantecidio 

sicas  21  i  Ameaças 

Dos  54  reos  que  commetlerão  estes  crimes,  são : 


1 
1 

1 

o 


49 
5 


49 
5 


Homens  .... 
Mulheres  .... 
Brasileiros    .  . 
Estrangeiros  .   .  . 

Livres     ......  53 

Solteiros  J6 

Casados  37 

De  14  a  17annos.    .    .  l 
17  a  21    »    .  . 
21  a  40    »    .  . 
40  para  cima  .....  12 
Sabendo  ler  19 


i 

39 


Analphabetos 
Forão  absolvidos  48  e  condemnados  6,  a  saber: 


29 


A*  morte   ± 

galés  perpetua     .    .    .  1 

prisão  com  trabalho  .    .  2 

«   simples  ....  2 


sentado  2 pro SS^ÍS  T  ^  SeSSão  da  CaPilal;  P°r<Iue  sendo  n'ella  aPre" 
T^Z^S^^^KT^  alS"^s  das  testemunhas,  foi  adiada  a  requerimento  do 
«T^^^Si3n1?a!.í?s  rermof  Migueis.  Sebastião,  da  Comarca  de  S.  José.c 
lí, Z«lmJ*l  aJahy',da  Comarca  d.e  N-  S-  da  Graça,  declarando  o  respectivo  Juiz  de  Di- 


reito desta ultimi  «n*  H»;™.. 1-  ^««uga,  acciaranuo  o  respectivo  Ju  z  de  Ui- 
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Dos  7  crimes  julgados  fora  do  Jury  no  decurso  do  anno  findo  2  stn  ,U  a    t  . 

Direito,  c  5  da  alçada  dos  Juizes  Municies,  o  outras  auto?id adc  ^'noliciaes  COmpCtCDC,a  do  J"iz0  «o 


Estes  crimes  commctlidos  por  7  rcos,  s3o  : 

Irregularidade  de  condijcla  .  l 
Moeda  Talsa  •  i 

Calumnia  c  injuria     .    .    j  '5 

Os  rcos  silo  7  homens,  dos  quaes  5  s3o  brasileiros,  e  2  estrangeiros 
l'oríío  condemnados  2  c  absolvidos  5. 
As  condemnações  sao  : 

A  prisão  simples   ...  2 
A  pena  de  multa  accumulou-se  á  de  prisão  nestes  dous  reos. 
dccuíod^  da  ^tencia  dos  Juizes  Municipaes,  foi  por  elles  julgado,  no 

Occurrencias  e  factos  notáveis. 


cadav» 
ções  f( 

miserável  que  abortando/p^' faViídc "meios'  o  1Z°  P™  °  Ti'  """í6  Virginia  de  tal'  muíher 
Felicidade  Luisa,  pelos  hòaios  n,  P  p„3a  1   c,lt^ra,a  naíI»elle  •«Sar.  Ea28  de  Setembro,  do  de 

calo  José  da  Si  a  conTq,  cn   i  a'  o  ma  CI,S  ^  ^  ?°F  PaUCadaS  qUC  lhe  dera  Go»- 

artigo  193  do  código  crimiuaU         1  g  1  "eS°  0  Processa(,°'  resultou  Gear  pronunciado  no 

^^h^^f^^l^  menor  Floripes,  filho  de  Feliciano  Thomaz,  queachan- 
páo  que  ali  se  acííva  dcrrilndo  a  n m°  d?  Paul?  L°pes'ind°  abriSar"se  á  S0Qlbra  **  ™ 
malt?atando  os  dous^tmo^DoSS  c  *™  «■"■*•  ^Ue,  e 


Da  preta  Calharina  niiõ  «T,^,v,  ,í-     À  1  aoS  no:nl,ros>  c  vir  a  morrer  horas  depois  3» 

^dã^m^£^b^^^  q«e  s»M"do  a  uma  das  janelas  do 

João  ^^né^r^^JTT^^  S^^TT  4,1)0  ^í?2 

t^sLTot  rCSSarÍ°  faZCl-,he  í,°?0  *"  1)0  ™«"  jTaCt  ÍS2to  SaTgneit 

que  passando-lhe  por  cima  um  cavallo  disparado  parliu-lhe  um  braço.  »-«««e  uaigneiie 

mar  Ho"v^<>  ires.  1'do  prelo  João.  escravo  de  Alexandre  José  Pinto,  que  afogou-se  no 

T™ S  raT°      Cdr0  IÍ:r!e,S' e  um  fiIh0  de  Juslino  <!e  Amorim,  que  enforcarão-sc.  S 
Form  íf^,      ESCICID1°S:H,0Uyerã0(1;,as;  1"  d»  crioulo  Rosario  escravo  de  Francisco  José  Dias 

^  dST^SpSS*    "CUra      U1"  5°IPC  "°  PCSC0Ç°-  *  d°  Fra"CCZ  C-^Xard! 

rortu^Mnnníi0,!^1'3?  da  ™  ,d°  SoQad?'.ca»10  da  *>  Livramento,  dando  a  isso  cauzao  haver  o 
swwd^Srl íhK T  n,3S  ,0jaS  d°,m^mo  sobra(l0'  (,eíta(,°  f°S°  a  uma  cstnra  para 

S^l^^^i^^*^  .«anifestando-selogo  o  fogo  no  sobrL, 
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Nacfuagios  :  Do  hiato  nacional  «Bom  Jesus »  que  perdeu-sc  no  banco  da  Barra  do  Araranguá, 
salvando-se  a  tripulação. 

Desaparecimento :  De  um  menino  de  dons  annos  c  qualro  mezes,  filho  dc  Marcos  Francisco  de 
Medeiros,  residente  uo  lugar  denominado  Taquarocú  do  Termo  da  Laguna,  por  cujo  facto  está 
ainda  procedendo-sc  ás  necessárias  indagações,  afim  dc  se  descobrir  as  causas  de  tal  aconte- 
cimento. 

Instrucçifco  imlillca. 

Em  meu  relatório  anterior,  expuz  todo  o  meu  pensamento  a  respeito  deste  importante  ramo  da 
administração. 

As  circumstancias  na  actualidade  são  as  mesmas  ;  os  defeitos  da  inslrucção  popular,  actuão  quasi 
do  mesmo  modo,  e  vossa  allcnção,  c  cuidado  torna-se  necessária. 

Eu  sei  bem,  que  lúcido  trabalho  lereis  elaborado  no  ia  ter  vai  lo  da  Sessão  ;  mas  consenti  que  vos 
repita  inda  uma  vez. 

Nesta  Província,  o  magistério  não  6  uma  profissão,  è  um  meio  de  vida ;  não  é  um  sacerdócio,  é 
um  simples  emprego,  para  o  qual  se  entra  de  ordinário  sem  a  arte  da  escola,  nem  a  sciencia  do 
casino. 

Toda  a  profissão  exige  um  noviciado  ;  somente  assim  pode  ser  util ;  e  se  assim  não  fòra,  o  empi- 
rismo viria  matar  a  scieucia,  e  destruir  as  regras  e  preceitos  em  que  se  basêa  a  arte. 

E'  preciso  pois,  que  o  mestre,  esse  sacerdote  da  educação  intcllcctual  e  moral,  conquiste  pelo 
saber,  inslrucção  c  moralidade,  o  verdadeiro  lugar,  que  a  sociedade  lhe  assignala  na  Iiierarchia 
social. 

Legislai  como  quizerdes,  variai  os  vossos  programmas  de  ensino, alterai  o  regimen  e  disciplina  es- 
colar, e  nada  tereis  conseguido,  em  quanto  não  allingirdcs  o  fundo  das  cousas  nesta  matéria, 
Formai  o  mestre. 

I<yceo. 

Funccionou  regularmente  este  eslabcllecimcnto,  sendo  frequentado  durante  o  anno  findo  por  45 
alumnos,  dos  quacs  se  reliráruo  10,  por  diversos  motivos, que  os  iiihibirão  de  continuar,  como  infor- 
ma o  Director  em  seu  rolaiorio,  que  vos  será  presente. 

Os  professores  existentcs.se  mostrárão  deligentes,  c  assíduos  no  cumprimento  de  seus  deveres, 
e  os  alumnos  aproveitarão  convenientemente. 

Fizerão  exame  de  latim   .    .  .18 

Mathemalica  13 

Inglcz    .........  9 

Francez   23 

De  conformidade  com  as  bases  prescriptas  na  Lei  n.  475  de  18  d' Abril  do  anno  passado,  foi  rcor-' 
ganisado  este  cslabellecimeuto,  e  ordenado  o  seu  programma  de  ensino. 

O  Regulamento  expedido  a  15  de  Fevereiro  íiudo.coulóui  as  providencias,  eregras  que  julguei  mais 
adaptadas  ao  melhoramento  d'aquella  instituição. 

Será  prescnle  á  vossa  approvação  ;  mas  releva  ponderar-vos,  que  julgo  conveniente,  que  o  deixeis 
subsistir  provisoriamente  durante  o  corrente  anno  lectivo,  afim  de  que  a  experiência  indique  os  erros 
que  encerra,  e  as  correcções  de  que  necessita. 

Forão  restabelecidas  as  cadeiras  de  Historia,  Gcographia  c  Philosophia,  porque  existem  actual- 
mente alumnos,  que  as  podem  frequentar  com  algum  aDroveitamento. 

Forão  nomeados,  para  reger  interinamente  a  cadeira  de  Historia  o  Doutor  Joaquim  dos  Remédios 
ponteiro,  a  de  Philosophia  o  Reverendo  Joaquim  Gomes  d'01iveira  e  Paiva,  e  a  de  Latim  o  Reverendo 
benasliao  Antonio  Martins. 

™acn?EDCÇÍ2  ?RIrUR.u. :  São  56  as  escolas  dc  instrucção  primaria  da  Província,  sendo  40  do  sexo 
masculino,  e  16  do  feminino. 

Daquellas  estão  providas  39,  e  destas  16. 

nino  tfmílS"°  mascu.,in.0  .estã<>  providas  vitaliciamente  21,  e  interinamente  18  ;  das  do  sexo  femi- 
nino, tem  provimento  vitalício  11,  c  interino  5. 
Esta  para  prover  uma  escola  do  sexo  masculino. 

alum^  índí^J^  «las  escolas  1820 

aiumnos,  sendo  do  sexo  masculino  1228,  e  do  feminino  592, 


Comparado  este  numero,  com  o  que.  frequentou  as  escolas  no  anuo  anterior  lm  om  h«k»  *  - 
de  1860,  a  diferença  para  mais  de  279,  ieMOr'  Da  cm  fav0r  do  ann<> 

Considerando  a  instrucç&o  por  Mucinlplos,  temos: 


JfllJjlItilrlVBa 

SEXO  MASCULINO. 

SEXO  FEMININO. 

Numero  de  escolas. 

Numero  de  alumnos. 

Numero  dc  escolas 

Numero  dc  alumnos. 

10 

353 

i 

1  ox 

lai 

G 

210 

3 

140 

(J 

121 

1 

30 

4 

218 

2 

123 

1 

13 

1 

21 

4 

■17 

1 

19 

O 

129 

2 

25 

4 

137 

2 

43  j 

SOMMA. 

3G 

1,228 

16 

592  j 

■  Nao  estão  comprchendidos  no  mappa  acima  os  alnmnos  da  escola  de  Annabargo,  destricto  dá 
Coloma  D.  Francisca,  nem  mesmo  a  escola  ;  bem  como  o  não  cslãoa  do  Meriui,  Município  da  Lacuna 
as  de  Campos  INovos  e  Baguaes,  Município  dc  Lages,  e  a  das  Tijuquiulias,  Município  de  S  Mi°uel  •' 
estas,  por  lerem  estado  vagas,  e  aquella,  por  não  ter  sido  enviada  a  respectiva  relacão°  dos 
aluamos.  1  y 

No  numero  das  alnmnas  são  comprebendidas  9  que  frequentarão  a  escola  do  sexo  masculiuo  da 
Coloma  Blumeneau,  40  a  de  Joinville,  e  5  a  do  Saby. 

Instrocção  particular  :  Do  mappa  enviado  pelo  Director  Geral  da  instnicção  primaria,  consta 
que  a  inslruccão  particular  foi  dada  nos  Municípios  dit  Capital  e  da  Laguna  em  9  escolas,  sendo  3  do 
sexo  masculino,  e  6  do  feminino,  frequentadas  estas,  por  152  alumnas,  e  aquellas  por  186. 

No  numero  dos  alumnos  estão  comprehendidos  28  que  frequentarão  3  escolas  do  sexo  feminino 
desta  Capiíal,  e  a  de  Cannasvieiras. 

Deixão  dc  ser  mencionadas  as  outras  escolas  particulares  existentes  na  Província,  por  não  terem 
sido  enviadas  as  respectivas  relações. 

■  Bibliotheca  Pcblica  :  Foi  aiigmcnlada  com  577  volumes,  sendo  264  encadernados,  e  312  em 
brochura  cl  mappa  volante  que  reunidos  aos  que  possuía  prefaz  o  total  de  1894  volumes. 

Durante  o  auno  foi  frequentada  por  1636  pessoas. 

Do  relatório  respectivo  e  quadros  appreseulados  pelo  encarregado  deste  cstabcllecimento,  que  vós 
serão  presentes,  conhecereis  detalhadamente  o  seu  estado. 


jUclhoraiucntos  maleriaes. 

O  Progresso  da  civilisação,  da  liberdade  real  c  positiva,  suppõe  necessariamente  o  crescimento  dc 
gozos,  que  por  si  mesmos,  importão  o  desenvolvimento  do  poder  productivo  das  sociedades. 

Entre  os  meios  geraes,  que  concorrem  para  aquellc  desenvolvimento,  figurão  cm  alto  relevo  os 
melhoramentos  materiaes. 

Não  vos  pareça,  Srs.  um  paradoxo,  cstabellecer-se  esta  correlação  entre  a  civilisação  e  objectos 
puramente  maleriaes.  Se  o  homem  não  c  puro  espirito,  é  obvio,  que  seu  desenvolvimento  esta  subordi- 
nado a  condições  da  ordem  physica,  que  as  instituições  pelas  quaes  a  sociedade  procura  segurar  o  seu 
progresso,  carecem  lambem  d'uma  consagração  material. 

Concebei  tnn  pensamento  de  progresso,  conv«rtei-o  em  formula  sobre  as  taboasda  Lei,  que  não 
passara  de  uma  creaçSo  imaginaria,  e  de  enganadora  apparencia,  em  quanto  não  receber  a  sna  saHccão 
fflaterial. . 


4 


—  96  — 


E,  pois,  Senhores,  sob  este  aspecto  muito  tendes  a  fazer. 

A  Província  n3o  tem  estradas,  nem  pontes,  a  communicaçSo  dos  homens,  das  idéas,  c  dos  pro- 
ductos,  se  opera  com  vagar,  e  através  dc  grandes  obstáculos ;  e  na  mesma  proporção  é  lento  o  movi» 
mento  das  relações  respectivas. 

Obras  publicas  geraes. 

Piiauol  da  Barda  do  Sul  :  Está  concluida  a  obra  do  pharol  da  Ponta  dos  Naufragados  com  a  so- 
lidez necessária. 

Feitas  as  observações  que  mandei  proceder  para  deterrainar-se  a  latitude,  longitude  e  altura 
sobre  o  uivei  do  mar,  duração  dos  eclypses  da  luz,  e  o  mais  que  é  necessário  para  annunciar  com 
exactidão  a  sua  collocaçâo,  começará  a  funecionar;  o  que  espero  que  tenha  lugar  brevemente. 

Quautel  do  Campo  do  Manejo  :  Acha-se  prompla  a  obra  começada  do  Quartel  no  Campo,  cora  o 
fan  de  adapta-lo  mais  convenientemente  ao  agasalho,  e  commodo  das  praças.^ 

Couslruio-se  a  casa  para  refeitório  geral,  deposito  de  géneros,  cosinha  com  fogão  de  ferro. 
Pez-se  o  calçamento  do  paleo  com  os  encanamentos  necessários  para  esgoto  das  aguas. 
Reconstruio-se  o  edifício  junto  ao  arco,  para  nelle  funecionar  a  secretaria  do  Corpo. 
Bividraçárão-se  as  janellas  da  frente,  e  parte  das  do  fundo  do  Quartel. 

Hospital  :  Estando  a  desabar  o  edifício  do  antigo  Forte  de  Santa  Barbara  onde  se  achava  collo- 
cada  a  enfermaria  militar,  e  uão  sendo  possível  obter  outro  para  onde  fosse  removida,  mandei  prepa- 
rar os  commodos  precisos  no  lance  devoluto  do  Quartel,  e  que  existia  por  acabar. 

Fizerâo-se  duas  enfermarias,  que  accommodão  cada  uma,  30  praças,  umaoutra  para  inferio- 
res e  cadetes,  c  os  commodos  necessários  para -arrecadação,  secretaria,  prisão  c  casa  do  oratório, 
sendo  a  entrada  geral,  iudependeute  das  enfermarias  e Quartel. 

Casa  da  pólvora  :  Foi  em  parte  reconstruída  de  novo,  e  acha-se  cm  estado  de  servir  ao  fim  a 
que  se  destina. 

Já  se  acha  n'clla  recolhida  a  pólvora,  que  existia  depositada  na  casa  da  guarda,  que  lhe  está  im- 
mcdiala.  1 

Estrada  da  Coloma  Joinville  ao  Paraná'  :  Continua  regularmente  este  trabalho  importante  A 
extensão  construída  durante  oanno  findo  foi  de  984  braças  de  estrada,e  alcança  a  7,839,0  serviço  total 
qne  se  acha  prompto. 

Estrada  do  Rio  dos  Bugres  :  Sendo  de  summa  vantagem  ao  tranzito  publico  evitar  a  passagem 
cm  dous  pontos  deste  rio,  coi  tados  pela  estrada  da  Colónia  de  Santa  Isabel,  foi  contractado  esse  ser- 
viço com  Joaquim  Xavier  Neves,  constando  da  construcção  de  uma  estrada,  que  evita  anuelles  dous 
passos.  1 

Acha-se  concluida  em  sua  total  extensão  de  310  braças,  e  o  empreiteiro  embolçado  das  primei- 
ras prestações  no  valor  de  1:600^)000  reis. 

Desvio  do  morro  de  Jose'  Marcellino:  Acha-se  actualmente  concluida  a  estrada  que  orodêa,  á  ex- 
cepção dassargetas  de  pedra,  que  por  falta  de  operário  habilitado, não  tem  sido  possível  levar  a  effeilo. 
bua  total  extensão  é  de  840  braças,e  foi  construída  de  modo,  que  dá  franco  tranzito  á  carros,  o  que  c 
de  summa  vantagem  para  as  colónias  de  Santa  Isabel  e  Theresopolis. 

Todo  o  trabalho  foi  contractado  a  8&000  reis  a  braça  corrente,  e  o  arrematante  Eduardo  José 
de  Souza,  tem  ja  recebido,  conforme  o  contracto,  as  du:is  primeiras  prestações  no  valor  de  3:280^)000 

\--.vJ:'S?ADA  DE  TnERES0P0Lls  :  Contractada  a  construcção  desta  estrada  com  o  Coronel  Joaquim 
nVi i  L  I.  .  S' CS,a  em  andament°.  segundo  as  condições  e  plano  respectivo.  Tem  a  extensão  de  duas 
mu  e  cem  braças  a  partir  da  praça  da  Colónia  até  encontrar  a  estrada  geral  que  vem  a  S.  José 
om  iSffr!"ÍSn?rtSer.VÍÇ0  f0i  est,!P!,lad0  em  6'S>õ0O  reis  a  braça  corrente,  importando  a  sua  totalidade 
,„  :;„;K000  rcis«  meno.s  6  r°rtcs  Pontilhões,  que  serão  pagos  separadamente  a  70&000  reis  cada 
um,  sendo  os  pagamentos  feitos  cm  tres  prestações. 

hnhf^?LCu™T  Itajaht:  Julgando  indispensável  uma  coramunicação  por  lerra  entre  esta  Co- 
»  sa-em  ô  ?„í L  J- h- mndei  fazer  um  traçado'  dePois  dc  «Rciros  reconliccimentos.qne  vai  dando 
l..'ssa„cm,  e  commumcaçao  em  quanto  se  prosegue  nos  exames  necessários,  para  melhorar  a  sua  di- 
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rccçfio  cm  alguns  pontos,  cm  que  convém  afustar  a  cslradu  da  margem  do  rio,  por  causa  dc  si», 
extraordinárias  enchentes.  1  ut  *uas 

E'  para  mim  de  grande  importância  a  construecão  desta  estrada,  que  facilitará  commodamente 
a  commun  cação  d  aquclla  Coloma  com  a  referida  villa  cm  poucas  horas,  ao  passo  que  pelo  rio  acimi 
nio  é  possível  fazer  o  trajecto  cm  menos  dc  dons  dias.  «.«na, 

Estrada  geral  do  Canôas  ao  Caminhas  :  Nesta  estrada  se  concluirão  alguns  melhoramentos  im- 
portantes, que  forão  saptisfeilos  por  conta  do  credito  aberto  a  esta  Província  pelo  Governo  lmoerh! 
para  obras  gentes.  .  v  u 

i;  Concertos  ç  muianças  da  estrada  desde  o  rio  Correntes  até  oTimbó.  sendo  1700  braças  desde 
o  sumidouro  ale  a  Ilha,  2200  do  Campo  Alto  ao  Timbó,  223  no  Campo  Alto,  c  1460  do  rio  Correntes 

ílO  ulHMSCOa 

Todos  os  melhoramentos  feitos  nesta  extensão  estão  saptisfeilos,  c  importarão  em  6:272#000 

2'  Concertos  e  melhoramentos  desde  o  passo  do  pontão  até  ao  alto  da  serra  sahindo  ao  Campo 
abrangendo  o  espaço  de  1500  braças  de  estrada.  v.«»upw, 

Este  serviço  está  concluído »  ;'mas  o  empreiteiro  não  cslá  integralmente  embolsado  em  razão 
de  nao  ter  sido  ainda  examinado  o  trabalho,  tendo  recebido  apenas  por  couta  a  quantia  de  2:000$ 

Casa  de  Oração  Protestante  na  Coloma  D.  Francisca  :  Continua  regularmente  este  trabalho, 
hzerao-sc  durante  oannoOndo  12:201,12  palmos  cúbicos  de  parede,  768  de  alicerces  paraascolum- 
nas  dc i  interior  da  casa  c  paredes  da  sacristia,  collocou-se  o  madeiramento  do  tecto,  e  os  arcos  da 
abobada,  cobnndo-se  de  telha  o  ediGcio. 

pedraICREJ'VCATn0I'IC'VÍÍACOLOSUl)'  1WlSGV  :  Construirao-se  15,393  palmos  cúbicos  dc  parede  de 

Obras  provinciaes. 

Concerto  sa  Vargem  das  Capivaras  :  Por  autorisação  desta  Presidência,  contractou  o  Engenhei- 
ro a  serviço  da  Província,  o  capitão  Sebastião  de  Souza  e  Mello,  o  concerto  necessário  nesta  parte  da 
estrada  de  Lages,  que  em  couscqucucia  da  frouxidão  do  terreno,  não  oiTerecia  seguro  tranzito. 

Os  melhoramentos  a  fazer  forão  orçados  em  cinco  mil  reis  por  braça  corrente,  e  não  excederão  a 
4OO$OO0  reis. 

Concerto  dos  Passos  arruinados  desde  o  Rio  Garcia  ate'  o  P>io  Taquaras  :  Achão-se  concluídos 
os  melhoramentos  reputados  mais  urgentes  em  oito  pontos  da  estrada,  que  a  tornárão  cm  bom  estado 
importando  em  500#>000  reis. 

Verificaudo-sc  porem  que  u'esta  extensão  diversos  outros  pontos,  tendião  a  arruinar-sc  de  modo  que 
imporiarião  grandes  despezas,  mandei  proceder  a  um  completo  reparo,  que  importará  em  2:0O0$O0O 
reis,  Ceando  assim  feita  aquella  porção  dc  estrada  com  perfeição  e  inteira  segurança. 

Estrada  do  Alto  da  Boa  Vista  ao  Quebra  Dentes  :  Este  trabalho  foi  a  pouco  contraclado  com 
Francisco  Ribeiro  Martins,  acha-se  em  andamento,  c  deverá  ficar  concluído  no  mez  próximo 
futuro. 

Segundo  o  plano  organisado  importará  em  6:000$000  reis. 

Estrada  do  Quebra  Dentes  ao  Quebra  Potes  :  São  bem  conhecidos  c  experimentados  os  sérios 
obstáculos  que  oiTerecia  ao  tranzito  aquclles  dous  arriscados  passos.  Felizmente  posso  annunciar-vos, 
que  a  mão  da  arte  fez  desapparecer  de  lodo,  o  risco  c  embaraços  que  oiTerecia  o  Quebra  Potes,  e  o 
viajante  já  por  ali  passa  seguro. 

Pouco  menos  se  pode  dizer  lambem  do  Quebra  Dentes.  Melhorado  como  se  acha  nenhuma  difi- 
culdade apresenta,  tendo  aberto  de  mais  um  desvio  por  onde  livremente  podem  tranzitar  as  tropas,  e 
que  roais  soíFrião  íf  aquelle  ponto. 

Todos  estes  trabalhos,  que  se  achão  coucluidos,  cuslárão  cm  vista  das  alterações  do  contracto 
com  o  respectivo  empreiteiro,  3:000$000  reis,  teudo-se  pago  por  conta  2:000^000  reis. 

Y arze a  do  Trombudo  :  Os  mellioramenios  contractados  com  José  Coelho  d*Avila  nesta  parte  da 
estrada  dc  Lages,  estão  concluídos,  porém  não  forão  aceitos,  em  consequência  dc  faltas  que  liou  verão 
da  parle  d'elle  no  cumprimento  das  condições  do  contracto. 


.  A  extensão  conlractàda.ó  de  537  braças,  a  preço  do  7$500  cada  uma. 
O  contractador  tem  recebido  l:0OO$0OO  reis. 

Estrada  desde  o  Rio  Bonito,  ate'  o  Bom  Retiro  :  Coiicluir5o-sc  os  serviços  seguintes : 

1'  Coiistrocç5o  de  um  pontilhão  perlo  do  Bom  Retiro,  e  concerto  nas  mageus  deste. 

2'  Dois  ponlilhões  no  Campo  de  Santa  Clara. 

.'»•  Tres  pontilhões  aquém  do  passo  de  João  Paulo* 

4*  Quatro  ponlilhões  nos  campos  da  Sepultura. 

5*  Concerlos  nos  passos  dos  rios  Irmão  e  Piurras. 

Importarão  estes  serviços  em  480$O0O. 

Ponte  dõ  Rio  das  Capivaras  :  Contraclada  a  construcção  desta  ponle  com  Tbomaz  José  de  Souza 
pela  quantia  de  .G96&700  reis,  foi  concluída  conforme  o  plano. 

Estrada  dos  Baccaes  :  Rcconstruio-sc  qaasi  completamente  Ioda  a  porção  da  estrada,  desde  o 
Passo  dos  Lageanos  no  rio  Pelotas,  até  o  alto  da  serra,  na  extensão  do  3:370  braças,  sendo  todo  o 
serviço  contractado  por  4:000-3)000  dc  reis.  Tem  recebido  o  contractador  apenas  a  quantia  de  1:500$ 
reis,  eai  razão  deuao  ler  sido  aiuda  examinado  o  sen  trabalho. 

Estrada  do  GanÒas  ao  Canoinuas  :  Estão  cm  construcção  nesta  estrada  os  seguintes  melhora- 
mentos conforme  os  respectivos  orçamentos. 

1*  Duas  pomes  regulares,  em  propriedade  de  Bento  Lourenço,  orçadas  em  .    .  3:800^000 

■  1'  Uma  ponte  no  rio  dos  Cachorros,  orçada  cm   2:000-5)000 

ô'  Um  pontiHião  cm  terrenos  de  Francisco  Pires,  orçado  cm   ......  200$000 

k'  Tres  braças  i!c  aterro  no  mesmo  terreno,  orçadas  em   30$000 

5*  Um  pontilhão  nos  Curilibanos,  orçado  em   50^)000 

6*  Um  pontilhão  nas  Lagoinhas,  orçado  em   50^000 

7"  Um  pontilhão  ua  Sepultura,  orçado  cm    100-^000 

S"  Uma  ponte  na  Ilha  do  Corisco,  orçada  em   150£j)000 

!)•  Um  pontilhão  no  Campo  Allo  orçado  em   100^7)000 

10.  Uma  ponte  na  Encruzilhada,  orçado  cm   8O0-$00O 

11.  Dous  pontilhões  entre  a  Encruzilhada  c  Canoinbas,  orçada  em   300^>000 

12.  Tres  braças  de  calçada  na  Restinga  de  Marombos,  orçadas  cm  ....  60-$000 

Total  7:i4O$O0Q 

Estrada  do  Litoral  :  Concluirão-se  as  pontes  nos  rios  Rachadclla,  Tbereza  Henriques,  Quebra 
Cabaços,  Aririú  e  enseada  de  Brito,  importando  em  3:290«?>920. 

Por  falia  dc  pessoa  que  se  incumba  da  construcção  da  ponte  do  Perequé,  não  se  tem  dado  começo 
a  esta  obra  muito  necessária. 

Aguardo  a  resposta  de  diversas  pessoas  d'aquclla  localidade,  áquem  fiz  convidar  para  se  incum- 
birem desse  serviço,  e  tão  depressa  encontre  pessoa,  que  d^clle  se  encarregue,  será  posto  em 
execução. 

Ponte  do  limiares  :  Confiada  por  administração  a  Miguel  Francisco  Pereira  esta  em  andamento 
a  sua  conslnvcção. 

Matriz  de  Itajaiit:  Tcmlo  observado  que  esta  villa  (le-rcsccnlc  não  linba  uma  decente  Igreja, 

c  achando  preferível  o  syslema  dc  concluir  antes  uma  obra  desta  ordem,  do  que  dividir  por  muitas, 

e  cm  pequenas  parccllas,  a  consignação  respectiva,'  fiz  coiilraclar  co-ti  Jose  Francisco  Alves  Serpa  a 

conclusão  desta  obra  pula  quantia -de  4:000^)000  reis. 

'  Com  cffeito  foi  acabada,  e  aquella  villa  possuo  h:ijc  um  templo  accomimdado  ás  suas  circuns- 
tancias. 

'O  contractador  tem  dc  receber  ainda  a  quantia  dc  2:000^000  reis,  logo  true-  seja  a  obra  examina- 
da c  'recebida. 

CadiíadeS.  Francisco  :  Levantada  a  planta'  e  orçamento  desta  obra  nomeei  uma  coíiimissão 
composta  dos  cidadãos  Francisco  da  Costa  Pereira,  Francisco  Malhias  dc  Carvalho,  c  Joaquim  José 
u  Oliveira  Cercal,  á  qual  incumbi  de  dirigir  a-sua  construcção. 

_  Releva  poróm,  observar,  que  o  credito  votado  para  obras  desta  ordein  m>  orçamento-  vigente, 
n;io  basta  para  levar  a  cfoito  aquella  construpeão,  orçada  cm  11: 272 $709  reis,  quatto  mais  acudir  á 
necessidade  de  melhoramentos  era  outros  Ctlificios,  tine  Se  deslinão  ao  mesmo  Qm. 


•     Pontes  no  Rio  Ponte  Alta  e  Várzea  do  Tbokbudo  :  Estão  concluídas,  prestando  já,  conuuoda  * 
segura  passagem  aos  viandantes,  custando  aos  cofres  provinciaea,  conjuuctamente  com  afoZL 
Capivaras,  a  quantia  de  2:297#000  reis.  juuuaiuenic  com  a  ao  rio  das 

Estrada  de  S.  Pedro  d'Alcantara:  Rescindindo  o  contracto  celebrado  com  Anastácio  José  d* 
Cunha  por  com-cnicncia  do  serviço,  para  a  abertura  e  construcçao  do  traçado  doesta  estrada  mVnrS 
proceder  a  esse  serviço,  como  prclcminar  do  reconhecimento  de  nma  melhor  direcção  ave  evite  T 
gumas  íngremes  subidas  que  existem  na  antiga  estrada  abandonada  ' 

Estão  concluídos  os  trabalhos  do  reconhecimento  e  explorações,  o  aguardo  o  plano  de  constrne 
ção  de  uma  estrada  regular  naquel  a  localidade,  que  muito  aproveitará  por  dar  commanicacío  rColo 
ma  de  S.  Pedro  com  a  estrada  geral  dclagcs,  gara  mandar  proceder  a  esse  trabalho. 

Estrada  da  Pedra  Grande  :  O  estado  de  mina,  cm  que  se  achava  esta  porção  da  estrada  a«e 
coinmunica  o  Norte  da  Ilha  com  esta  cidade  exigia  um  promplo  reparo,  c  poste \£wsZm*r?n 
devesse  esse  serviço  correr  de  conta  dos  cofres  municípios,  resolvi  mandar  p?oceder  oTll^Síí; 

nSTece^riof  aÇa°  ^      *  vistocomoa  Camara  Municipal  os 

com  pcSo  °  fCÍt°  P°r  admil,islraç5°  Confiacla  a  Josó  Correia  dc  Me"°> «  conto,  que  será  concluído 

Pharolete  de  Santa  Cruz  :  Esláa  concluir-sc  oPliarolclc  deSanta  Cruz,  dependendo  apenas'  nar» 
qac  comece  a  fnnccionar,  da  collocaçào  do  candieiro,  que  está  se  construindo  10  aDenas'Para 
Os  outros  dous,  de  que  trata  a  Lei  n.  497,  serão  começados  brevemente* 

.„  Caes  da  Rua  po  Puinci-pi:  :  Mandei  continuar  a  obra  cio  caes,  fronteiro  á  cidade,  sendo  esse  ser 
viço  feito  por  administração.  '  ocuuo  esse  ser- 

to  real!11  ***  PalClUC  ^  *Wl*S  com  P0^0  conhecimento  aquilatar  o  seu  merecimen- 

-nmo0"1  ^  °brílS  COntracladas  Pela  tra»zacta'  administraçio,  queachei  pendentes,  despendeo-se  o  se- 

A  João  Pliilipe  Scheile    .    .    .  7:095^)000 

A  Jaciniho  Ferreira  de  Mello  .    .  /j:060.g)000 

A  José  Francisco  Xavier     .  .  62S$jOOO 

A  Eduardo  José  de  Souza    .  .  7S8g)000 

A  José  Joaquim  Soares     .  .  1:721. $000 

A  Francisco  Ribeiro  Martins  .  4:426g>560 

Total    ....  19:22S$5G0 

Senhores,  a  pequena  consiguação,  que  decretaes  para  obras  publicas,  não  deixa  acudir  aos 
muitos  reclamos,  que  com  razão  se  levantão  de  lodos  os  pontos  da  província. 

A  falta  de  pessoal  idoueo  ao  qual  se  incumba  a  rcalisação  dos  serviços  de  construcçao  das  obras 
embaraça  um  systematico  desenvolvimento  dos  trabalhos. 

Nestas  condições,  rodeada  a  administração  de  difficuldadcs,  que  não  lhe  é  dado  vencer  vê-se 
manietada,  sem  podcralargar  a  esfera' desua  acção.  ' 

Esforçai-yos,  pois,  por  ir  augmentando  quanto  fòr  possível  o  credito  destinado  para  obras  publi- 
cas, prescrevendo  de  uma  vez  o  svstçma  de  retalhar  em  diminutas  consignações  valores,  que  bem  dó- 
dem  aecrescer  aquella  rubrica  geral.  '    '   *  ;  . 

Altcndei  bem,  senhores,  as  vossas  principaes  estradas  reclamão  vossa  altençTw.  \?'"'SÊ*sK 

Alh  eslá  a  estrada  do  Tubarão,  qac  liga  os  dous  mais  importantes  Biumcipies  da  Proyfncia.  La- 
guna, c  Lages,  que  offerecc  ao  viandante  riscos,  fadigas,  e  difficuldades,  principalmente  na  suhida  da 
serra. 

Acolá  tendes  a  estrada  do  Littoral,  única  via  de  commuuicação,  que  Jiga  entre  si  os  grandes  .ceai. 
"•os  ía  população  do  Norte  ao  Sul  da  província,  que  reclama  melhoramentos  indispensáveis  ao  traõsito 
publico. 

Pczaiècm  lodos  cllcs,  c  reconhecereis,  que  nãoé  coia  a  quantia,  mie  costumaes  decretar"  jnue 
poderão  ser  attendidos. 

Não  obstante,  conto  pederaecudir  a  alguns  reparos  nestas  estradas,  coadjuvado  peb-Govera»I»i- 
porml,  que  tão  sol  liei  lo  tem  sido  cm  atiender  aos  palpitantes  interesses:  desta  província. 

Em  breve  irá  o  Engenheiro  da  província  para  o  município  da  Laguna,  não  só  tratar  de  dar  «roda.- 
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mento  a  estrada  de  Araranguá  a  Serra,  que  não  teve  ainda  execução  por  falta  de  pessoa  idónea,  aquein. 
Tosse  incumbida  a  sua  direcção,  como  para  examinar  o  e3tado  da  estrada  do  lubarao,  afim  do  lhe  Tu- 
zer  akuns  reparos,  de  que  carece,  e  que  nao  cabem  por  certo  nas  forças  do  novo  orçamento  vigente. 

Nas  mesmas  condições  cslá  a  construecão  da  Ponte  de  Biguassú,  cuja  planta  c  orçamento  estando 
feita,  terá  execução  com  auxilio  dos  cofres  geraes. 

Devo  communicar-vos,  qucfiz  adoptar  de  preferencia  o  systcma  de  construecão  das  obras  por  con- 
tractos, que  sao  celebrados  perante  a  Repartição  Fiscal  sobre  os  planos  dados  pelo  Engenheiro  que 
exerce  a  Gscalisaçfto  dos  serviços. 

A.  nenhum  empreiteiro  é  paga  a  ultima  prestação,  sem  que  a  obra  tenha  sido  acccila  e  examinada. 

Este  svstema  tem  produzido  bons  resultados, 

Do  importante  relatório  apresentado  pelo  Engenheiro  da  Provinci;i,  colhereis  minuciosos  dados, 
nao  só  sobre  as  obras  concluidas,  còmo  acerca  das  que  se  devem  emprehender. 

Dos  dados  estatísticos  da  Directoria  Geral  da  Fazenda,  vereis,  que  o  credito  total  do  §  8.°  do  Ar- 
tigo 2."  da  Lei  n.  470  de  29  de  Abril  de  1859,  foi  excedido  pela  despeza  de  2:751  $256  que  aceres- 
ceu  "pela  imperiosa  necessidade  dealargar-se  alguns  melhoramentos,  que  estavâoeiu  andamento. 


Fiiiaiiçns. 

Devendo  dar-vos  conta  dos  negócios  que  correm  pela  Directoria  Geral  da  Fazenda,  começarei 
por  declarar-vos,  que  a  renda  vai  tendo  algum  progresso,  que  se  fez  bem  sensível  no  ultimo  anno  fi- 
nanceiro. 

Os  algarismos  seguintes  o  dcmouslrão. 

1857—  1858    179:590$895 

1858—  1859    ......  177:942^)507 

1859—  1860    202:178$048. 

O  exercício  de  1858 — 1859  deixou  um  saldo  de  20:953^)959. 

No  exercício  de  1859  -1860  a  renda  ordinária  subiu  a  202:178^048,  e  a  despeza  eíTectiva  a 
220:127^862. 

Comparados  estes  dous  termos,  se  reconhece  que  houve  realmente  um  deficit  na  importância  de 
17:949^814,  ao  qual  se  deve  acrescentar  450£j>000  reis  provenientes  de  divida  contrahida  pela  Fa- 
zenda Nacional,  pelas  despezas  com  a  conclusão  da  casa  de  Correcção  da  Colónia  D.  Francisca, 
5:334^)200  de  supprimento  para  a  obra  do  Pharol,e  6:000^)000  reis  da  divida  contrahida  pela  com- 
panhia emprehendora  do  Theatro  de  Santa  Izabel. 

Felizmente  para  a  Província,  este  dcQcit  pôde  ser  suprido  por  meios  ordinários,  concorrendo 
para  amortisal-o  as  parccllas  seguintes. 

Diversas  restituições  7:318^)887 

Pagamentos  do  empréstimo  para  o  Monte  Pio  .    .    .  292-$280 

Caixa  especial  da  estrada  de  Lages  3:600&000 

Caixa  especial  de  Apólices  da  Divida  Provincial  .  .  3:185-3)893 
Parte  do  saldo  do  exercício  anterior.    .    .   .  15;336$949. 

Destes  dados  resulta,  que  não  só  desappareceu  o  deficit,  como  passou  para  o  exercicio  actual  o 
saldo  liquido  de  5:617$010. 

Este  phenomeno  económico  coroou  minhas  esperanças  manifestadas  cm  meu  relatório  passado,  c 
trouxe-me  seguro  ao  Gin  do  exercicio.  Reunido  este  saldo  á  receita  liquida  orçada  pela  Administração 
da  Fazenda  para  o  corrente  exercicio  na  quantia  de  169:288^000,  não  entrando  os  impostos  com 
applicação  especial,  para  património  e  costeio  das  casas  de  caridade,  acha-se  o  valor  de  174:905^010, 
que  foi  destinado  a  fazer  face  a  despeza  decretada  na  importância  de  252:376^490,  contando-se  com 
os  augmentos,  que  devião  resultar  da  modificação  que  se  fez  nos  impostos,  que  constituirão  a  receita  c 
creação  de  alguns  outros,  c  indemnisações  de  empréstimos. 

Suppondo-se  chegarem  estas  a  12:376^)490,  seria  mister  que  aquelles  augmentos  podessem  clc- 
var-se  a  70:712§)O0O,  se  não  tivesse  Geado  aquelle  saldo,  e  neste  caso  que  se  deu,  a  65:094$990, 
mas  havendo  baixado  os  preços  dos  géneros  de  exportação,  actuando  também  outras  causas  sobre  o 
commercio,  e  industria  da  província,  não  se  pode  contar  que  subão  além  de  33:623^494,  o  que  daria 
cm  resultado  um  deficit  de  31:471^)496,  se  se  effectuassc  toda  a  despeza  decretada  para  o  corrente 
exercicio. 
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bcvcndo  porém  cm  razflo  das  intorinidades,  c  vagas  de  cmnrezos  e  onti™  hw****       i  , 
to  dc  professores,  ficarem  diversas  sobras  dos  créditos  toSmmS o  Se^lTSd^-P,1imC11" 
«era  todos  os  serviços  sc  porto  fazer,  espero  que  desappareca  o  deficit,  linda  msmoZ  se  vcrinJio 
toda  a  despeza  decretada  para  melhoramentos  materiacs.  4  c  5C  vcriu<I«c 

A  receita  do  J  •  semestre  do  corrente  exercicio,  apesar  d'aquclla  baixa  dos  preços  dos  trenem* 
que  s:..,nao  da  província,  apresenta  um  resultado  satisfatório  géneros, 

rior,  ?m:08oS757.le  *  l20:4C3#747'  c  •  «"o  que  passou  do  exercício  ante- 

95:984|l6r  °rdÍ"arÍa  effCClÍVa  ^  SemCSlrC'  COm0  ™*  d°  reSPCCliv0  h*]™V>>  «"Portou  cm 
Sendo  frequentementea  despeza  do  segundo  semestre  superior  a  do  1.-,  e  além  disso  dando  se  no 

segundo  menor  receita  que  no  primeiro,  não  podemos  contar  com  sem-anci  co.n  n  »St?  1 .'rí  " 

do  orçamento ;  mas  caso  se  não  do,  deve  approximar  muito  d'csse  rcsllundo         P  9  "lhbn° 

A  Directoria  Geral  da  Fazenda,  orça  a  receila  no  exercicio  dc  1861-1862  em  208-2/iOttonn  « 

cluindo  os  impostos  com  applicação  especial.  AJo.tuvçpvw)  ex- 

Este  calculo  é  bem  fundado,  e  basêa-se  em  geral  no  rendimento  medio  annual  do  ultimo  tri™™ 
com  atlençao  as  alterações  ultimamente  feitas  pela  legislação  cm  vi"or  c  nn  T?  mo' 

.  Revela-sc  pois,  dianie  destes  dados,  um  ^tXZiÔq^  fú^^f^^^ 
cciro  corrente,  porque  as  necessidades  são  crescentes,  e  não  podeis  cxcnCSdto  IiÍÍI^S  rS" 
mos  dos  mais  urgentes  melhoramentos.  *"<  auenaer  aos  recla- 

Para  occorrer  a  esla  emergência,  com  a  qual  deveis  caivar  nm  vn=  iMnt.nii     •  j     <•  , 

£££  ST"*  "em  consoliiada:  ™ 

Os  capitães  são  raros  no  paiz,  o  juro  é  muito  elevado,  e  a  amortisação  seria  muito  difficil  em  nn« 
sas  circumslancias.  11,10  U1UICU  em  nos- 


ma  d^XbSL-WCdta       3  dCSPCZa' SÓ  V°S  rCSta'  COm°  C,U50'  nn  md0-me lh0rar  0  s3'^c- 

a,IgmeS  a  Ã  vèxã™  t^&T  "°  ^       *  ^  *»  ^ 

A  retocar  a  vossa  redede  impostos,  organisai  um  syslcma  melhorando  esses,  supprimindo  outro.; 

que  figurão  no  catalogo  de  vossas  rendas,  mas  que  pouco  produzem  suppnminao  outros, 

Comprehendo  bem  os  embaraços  que  vos  rodeão:  mas  ui^e  vencei  o<;  -irr^i™,^  „  • 

popularidade  de  um  dia,  para  conquistar  a  regeneração  dc  vossas  fináSs  '  Sm°  ' lm" 

Objectos  diversos. 

Terras  concedidas  a'  província.-  S.  M.  O  Imperador,  deferindo  o  requerimento,  que  a  Assem- 
blea  Província  lhe  dingio  na  sessão  transacta,  authorisou  esla  Presidência,  conforme  foi  communicado 
em  Aviso  de  18  dc  Juuho  do  anno  findo,  expedido  pelo  Ministério  do  Império,  a  maudar  medire  de- 
marcar por  conla  das  seis  legoas  cm  quadro,  concedidas  a  cada  Província,  pela  Lei  n.  514  de  ^8  de 
Outubro  dc  1S4S,  as  terras  devolutas,  no  mesmo  requerimento  indicadas,  á  excepção  das  duas  legoas 
pedidas  sobre  o  rio  Itapocú,  cuja  concessão  resolveu  o  Governo  Imperial  adiar,  até  que  resolva  sobr» 
o  destino,  que  convém  dar  á  algumas  d'aqucllas  terras,  como  vereis  da  copia  do  referido  Aviso! 

Illuminaçío  pcblica.— Foi  contractada  cm  conformidade  da  Lei  n.  494  com  Gaspar  José  Mar- 
tins d  Araujo,  pelo  tempo  de  6  annos  com  as  condições  expressas  no  contracto  respectivo  ane  acha 
reis  entre  os  documentos  annexos  ao  presente  relatório. 

Este  serviço  está  sendo  feito  agora  com  mais  regularidade,  c  aproveitamento. 

Cumpre  porém  observar-vos,  que  é  assas  diminuto  o  numero  de  lampiões  existentes. 

Tendo  requerido  o  empresário  a  suspensão  da  illuminação  por  vinte  dias,  em  quanto*  faz  a  subs- 
tituição das  columnas  para  tornar  fixos  os  lampiões,  lhe  deferi  favoravelmente  tendo  ouvido  a  Benini 
Ção  Fiscal.  ^ 

Arrendamento  da  casa  para  a  directoria  geral  da  fazenda. — Não  podendo  continuar  a  func- 
ciunar  esta  Repartição  no  lugar  cm  que  se  achava,  foi  mister  removcl-a  para  melhor  localidade. 

Contraclou  se  para  este  effeito  com  João  Pinto  da  Luz,  a  casa,  que  possue  na  Praça,  esquina  da 
rua  Augusta,  mediants  o  aluguel  dc  OôO^OOO  reis  por  auuo,  e  pelo  praso,  nunca  menor,  de  quatro 


—  st  - 


>?^¥ú«Mbiu8ind  ca  casa  mi  as  «ws&eída  àssembeba.  — Náo  se  effectuou  àmdaò  contracto, 
ftijá  btie-v«  achaes  reunidos,  releva  ponderar-vos,  qoe,  com1  pouco  mais  do  valor  do  aluguel  do  pre-1 
dlq;^ofim  do  praso  de  nove  aduos,  qno  deverá  durar  o  contracto,  podereis  conseguir  uma  proprie- 
dade, senão  melhor,  igual  por  certo.  , 
:  •  -«Tendo-sa  effectoado  o  remocSO  da  séde  da  vllla  de  Porta  Bello  para  S.  Sebastião-  da  Foz  do  Ti- 
jucás,  como  vos  declarei  do  lugar  competente,  e julgando  necessária  o  creoção  tfessa  localidade  de  uma 
cadeira  de  meninas,  resolvi  creal-a  por  acto  de  21  de  Julho  de  1860. 

-  Tenho  Senhores,  Andado  minha  tarefa.  Se  prestando  estas  informações,  não  tive  a  fortuna  de  cor- 
responder a  vossos  desejos,  n5o  foi  por  falta  de  vontade. 

Espero,  porém,  que  nos  esforços,  que  fiz  para  conseguil-o,  encontrareis  a  prova  de -alto  interesse 
que-  tomo  por  "vossa  província,  e  da  consideração,  que  vos  consagro  como  seus  dignos  representantes. 

Contae,  pois,  Senhores  com  o  maior  empenho  de  minha  parte,  em  coadjuvar-vos  com  todas  as 
informações,  que  possaes  carecer,  para  realisar  o  bem  que  vos  aconselhar  a  vossa  sabedoria. 


Cidade  do  Desterro  em  8  de  Março  de  1861. 


Francisco  Carlo$  de  Araujo  Bru$quc. 


ceita  e  despeza  da  Fazenda  Provincial  operações  contabilidade,  e  escnpturaçao  da  rc- 

Provincia  de  Sauta  Calharina.  Palacio  do  Governo,  cm  25  de  Junho  de  1860. 

10  aPJ^ÍTm?  Pl?VÍ"CÍa  -USand0  da  faculdade'  V*  «»«  confere  o  do  artigo  24  da  Lei  dc 
12  d'Agosto  de  1834  e  da  autonsação,  que  lhe  foi  conferida  pelo  artigo  38  da  Lei  Provincial  u  m 
de  22  de  maio  de  1860,  ordena,  que  se  observe  o  seguinte  rovinciai  u.  n  jà 

KEG  CIlMEiVXO. 

CAPITULO  I. 

DAS  ATTRIBUIÇOES  DOS  EMPREGADOS  DA  DIRECTORIA  GERAL  DA  FAZE.VDA  DA  r-ROVISCIA. 

SECÇÃO  1.* 

Do  Director  Geral  da  Fazenda  Provincial. 

Artigo  l.'  São  immediatamente  subordinadas  ao  Director  Geral  todas  as  repartições  e  emnre- 
gados  subalternos  da  administração  da  Fazenda  da  Província.  lepuruçoes  e  enipre 

Artigo  2."  Compete  ao  Director  Geral : 
§  1."  O  despacho  de  requerimentos  sobre  cerlidões. 

§  2/  Os  que  importarem  exames,  e  informações,  qu*e  forem  necessari*  para  esclarecer  matéria 
que  tenha  de  ser  sujeita  ao  Presidente  da  Província,  ou  ao  conselho  admiuistraiivo  ' 

§  %  Em  geral  o  que  fòr  dc  mero  expediente,  ou  indispensável  para  a  boa  execução  da£  delibera- 
res tomadas  pela  autoridade  fiscal  superior,  e  que  nào  impVtar,  o.!  prejudicar  a  sua  decSo  ' 

§  4.  Apresentar  ao  Presidente  da  Província  até  o  dia  15  de  Janeiro  de  cada  anno,  uma  infor- 
mação do  estado,  e  trabalhos  das  repartições,  que  lhe  são  subordinadas,  indicando  os  melhoramentos 
necessários,  e  as  medidas  que  a  experiência  aconselhar,  que  devam  ser  tomadas  abem  da  fazenda  pro- 
vincial, para  servirem  de  base  ao  relatório,  que  deve  ser  presente  ao  poder  legislativo 

§  5.°  Representar  em  tempo  ao  Presidente  da  Província  sobre  a  iiisufficiencia  dos  créditos  des 
Iribuidos  para  as  despezas,  por  meio  dc  uma  demonstração  comparativa  do  deslribuido,  despendido' 
e  por  despender.  1  ' 

§  6.°  Mandar  aceitar  por  despachos  seus,  as  lcltras  saccadas  sobre  a  Directoria  Geral,  numerar 
c  rubricar  as  lettras,  ou  bilhetes  da  Thesonraria,  e  quaesquer  outros  títulos  de  credito 

§  7.°  Rubricar  os  livros  —  Diário  —  Mestrc-Caixa  —  Receita  e  Despeza,  e  Auxiliares  que  ser- 
virem na  Directoria;  as  folhas  de  pagamento  dos  vencimentos  dos  empregados,  os  livros  de  lermos 
dc  posse  e  juramento,  o  de  fianças  e  contractos.  ;: 

Artigo  3."  Ordenar  o  pagamento  dos  vencimentos  marcados  por  Lei,  que  compelir  aos  Empre- 
gados Provinciacs,  e  as  despesas,  que  forem  determinadas  pelo  Presidente  da  Província :  Nenhum 
pagamento  de  vencimentos  poderá  ser  aulorisado,  sem  que  seja  apresentado  atlcstado  de  frequência 
na  forma  das  Leis,  e  Regulamentos  em  vigor. 

Exceptuam-se : 

§  i."  Os  membros  do  conselho  administraiivo. 
§  2.»  O  Inspector  Geral  da  Iustrucção. 
§  3."  O  Director  do  Lycêo. 
§  4."  O  Administrador  da  Meza  de  Rendas. 

O  pagamento  da  Força  Policial  será  feito  na  forma  do  seu  respectivo  Regulamento. 

Artigo  4.*  A  observância  das  disposições  do  arligo  antecedente  fica  sob  a  immediata  responsa- 
bilidade: i  •  do  Director  Geral:  2.»  do  Thesourciro,  e  Pagador,  e  seu  fiel:  3.°  do  respectivo  Escrivão, 
c  empregados  da  escripturação.  . 
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Aimco  5.*  Incumbe  ainda  ao  Dlrcclor  Geral: 

§  i,'  Fazer  observar  as  instrucções,  ordens  do  Presidente  da  Provinda,  c  decisões  do  conselho 
ndministractivo,  leis,  c  regulamentos  íiscaes ;  fiscalisar  o  cumprimento  dos  contractos ;  vigiar  a  con- 
ducla  dos  exactores  das  rendas  provinciacs,  quer  estejam  arrematadas,  ou  administradas. 

§  2.°Rcmelter  ao  Presidente  da  Província  nas  competentes  epochas,  c  conforme  os  Regula, 
mentos  fiscaes  cm  vigor,  balanço  e  balancetes  da  receita  e  despeza,  tabeliãs  e quadros  estatísticos  res- 
pectivos; c  semanalmente  um  balancete  resumido  do  estado  das  caixas,  valores  a  receber,  c  a  pagar, 
e  dos  saldos  existentes  nas  diversas  estações  fiscaes. 

§  3.°  Defirir  juramento  c  dar  posse  a  todos  os  empregados  da  Fazenda,  excepto  os  membros  do 
conselho  administrativo. 

§  Dar  instrucções  necessárias  não  só  para  que  os  trabalhos  do  expediente,  registro,  e  escrip- 
turaçào  da  Directoria  Geral  sc  faça  com  toda  a  perfeição  e  pontualidade,  como  também  para  que  os 
papeis  existentes  nasdiflereulcs  secções  sejam  guardados  em  forma,  que  facilite  o  completo  conheci- 
mento e  exame  dos  negócios,  que  por  ella  correrem. 

§  5.°  Designar  os  empregados  e  destribuil-os  pelas  diversas  secções  conforme  a  affluencia  do 
serviço,  cm  conformidade  do  disposto  no  artigo  12  da  Lei  de  22  de  Maio  de  1860. 

§  6.°  Activar  a  cobrança  da  divida  actual  e  o  andamento  dos  processos  respectivos,  assim  como 
de  quaesquer  outros,  em  que  a  Fazenda  da  Província  fôr  autora,  ou  interessada ;  o  rubricar  as  contas 
correntes  c  certidões  de  dividas,  que  tenham  de  ser  njuisadas. 

§  7.°  Qualificar  as  faltas  de  comparecimento  dos  empregados  seus  subordinados,  advertir,  rc- 
prelicndcr  particular,  ou  publicamente,  suspender  por  tempo,  que  não  exceda  dc  oito  dias,  o  em- 
pregado em  quem  achar  negligencia,  admitlindo  recurso  desta  suspensão  para  o  Presidente  da  Pro- 
vincial quem  dará  conta  da  falta  commettida,  quando  entender  que  deve  o  empregado  ser  corrigido 
por  meios  mais  severos. 

No  caso  de  desobediência  formal,  poderá  com  certidão  do  porteiro  autoar  o  empregado  insubor- 
dinado, enviando  o  auto  com  informação  sua  ao  Presidente  da  Província  para  dar-lhe  o  destino  con- 
veniente. 

§  8.°  Superintender,  fiscalisar,  e  inspeccionar  por  si,  ou  por  intermédio  de  inspectores  espe- 
ciaes,  que  o  Presidente  da  Província  nomear,  quando  o  serviço  publico  o  exigir,  lodos  os  actos  com- 
jnettidos  ás  repartições  e  empregados,  que  lhe  são  subordinados,  sua  marcha,  direcção,  e  estado,  exi- 
gindo d'cllcs,  quando  julgar  conveniente,  as  informações,  que  forem  necessárias  a  bem  de  conhecer 
o  desempenho  das  funeções,  que  lhes  suo  cominellidas,  dando  logo  conta  ao  Presidente  da  Província 
das  irregularidades,  que  encontrar. 

§  9."  Enviar  mensal  e  semestralmente  ao  Presidente  da  Província  o  ponto  dos  empregados, 
sendo  o  semestral  acompanhado  de  informações  reservadas  sobre  a  idoneidade,  assiduidade  c  compor- 
tamento dos  empregados  seus  subordinados. 

secção  2.* 


Do  Procurador  Fiscal. 
Artigo  G.°  Compete  ao  Procurador  Fiscal : 

§  1."  "Velar  no  cumprimento  das  leis,  regulamentos,  ordens,  e  contractos  fiscaes,  sollicitando, 
oa  requerendo  as  providencias,  que  julgar  necessárias  á  bem  dos  inlcrcsss  da  Fazenda  provincial. 

§  Promover  o  andamento  de  lodos  os  processos,  em  que  for  parle,  ou  interessada  a  Fazenda 
provincial ;  dirigir  a  cobrança  da  divida  activa ;  requerer,  e  representar  perante  o  tribunaes  compe- 
tentes o  que  fôr  á  bem  do  direito  da  Fazenda  da  província. 

§  3."  Defender  em  Juízo,  ou  fora  d'elle,o  direito,  e  interesse  da  Fazenda,  e  praticar  todos  os 
actos  conservatórios  que  lhe  forem  a  bem. 

S  4-°  Requerer  a  responsabilidade  dos  empregados  da  Fazenda  da  província,  de  cujos  delidos, 
erros,  ou  íaltas,  tiver  conhecimento ;  denunciar,  c  aceusar  quaesquer  indivíduos  que  tenham  commet- 
uoo  crimes  contra  os  bens,  propriedades,  ou  direitos  da  Fazenda. 

flor  c  y-°0ffi^ar  nasj"sliíicaÇões,e  inventários  que  interessem  á  Fazenda,  delegando  os  seus  po- 
uercs,  no  que  ròr  compatível  aos  exactores  locaes,  ou  procuradores  especiaes,  que  forem  nomeados 
S,,„i-!!crCm  ?S  neS°cios  da  me.sma  ^zènda  fora  da  Capital  da  província,  dando-lhes  todas  as 
insiiucçocs  para  bem  se  regerem  no  desempenho  de  suas  funeções. 
§  6."  Examinar  ç  dar  seu. parecer : 

Sobre  as  precatórias  de  levantamento  dc  dinheiros  existentes  no  cofre  provincial  sobre  todas  as 


—  3  — 


questões  do  direito,  ou  de  formulas  c  solemnidadcs,  quo  interessem  a  validade  do  mm«0« 

civis,  ou  judiciários,  qne  forem  relativos  á  Fazenda  provincial  quaesquer  actos 

§  7.'  Assistir  a  todas  as  praças  de  bens,  rendas  e  adjudicação  de  serviços  emiti;.. ««..  •  . 
fiscalisar  a  legalidade  dos  lermos;  requerendo  o  que  fôr  de  direito  «  bem 7ffvSXiS\£^l 

Zl cia  'pSSffiT     a"t0S  d°  COnSU,n°  d°S  °,)jCCl0S  PCrtCnCCUlCS  3  VàP"  ramo  da  adminis- 
g  9.'  Intervir,  redigir,  c  firmar  com  as  de  mais  autoridades  todos  os  termos  de  arremnf,,^ 
fianças,  l.ypolhccas,  e  contractos  de  toda  e  qualquer  natureza,  que  se  celebrareTperalí te  iwSgrfi 

g  10.  Ordenar,  dirigir  e  fiscalisar  a  escripturação  do  protocolo  das  causas  e  feitos  da  Farm..!, 
provincial,  e  appresentar  no  tempo,  q„e  lhe  fôr  marcado,  o  respectivo  quadro  com  deXacio  de 
estado  ou  marcha :  as  causas  que  as  retardam,  as  provindencias,  que  s^ecL"o^dflt^ 
c  o  mais  que  for  necessário  para  esclarecimento  da  autoridade  superior  devedor, 

dos  ^  r- do  estado 

terces  da  Fazenda  provincial.  ICCon"CCCI'  ^e  convém  Prom™r  a  segurança  dos  direitos  e  in- 
contencioso  da  Fazenda  da  provincial  18olf  "a  parle<I"c  fôr  aPPIicavel ao 

SECÇÃO  3." 

Dos  Chefes  de  Secção. 
Artigo  8."  Compele  aos  Chefes  de  Secções: 

S  I.'  Dirigir  c  fiscalisar  sob  a  inspecção  do  Director  Geral,  em  conformidade  das  ordens  ano  Ih* 
forem  dadas,  e  na  forma  dos  respectivos  regulamentos,  o  expediente,  e  trabalho  á  Tr^S£j£l 

IZl^  lTm '  G  defUl1b,lirI0S  tI,aballl0S  Pel<*  empregadosscus subordinados,  «todíaSelSfS 
execução,  e  cumprimento  dos  deveres  que  lhe  são  inlicrentes 

§  2."  Informar  por  esçripto  todos  os  negócios  da  competência  das  respectivas  secções  emittindo 
.sobre  ellcs  a  sua  opinião,  além  do  que  constar  de  facto  acções,  ematintío 

ca,vJ  ? C?nservar  ??b  sua  S«a>;da  classificados  os  papeis,  ale  que  finde  o  negocio,  sobre  que  ver- 
sarem fazendo-os  recolher  ao  archivo,  logo,  que  não  estejam  dependentes  de  mais  exame  e  deciS 
S  4.'  Representar  ao  Director  Geral,  á  cerca  de  esclarecimentos,  que  sejam  necessários  obter 
de  outras  repartições  a  bem  do  exame,  parecer,  ou  solução  de  negocio Relativo  a  FaíndHSiDÍ? 

mJ  °-  í'^ir  e  examinar  todos  os  trabalhos,  que  estiverem  affectos  ás  suas  secções,  e  ?orr "ir os 
erros,  que  n  elles  encontrarem.  '    wll,o"  w> 

_    S  6."  Passar  no  primeiro  dia  de  cada  mez  a  atlestação  de  frequência  dos  empregados  das  sec 
dTmSInEE SC1'  "         PC,°  DÍrGCl0r  Gei'aI'  afim  ^     l0gar  °  PaSame^o%ofvenctento; 

,u  c  §  -'°  Conrvocar  extraordinariamente,  com  previa  autorisação  do  Director  Geral,  os  empregados 
da  secção  que  forem  precisos  para  qualquer  serviço  urgente,  que  occorrer. 

§  8.°  Ao  Chefe  da  Secção  de  contas  compete  especialmente  subscrever  às  quitações,  que  se  derem 
aos  responsáveis  da  Fazenda,  e  assignar  as  contas  correntes,  c  certidões  de  débitos  dos  devedores. 


secção  4." 


Do  Thcsourciro. 

Artigo  9."  Ao  Thesoureiro  compete : 

§  1.°  A  nomeação  de  seus  fieis,  c propostos  na  forma  estabelecida  no  artigo  lldaLei  n.  499  de 
22  de  Maio  de  1860. 

§  2.°  O  preenchimento  dos  deveres  e  exercido  das  atlribuições,  de  que  trata  a  secção  antece- 
dente, na  parte  que  lhe  fôr  applicavel. 

a  i£. 3\  Exccutar  e  fazer  executar  fielmente  as  disposições  dos  artigos  19,  20, 21,  e  22  da  Lei  de  22 
fle  Maio  de  1860. 

Artigo  10.  O  Thesoureiro  quando  não  tiver  fiel  nomeará  pessoa  de  sua  confiança,  para  substi- 
iuii-0,  no  caso  de  acbar-se  impedido,  cóm  audiência,  c  consentimento  de  séus  Gadores. 


Artigo  11.0  Tlicsourciro  e  solidamente  responsável  pelos  aclos  de  seu  fiel  ou  proposto. 

Autigo  12.  Na  falta  dc  Tlicsourciro,  e  não  havendo  pessoa  afiançada,  poderá  o  presidente  da 
Provinda  nomear  pessoa  que  o  substitua,  podendo  dispcnsal-a  de  qualquer  caução  sc  o  julgar  conve- 
niculc. 

SECÇÃO  5.1 

Do  Fiel  do  lhesourciro. 

Amico  13.  Ao  Fiel  do  Tlicsourciro  compele  : 

S  1.°  Substituir  o  Tlicsourciro  em  seus  impedimentos. 

^2.*  Coadjuvar  o  Tlicsourciro  cm  todos  os  seus  trabalhos,  ou  serviço  a  seu  cargo. 
§  3/  Desempenhar  as  funeções  impostas  ao  Thcsoureiro  em  todos  os  actos  dc  recebimento,  ou 
entrega  de  dinheiros  a  seu  cargo. 

secção  G." 

Dos  ojjidacs  c  mais  empregados  da  escripluração  das  Secções. 
Artigo  14.  Aos  ofliciaes  da  Directoria  incumbe : 

§  1."  Desempenhar  cora  actividade, zelo  e  perfeição,  os  trabalhos,  que  lhe  forem  encarregados. 

§  2.°  Examinar  que  estejam  em  devida  fornia  os  papeis,  que  forem  sujeitos  a  seu  exame,  e  que 
não  lhe  faltem  as  formalidades  exigidas  pela  legislação  cm  vigor, 

§  3."  Proceder  aos  exames  de  contas  e  documentos,  que  lhe  forem  incumbidos,  de  modo  que  os 
interesses  da  Fazenda  não  sejam  lesados. 

§  4.°  Velar  na  guarda  dos  livros  e  papeis  a  seu  cargo,  e  responder  porelles  durante  o  tempo, 
cm  que  estiverem  confiados  a  seu  exame. 

§  õ.°  Executar  lodos  os  trabalhos  que  lhes  forem  prescriptos  por  seus  superiores,  satisfazendo  as 
requisições,  que  versarem  sobre  o  serviço  da  Repartição. 

§  G.°  Expôr  c  dar  contas  aos  respectivos  Chefes  todas  as  duvidas  que  encontrarem  em  documen- 
tos, papeis  ou  negócios,  que  estiverem  a  seu  cargo,  informando  á  cerca  de  quaesquer  vicios,  ou  abu- 
sos, que  encontrarem  á  boa  ordem  do  serviço,  que  lhes  for  encarregado. 

§  7."  Guardar  inteira  reserva  sobre  todos  os  assumptos,  que  se  tratarem  na  respectiva  reparti- 
rão, ou  de  que  estiverem  incumbidos,  cm  quanto  não  forem  expedidos,  ou  publicados. 

§  8."  Comparecer  ás  horas  ordinárias,  ou  extraordinárias  na  repartição  quando  lhe  for  ordena- 
do, permanecendo  n'clla  cfleclivamente  durante  o  trabalho,  que  lhes  fôr  prescripio  ou  compctir-lhes, 
salvo  o  caso  dc  licença  do  seu  respectivo  chefe. 

§  9.°  A'  nenhum  empregado  é  permiltido  durante  o  tempo  do  serviço  do  expediente  da  respec- 
tiva estação  :  1.°  Entreter  conversações  com  qualquer  outro  empregado,  ou  com  as  partes  que  não  se- 
jam relativas  ao  mesmo  expediente,  ou  serviço,  dc  que  estiverem  encarregados :  2.°  Tratar  com  as 
partes  ou  interessados  sobre  os  nogocios  pendentes  da  respectiva  estação,  ou  qualquer  outro,  sem 
faculdade  do  superior,  que  estiver  presente. 

secção  7.* 
Do  porteiro. 
Artigo  15o  E'  da  atlribuição  do  porteiro  : 

§  \.°  Abrir  e  fechar  as  portas  da  Directoria  ás  horas  marcadas  neste  regulamento,  e  extraordi- 
nariamente, quaudo  o  determinar  o  Director  Geral. 

§  2.°  Tratar  do  asseio  da  casa,  e  da  conservação  dos  moveis,  e  mais  objectos  a  ella  pertencentes, 
tomando- conta  delles  por  inventario,  e  sendo  responsável  pela  sua  guarda,  assim  como  dos  livros,  e 
papeis. 

S  s-°  Proveras  mezasdo  Conselho  administrativo,  do  Director  Geral,  e  das  secções,  dc  todos 
os  objectos,  que  forem  necessários  ao  expediente. 

§  .^eccber  os  papeis,  e  recados  das  partes,  para  transmilti-los  aos  empregados,  a  quem 
forem  dirigidos,  tratando  a  todos  com  a  maior  urbanidadc,  mas  não  consentindo  o  ingresso  em  qual- 
quer das  secções,  sem  prévio  conhecimento  dos  respectivos  chefes. 

§  5.°  Pôr  o  sello  das  Armas  Imperiaes  nos  títulos,  e  em  quaesquer  outros  papeis,  que  devão  ser 
senados,  e  expedir  a  correspondência  official. 


S  6/  Manter  a  ordem  e  respeito  entre  as  pessoas,  que  se  acharem  fdra  do  reposteiro,  requerendo 
§  7.'  Ter  sob  sua  guarda  a  caixa,  onde  as  partes  devem  lançar  os  seus  requerimentos  abri-h 

^r^igsxr**  dc  cada  *  * -  «*•  -  °* 

*  „-§  .8:\Cun,Prir  as  ordens  9neJhe  forci"  dadas  pelo  Director  Geral,  e  Chefes  de  Secção,  e  satisfazer 
as  requ,s.çoes,  que  versarem  sobre  serviço  da  repartição,  que  naô  estiver  incumbido  a  oSÍS. 

SECÇÃO  8/ 

Disposições  communs  aos  empregados  da  Administração  da  Fazenda. 

Artigo  16.  Sao  extensivas  a  todos  os  empregados  da  Fazenda  da  provincia,  de  qualquer  ordem 
que  sejao,  as  disposições  da  secção  6.*  4u'»yuer  oruum 

Artigo  17.  Nem  um  empregado  da  Fazenda  da  província  poderá  ser  procurador  de  partes  na 

^•TSr'  °Utra,  repar-ÍÇa°  Cm  neg0ci0'  *™  directa'  ou  directamente  affecte  áTazenS 

Sbrigacao á  Fazenda    P     ^     °"  P°1'  °UtrCm  SU1  qualíIaer  conlracto  de  <IUC  resullc  on«s'  °« 

Exceptuão-se:  1.»  Os  negócios  de  interesse  de  ascendentes,  descendentes,  quando  o  seu  expedien- 
te e  processo  nao  correr  perante  elles.  2/  O  caso  de  guarda  de  direitos  das  paítes  nos  assumptos  Hs- 
caes,  de  que  forem  encarregados  por  seus  superiores  em  razão  do  seu  emprego. 

Artigo  18.  E  commum  a  todos  os  empregados  da  Fazenda  da  provincia  a  obrigação  de  velar  e 
promover  os  interesses  da  mesma  Fazenda,  guardando  a  mais  exacta  arrecadação  dos  direitos  e  ren- 
dimentos, e  representando  ao  respectivo  Chefe  contra  os  abusos  e  desvios  de  que  tiverem  conhecimen- 
to, e  quando  este  nao  der  as  providencias  precisas,  representa-los  ao  Presidente  da  provincia.  Os  que 
assim  nao  praticarem,  provando-se  que  tiverao  noticia,  ou  que  devião  saber  dos  abuzos  e  desvios  prati- 
cados em  prejuiso  da  Fazenda,  ficãosugeitos  como  cúmplices  a  serem  punidos  em  conformidade  do  có- 
digo criminal. 

Artigo  19.  Todo  o  empregado  é  obrigado  a  tratar  com  urbanidade  as  partes,  que  comparecerem 
na  repartição,  afim  de  tratar  de  seus  negócios,  despachando-as  com  a  brevidade  possivel,  sem  depen- 
dência de  preferencias  odiosas. 

A  parte,  que  fôr  maltratada,  ou  que  julgar-se  preterida  em  seu  negocio,  poderá  queixar-se  verbal- 
mente ao  Chefe  da  repartição,  o  qual  ouvindo  o  empregado  arguido,  e  achando  justa  a  queixa,  dará  a 
satisfação  conveniente,  advertindo,  reprehendendo,  ou  suspendendo  o  empregado,  conforme  o  caso  exi- 
gir. Se  a  queixa  porém  versar  sobre  facto  praticado  pelo  próprio  Chefe,  as  partes  recorrerão  por 
escnpto  ao  Presidente  da  provincia,  para  providenciar  como  fòr  de  justiça,  ouvindo  o  mesmo 
Chefe. 


CAPITULO  II. 

Da  responsabilidade  dos  empregados  da  Fazenda  Provincial. 

Artigo  20.  Todas  as  Estações,  Empregados,  Agentes  ou  Encarregados  da  arrecadação,  cobrança, 
guarda  de  rendas,  e  quaesquer  outros  valores,  pertencentes  a  Fazeuda  da  Provincia,  ou  incumbidos  da 
administração  dos  Próprios  provinciaes,  são  obrigados,  cm  conformidade  das  disposições  do  Capitulo 
3.°  da  Lei  de  22  de  Maio  de  1860,  sob  as  penas  de  suspensão,  multa,  juros  da  mora,  perda  da  porcen- 
tagem, que  lhes  competir,  e  sequestro,  a  prestar  contas  de  sua  gestão,  a  recolher  os  dinheiros  e  valores 
a  seu  cargo  sob  qualquer  titulo,  assim  como  os  livros  e  cscripturaçlo  respectiva,  quer  nas  epochas  or- 
dinárias, quer  extraordinariamente  quando  lhe  fôr  exigido  pelo  Director  Geral,  ou  no  caso  de  suspen- 
são, demissão,  alcance,  falta,  ou  recusa  de  recolhimento  da  renda  no  tempo  devido,  ou  não  applica- 
Ção  e  distribuição  dos  fundos  recolhidos  nas  epochas  marcadas,  ou  de  falia  e  recusa  de  pagamento 
de  ordenados ;  como  está  prescripto  no  Regimento  da  Fazenda  Geral,  Capítulos  38  c  159,  Regimento 
dos  contos,  Capitulo  Ih,  Lei  de  22  de  Dezembro  de  1761,  Alvará  de 28  de  Junho  de  1808,  Lei  Geral 
n.  514  de  28  de  Outubro  de  1848,  artigo  i3,  Decreto  de  5  dc  Dezembro  de  1849,  Lei  Geral  n.  G2S 
de  17  de  Setembro  de  1851,  artigo  36. 

Artigo  21.  Os  Empregados,  Exactores,  e  Agentes  da  Fazenda  da  provincia  de  qualquer  ordem, 
encarregados  do  lançamento  dos  impostos,  e  de  sua  arrecadação,  e  de  quaesquer  rendas,  dividas,  ou 
valores,  ou  da  administração  dos  bens  da  Fazenda,  são  obrigados  a  indemnisar  toda  c  qualquer 
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quantia  ou  valor  que  deixarem  de  arrecadar,  ou  perderem  por  negligencia,  ou  falta  dc  exacçíío  no 
cumprimento  dc  seus  deveres  :  esta  obrigação  cessará  nos  casos  cm  que  provarem. 

%  \.°  Que  a  falta  dc  arrccadaçao.ou  não  cobrança  proveio:  l.°dc  força  maior,  ou  dc  impossibilidade 
por  falta  dc  meios  do  contribui ute,  ou  devedor,  sua  anzencia  para  lugar  nílo  subido,  ou  fallccimcuto : 
2.°  demora  resultante  nos  tribunaes,  c  independente  da  vontade  do  lixactor,  ou  Empregado  da 
Fazenda. 

§  2."  Que  o  responsável  empregou  cm  tempo  opportuno  toda  o  diligencia  c  meios  convenientes 
que  estão  ao  alcance  dc  suas  altribuições.  Em  fulta  dc  prova  destes  requisitos  o  responsável  será  obri- 
gado a  entrar  para  os  cofres  Priviíiciacs,  com  a  importância  de  taes  rendas  ou  valores,  no  praso  que 
lhe  fôr  marcado,  cabeudo-lhe  porém  o  direito  regressivo  contra  o  respectivo  contribuinte  ou  devedor 
subrogados  dc  pleno  direito  cm  sua  pessoa  todos  os  privilégios  da  Fazenda  da  Província. 

Artigo  22.  Os  Empregados  encarregados  de  fiscalisar  especial,  ou  directamente  os  actos  dos  res- 
ponsáveis da  Fazenda  da  província,  ou  de  exigir  e  requerer  providencias  para  prestação  de  suas 
contas,  e  entradas  dc  valores  ou  quantias  devidas,  s5o  obrigados  também  a  indemnisar  á  Fazenda 
qualquer  alcance,  que  não  puder  ser  cobrado  em  razão  de  falta  ou  demora  da  prestação  das  mesmas 
contas  nas  epochas  marcadas,  ou  por  qualquer  outra  omissão,  se  provar-se,  que  por  falta  da  fiscalisa- 
c;ao  necessária,  e  do  emprego  das  medidas  coerctivas  a  seu  alcance,  não  se  verificou  o  recolhimento  dc 
laes  quantias  ou  valores.  Os  que  indemnisarem  neste  caso  terão  direito  regressivo,  e  a  subrogação  dos 
privilégios  da  Fazenda  da  província  ua  forma  do  artigo  antecedente. 

Artigo  23.  Nenhum  Thesoureiro,  Administrador,  Colleclor,  ou  outro  qualquer  responsável  da 
Fazenda,  poderá  ternos  cofres  públicos  a  seu  cargo  quantias  ou  valores  estranhos  á  sua  gestão.  São 
obrigados  sob  pena  de  suspensão  a  apresentarem  immediatamente  os  fundos,  que  tiverem  a  seu  cargo 
cm  qualquer  occasião  em  que  forem  exigidos  por  seus  superiores  ou  Inspectores,  exliibindo  desde  logo' 
uma  demonstração  do  estado  da  sua  gestão,  sob  pena  de  prisão,  multa  e  juros  da  somma  e  valores 
que,  em  virtude  do  balanço,  que  se  dará  immediatamente  forem  achados  fora  do  respectivo  cofre,  con- 
forme for  a  gravidade  do  caso,  previsto  pela  legislação  em  vigor. 

Artigo  24.  As  ordens  dc  pagamentos,  abonos  de  gratificações,  o  de  qualquer  outra  espécie  de  des- 
pcza.se  considerão  anuulladasuo  fim  de  cada  anno  financeiro,  conforme  as  regras  do  artigo  57  deste 
3-egiilamento,  e  os  que  forem  feitos  contra  aquellas  disposições  serão  glosados  aos  respectivos  respon- 
sáveis, c  indemnisados  na  forma  dos  artigos  21  c  22. 


CAPITULO  III. 


Da  escripturação  a  cargo  da  Directoria  Geral. 

Amigo  25  A  escripturação  da  receita  e  despeza  será  feita  por  partidas  dobradas,  guardaudo-se 
fcKKtó  G  1108  CilS°S  °mÍSS°S'  aS  iuslrucC°es  d0  Tbcsouro  Publico  Nacional 

aÍ^a0  26'  A-é'U  d0S  lÍ!'ros  caixa'  e  anxiliares,  que  forem  necessários,  haverá  para  a  escriptura- 
Oio  dc  wda  exercício  um  Diário,  Mestre  e  auxiliares  da  receita  e  despeza,  conforme  o  modelo 

wi^úní^Ji  ^<>  Diario_sei-ao  lançadas  por  ordem  chronologica,  e  segundo  as  regras  de  escripturação 
*>  w  V  „tp?  in  f /1°PCra<i0C.S  das  Cilix:iS  em  nioeda'  letras'  c  0,ltros  YaIores-  h™  como  as  que  forem 
Í)i4cípúls  1     V2S  0  rCCeÍla  e  despcza'  obsei-vaildo-se  o  modelo  n.  li,  c  regras  a  diante 

for  ™if  Vl,T.eUV)rove,liC111?  tle  rcndas  será  escripturada  debitando-se  as  espécies  cm  que 
êVdíí \a  íí rí  .1 2  ■  a"d0  35  reParllÇ°es  arrecadadoras,  pela  somma  que  houver  produzido  a  arre- 
nm  i  sómía  ™ellcraj>  ">"as  as  estações  c  agentes  fiscues  guias  em  forma,  que  inencio- 

«ifiin  a  somma  entregue,  e  ate  quando  cobrada. 

ii'ulo3°da  lri^WiT^'  á  Ví-ta  d°  ba,anço  da  "P^^o  arrecadadora,  que  conterá  a  receita  pelos 

^  a  dUa  reParli^0'  e  se  creditarão  distinctamente  as  rendas  arrecadadas, 

que  fornecer  ã  impo. íaE  ^  esCr,pU,rada'  d^ilando-sc  as  rubricas  da  lei,  e  credilando-sc  a  conta 

«nes  feiírs%criotlwnh,raH  rCCibídaS  P,°r  movi,ncnl°  dc  flllldos,  como  supprimentos  recebidos,  sa- 
^a^sé  ^ScduSs  SSs   '  dCblland°-?e  ascomas  q»e  designarem  as  espécies  recebidas,  e  credi- 

™&rt^aÍ»'r£^^en^?V°r  movillJcllto  de  f«»do  serão  debitadas  aos  indivíduos,  ou 
l  'uçoesqu.iecebcrem,  e  creditadas  as  espécies  que  lhe  forem  dadas ;  feitas  porem  as  despezas, 


scrâo  debitadas  as  rubricas  pela  iinportauacl,  c  creditados  os  mesmos  Indivíduos  ou  ron^w.^  ■ 
vista,  das  coutas  e  balancetes.  «uivmuos,  ou  ícpartiçõcs,  a 

áiitigo  32.  As  restituições  dc rendas  arrecadadas  dentro  do  exercido,  importando  meras  remir, 
cações  de  artigos  de  receita,  serão  cscr.pturadas  como  despeza  a  aunullar,  debitandese  a  resiec  íi 
renda,  e  creditando^  a  cuia  :  as  que  forem  porem  dc  rendas  arrecadadas  em  exercícios  anteSni 
serão  como  tacs  debitadas.  Do  mesmo  modo  se  praticará  a  respeito  das  reposições,  e  rcstitScs ?£ 
despezas,  e  ou  ras ;  isto  é,  as  que  forem  feitas  dentro  do  exercício  serão  escripturadâs  como  receita  » 
anuullar,  debitando-se  a  conta  da  espécie  c  creditando-se  a  rubrica 

Artigo  33.  O  saldo  que  passar  do  exercício  findo  para  o  corrente,  será  levado  ao  credito  da  conta 
dc  exercícios  findos.  u«  wjma 

Aimco  34.  Ossupprimcntos,  ou  empréstimos  dc  um  exercício  a  outro,  serão  liquidados  definiii- 
vameute  no  encerramento  do  que  findar,  passando-se  do  exercício  suppridô  para  o  exercício  supp  L 
dor  o  que  estiver  devendo  aquelle  ;  c  quando  não  tenha  fundos  bastantes  para  inteira  indemn  sK 
o  que  tiver  em  moeda,  letras  ou  outros  valores.  muçum».».  ,tW, 

Abtigo  35.  Nos  externos  por  lançamen  to  dc  receita,  ou  despeza  em  um  exercício,  devendo  sei-  em 
outro,  se  observaraa  regra  geral,  crcd.lando-se  a  conta  debitada,  c  vice-versa.  Serão  levados  ao  Diá- 
rio os  que  se  derem  no  seguimento  da  escripturacão. 

Abtigo  36.  Serão  numerados  os  artigos  do  Diário,  datados  e  precedidos  da  indicação  dos  gentes 
da  operação  por  uma  formula  geral,  como  consta  do  modelo,  procurai! do-se  evitar  o  mais  que  fòr 
possível  a  de  diversos  a  diversos,  não  so  porque  é  opposta  d  precisa  claresa,  como  porque  exige  pro- 
funda atlcnçao,  que  nem  sempre  c  possível  nas  repartições,  onde  muitos  trabalhão 

Abtigo  37.  Os  Agentes  das  operações  ou  como  devedores,  ou  como  credores,'  qualquer  que  seja 
a  sua  designação,  se  limitarão  na  1-azenda  Provincial  aos  seguintes: 

1.  "  Capital,  ou  rendimentos  applicados. 

2.  "  Caixa. 

3.  °  Lettras  e  obrigações. 

4.  "  Outros  valores. 

5.  "  Renda  ordinária  (descriminada  por  artigos). 

6.  »  Renda  extraordinária. 

7.  °  Repartições  de  arrecadação,  cada  uma  de  per  si. 

8.  °  Supprimentos  feitos  ou  recebidos. 

9.  "  Saques  feitos  ou  pagos. 

10.  Restituições. 

11.  Saldo  de  exercícios  findos. 

12.  Deposito  de  diversas  origens  f  descriminados). 

13.  Despezas  descreminadas  segundo  as  respectivas  rubricas. 

li.  Responsáveis  diversos,  descriminados  nominalmente,  por  dinheiros  sabidos  por  movimento 
de  fundos. 

Abtigo  3S.  Se  fòr  necessário  ercar  mais  algum  agente  de  operação,  o  Chefe  da  Sessío  dc 
escripturacão  o  proporá  á  Directoria  Geral  da  Fazenda,  que  obrará,  de  conformidade  com  os  princí- 
pios estabelecidos. 

Abtigo  39.  O  Livro  Mestre  tem  por  fim  colligirc  classificar  conforme  a  natureza  e  denominação 
todas  as  contas  do  Diário,  quer  sejão  relativas  ao  debito,  quer  ao  credito.  ' 

Artigo  40.  Este  livro  será  escripturado  de  conformidade  com  o  modelo  n.  5,  c  deve  conter  no 
principio  um  índice  alphabetico  dos  títulos  das  contas,  que  forem  nellc  lançadas. 

Aktigo  41.  Todos  os  mezes  se  dará  um  balanço  de  verificação  por  meio  da  somma  de  todos  os 
lilulos  de  debito  c  credito  de  cada  conta  ;  deixando-se  porém  dc  assignalar  por  meio  de  linha  traçada 
por  baixo,  as  referidas  sommas,  afim  dc  pralicar-se  semelhantemente  nos  mezes  seguintes.  Se  as  som- 
mas  do  debito  c  credito  forem  iguacs,  e  combinarem  com  as  do  Diário,  estará  reconhecido  de  que 
nada  deixou  de  lauçar-se. 

Artigo  42.  Os  livros  auxiliares  da  receita  e  despeza  classificadas  deverão  ser  escripturados  con- 
forme os  modelos  annexos,  contendo  no  alto  década  folha  os  respectivos  títulos  da  Lei  do  Orçamento : 
serão  encerrados  no  Qm  dc  cada  exercício,  deduzindo-se  das  sommas  as  restituições  c  indemnisações, 
sob  os  lilulos — Receita— e  despeza  a  aunullar. 

Artigo  43.  Haverá,  alem  dos  livros  auxiliares : 

1."  O  dc  créditos,  que  será  escripturado  em  fórma  de  conta  corrente,  segundo  o  modelo  n.  7. 
Ficará  lançado  no  alto  deste  livro,  e  cm  cada  folha,  o  exercício  a  que  pertencer  c  logo  abaixo  o 


arligoc  §§  da  Lei  do  orçamento,  com  a  denominação  da  Rubrica.  Cada  rubrica  será  creditada  pela  im- 
portância consignada,  e  debitada,  cm  columna  dobrada,  não  sò  em  vista  da  despeza  mensal  constante 
do  Diário,  como  petos  quantias  que  forcin  sahlndo  da  respectiva  rubrica  em  virtude  de  ordens  ou 

despachos.  correntcs  coin  0s  Thesoureiros,  Administradores,  Collectores,  Exactorcs  c  res. 

ponsaveis  de  qualquer  natureza  que  seja  da  Fazenda  provincial,  o  qual  também  deve  ser  escripturado 
por  exercidos.  , 

3.«  Ode  contas  correntes  com  os  devedores  em  geral,  que  sera  escripturado  por  ordem  alpha- 

betica. 

A.°  O  de  cargas  ao  Procurador  Fiscal,  e  Juizo  dos  Feitos,  escripturado  também  em  fóruia  dc 
conta  corrente,  segundo  o  modelo  n.  12  no  qual  será  o  Procurador  Fiscal  debitado  pelas  contas  que 
receber  para  ajuisar,  e  creditado  por  aquellas,  que  provar  com  certidão  do  respectivo  Escrivão,  ter 
effectivamente  ajuisado,  ou  entregue  a  outros  Agentes  aulorisados,  constituindo  seu  credito  o  debito 
do  Juizo,  que  será  creditado  pelas  quantias  arrecadadas  por  inutilisação  de  contas,  ou  insolubilidade 
da  divida. 

Artigo  44.  Haverá  um  livro  especialmente  destinado  para  o  lançamento  dos  próprios  provinciaes, 
escripturado  de  conformidade  com  as  instruoçoes  de  19  de  Novembro  de  1859. 

Amigo  45.  Em  livros  especiaes  e  separados,  que  serão  divididos  por  classes,  se  farão  os  assen- 
tamentos dos  empregados  activos  e  inactivos.  As  notas  necessárias  por  motivos  de  licenças,  suspen- 
sões, commissõese  outros  semelhantes,  não  serão  feitas  nos  respectivos  assentamentos,  mas  somente 
levadas  ás  folhas  de  pagamento,  e  ao  ponto. 

Artigo  46.  As  respectivas  folhas  de  pagamento  serão  também  orgauisadas  por  classes.  Os  paga- 
mentos que  forem  feitos  pelas  Collectorias  e  Mezas  de  Rendas  aos  estipendiados  da  província,  serão 
n'ellas  averbados,  dc  modo  que,  no  Cm  do  exercício  se  possa  conhecer  facilmente  o  que  Geou  por 
pagar. 

Artigo  47.  Na  confecção  dos  balanços,  escripturação  das  operações  da  receita  e  despeza,  e  ad- 
ministração da  Fazeuda  Provincial,  seguir-se-bão  os  modelos  annexos. 


CAPITULO  IV. 


Da  ordem  das  operações  da  receita  e  despeza  da  Fazenda  Provincial. 

Artigo  48.  Na  administração  da  Fazenda  Provincial,  contabilidade,  e  escripturação,  que  lhe  fòr 
relativa,  se  observará  o  syslema  de  exercidos. 

Artigo  49.  Cada  exercício,  comprehenderá,  além  do  anno  financeiro,  a  cujo  serviço  são  appli- 
cados  os  impostos,  e  rendas  decretadas,  os  seis  mezes  seguintes,  que  são  destinados  ao  complemento 
das  operações  relativas  á  cobrança  e  liquidação  da  receita,  e  pagamento  da  despeza  devida,  mas  não 
realisada. 

Artigo  50.  Só  poderão  ser  consideradas  escripturadas  como  operações  pertencentes  ao  exercício, 
as  que  forem  relativas  aos  serviços  feitos,  ás  obrigações  contrahidas,  e  direitos  adquiridos  uo  decurso 
do  respectivo  anno  financeiro. 

Artigo  51.  Findo  o  anno  financeiro  se  fará  balanço  de  todas  as  operações,  até  então  realisadas. 
Este  balanço,  que  será  provisório,  deverá  comprehender  toda  a  receita,  e  despeza,  e  em  columna  di- 
versa, fará  mensão  do  resto  da  renda  a  arrecadar,  e  da  despeza  a  fazer,  segundo  cada  um  dos  artigos 
da  receita,  e  verba  da  despeza  da  Lei  respectiva. 

Este  balanço  será  presente  á  Assembléa  Provincial  por  intermédio  do  Presidente  da  Província,  se 
ao  tempo  de  sua  reunião  não  estiver  concluído  o  balanço  definitivo,  de  que  adiante  se  trata. 

Artigo  52.  Os  seis  mezes  addicionaes  de  que  trata  o  artigo  49  sao  unicamente  consagrados  para  o 
complemento  das  operações  incumbidas  á  Directoria  Geral. 

Para  as  repartições  subalternas  se  marcará  um  praso  addicional,  nunca  maior  de  tres  mezes 
seguintes  ao  anno  financeiro,  segundo  a  distancia,  e  circumstancias  da  situação  de  cada  uma 
delias. 

Artigo  53.  Dentro  do  praso  addicional  de  que  tratão  os  artigos  49  e  52,  não  poderá  ser  paga  des- 
peza alguma,  que  não  tiver  sido  decretada  pela  respectiva  Lei  do  orçamento,  ou  previamente  auto- 
risada  durante  o  anno  da  mesma  Lei. 

Artigo  54.  Antes  de  encerrado  o  praso  addicional  de  que  trata  o  artigo  52,  as  repartições  su- 
bordinadas á  Directoria  Geral,  encerrarão  difinitivamente  a  sua  escripturação,  e  verificando  os  saldos 
existentes,  suas  espécies,  quotas  por  arrecadar,  e  despezas  por  satisfazer,  formarão  uma  conta,  que 


será  rcmcltida  immcdiniamento  com  os  saldos,  e  respectivos  livros  á  Directoria  Gorai  sol)  nem  do 
multa  de  cem  mil  reis  a  um  couto  de  reis,  c  o  juro  de  qnc  traia  o  artigo  :)3  da  Lei  Provincial  n  AOD  d« 
22  de  Maio  de  18G0  pela  demora  da  importância  do  saldo,  que  guardarem  em  seu  poder  âlcm  das 
penas  da  Lei  segundo  a  moralidade  desta  falta.  ' 

Artigo  55.  Findo  o  praso  addicional  marcado  no  artigo  49,  se  procederá  na  Directoria  Geral  da 
[■azenda  Provincial  ao  encerramento  de  todas  as  operações,  contas  c  cscripturaç9o  do  exercicio 
indo,  ao  exame  dos  coiros  haver  por  liquidar,  ou  divida  por  pagar,  lavrando-sc  dc  tudo  um  termo 


r 

findo 
especial 


c  computo  da  divida. 

Artigo  56.  O  saldo  que  fôr  liquidado, c  constar  de  numerário  c  letras,  c  a  importância  que  esti- 
ver por  arrecadar,  sçra  considerado  parte  do  exercício  que  estiver  funecionando.  Todo  o  haver  que 
estiver  ainda  por  cobrar  de  um  exercício  findo,  c  que  passar  para  o  seguinte,  será  classificado  como 
divida  activa,  e  assim  cscnplurado. 

Artigo  57  Os  créditos  ordinários,  ou  especiacs  votados  para  despezas  do  exercício  findo,  que 
não  tiverem  sido  applicados,  ficarão  dclfiiiilivamciitc  annnllados. 

Artigo  58.  Os  valores  dividos  que  ficarem  por  pagar,  pertencentes  ao  exercício  findo,  serão 
considerados  como  divida  passiva  a  cargo  dos  exercícios  seguintes,  até  que  sejão  saptisfeitos  pela 
verba  «  Exercícios  1-uidos  »  ou.  se  extinguao  segundo  as  regras  da  prescripeão  na  forma  da 
Lei. 

Amico  39.  O  pagamento  do  debito  de  que  tratão  os  artigos  55  c  58,  não  poderá  ser  feito 
qualquer  que  seja  a  sua  natureza,  c  origem,  sem  qnc  preceda  autorisacão  do  Presidente  da  Pro- 
víncia. 

Artigo  GO.  Não  terá  vigor,  senão  durante  o  respectivo  exercicio,  as  ordens,  c  despacho  autori- 
zando pagamentos,  que  llicibrem  relativos ;  podendo  porém  ser  reformados  a  lodo  o  tempo,  cm  quanto 
o  direito,  e  acção  do  portador  nao  prescrever. 

Artigo  61.  Logo  depois  do  encerramento  das  operações,  c  escripturacão  de  cadacxercicio.se 
organisará  o  seu  balanço  definitivo. 

Este  Balanço  constará  : 

1.  °  Dc  uma  conLa  circumstanciada  de  toda  a  receita  e  despeza,  rcalisada  por  conta  do  exercicio, 
c  comparada  em  cada.  um  de  seus  artigos,  com  os  que  lhe  correspondem  na  Lei  do  orçamento. 

2.  "  Dc  um  quadro  explicativo  dos  créditos  annnllados  em  virtude  do  artigo  57. 

3.  "  De  uma  relação  da  divida  activa  cobrada,  especificando -se  a  sua  origem,  data  c  meio,  porque 
foi  realisada  a  cobrança. 

:  .6.°  l)c  uma  demonstração  das  despezas  devidas,  e  não  saptisfeitas,  que  passarão,  como  divida 
passiva  para  o  exercicio  seguinte. 

5.  "  De  uma  tabeliã  explicativa  da  receita  eventual  c  extraordinária. 

6.  °  De  uma  demonstração  das  despezas  dc  restituição. 

7.  ?  Dc  uma  tabeliã  das  despezas  eventuacs,  e  extraordinárias. 

Artigo  G2.  Ao  Balanço  definitivo,  de  que  traia  o  artigo  antecedente,  acompanhará  : 

■l.4.Um  mappa  da  divida  activa  liquidada,  ou  por  liquidar,  com  declaração  de  sua  data,  e  origem, 

município  a  que  pertence, estado  dc  segurança  ou  de  fallencia  da  que  estiver  cm  processo  de  execução, 

e  sua  importância. 

2.  °  Um  quadro  dc  todas  as  causas  da  Fazenda  Provincial,  c  do  seu  estado. 

3.  "  Um  quadro  comparativo  dc  toda  a  renda  arrecadada  nos  ciuco  ultimas  exercícios,  conforme 
sua  origem,  denominação,  c  repartição  cm  que  foi  arrecadada. 

■■■■  4."  Um  quadro  da  divida  passiva  que  se  tiver  extinguido  por  força  da  Lei  de  prescripção,  com 
distinção  do  exercicio  a  que  pertence,  c  sua  origem. 

5.  °  Um  mappa  comparativo  da  despeza  feita  nos  cinco  annos  anteriores,  cm  relação  a  cada  um 
artigo  da  Lei  do  orçamento. 

6.  "  Uma  demonstração  da  despeza  feita  cm  diíFerentes  exercícios  com  cada  uma  das  obras  con- 
cluídas, ou  continuadas  no  exercicio  findo. 

7.  *  Uma  relação  de  todos  os  próprios  provinciacs,  contendo  a  especificação  de  seu  estado,  valor 
e  applicação  que  tiverem. 

Artigo  Go.  No  fim  dc  cada  semestre  será  presente  ao  Governo  da  Província  ura  balanceie,  que 
demonstre : 

.    ..       ■     3  . 


1 A  receita  rcalisadu,  comparada  com  o  termo  mcdlo  dos  semestres  correspondentes  aos  cinco 
a nnos  anteriores. 

2.  °  A  despeza  efloctuada  até  aquclla  epocha,  c  o  estado  do  credito  do  cada  rubrica. 

3.  "  A  despeza  liquidada,  e  não  paga. 

A  este  Balancete  acompanhará  um  relatório  do  Director  Geral  da  Fazenda  Provincial ;  cnumcran. 
do  as  causas,  que  possíío  ter  influido  para  o  augmenlo  ou  diminuição  da  renda,  c  as  medidas  que  a 
experiência  tiver  aconselhado  como  necessárias  para  conseguir-sc  o  augmenlo  da  renda,  ou  diminui- 
-lo da  despeza. 

No  lim  de  cada  mez,  será  porém  apresentado  ao  Governo  da  Província  uma  demonstração  resu- 
mida do  estado  das  caixas. 

Artigo  64.  Quando  as  despezas  votadas  para  um  serviço  excederem  no  mesmo  exercício  ás  que 
forem  decretadas,  ou  nilo  houver  consignação  para  um  serviço  reputado  urgcntc.mas  nãoprevisto,  a  Di- 
rectoria Geral  dará  conta  iuimediatamciite  ao  Governo  da  província  da  necessidade  do  Supplemento  de 
credito,  afim  de  que  resolva  a  semelhante  respeito. 

CAPITULO  V. 

Das  cawõss  em  geral. 

Artigo  65.  Todos  os  propostos,  exactores  e  responsáveis  de  qualquer  natureza  da  Fazenda  da 
Provinda,  a  cujo  cargo  esliver  a  arrecadação,  guarda  e  desiribuição  de  dinheiros,  c  quaesquer  valores 
ou  emprego  de  bens  da  Fazenda  Provincial,  são  obrigados  a  prestar  caução  pela  geslão,  ou  cominissãò 
a  seu  cargo  antes  de  entrar  no  exercício  de  suas  funeções. 

£xceptuão-sc  desta  regra  : 

1.  "  O  quartel  mestre  da  Força  Policial,  ou  o  encarregado  de  receber  os  vencimentos  respectivos. 

2.  "  As  commissões  encarregadas  de  obras  publicas. 

3.  "  O  Substituto  do  Thesoureiro. 

Anrioo  66.  A  canção  de  que  trata  o  artigo  antecedente  pódc  consistir  e.u  fiança  idónea,  depo- 
sito, ou  bypolhcca  convencional. 

Artigo  67.  A  importância  da  caucio  de  qualquer  espécie  terá  por  base  a  maior  impor- 
tância da  receita,  ou  despeza  realisada  nos  cinco  ânuos  anteriores,  durante  o  praso  em  que  fôr  legi- 
tima na  lónna  da  Lei  e  regulamentos  íiscaes  a  retenção  dos  dinheiros,  e  rendimentos  arrecadados  em 
poder  do  responsável. 

Para  este  fim  se  organisará  uma  tabeliã  da  importância  da  caução  em  relação  a  cada  estação,  ou 
collectoria,  a  qual  será  revista  annualmenle  pelo  Conselho  administrativo. 

Das  ftanras. 

Artigo  68.  A  idoneidade  das  fianças  deve  ser  regulada  com  attencão  ás  circumstancias  dos  fiado- 
res, que  devem  ser  de  reconhecida  abonarão. 

Aanco  CD.  As  condições  necessárias  para  admissão  das  fianças,  são  as  seguintes  : 

S  Ccrtesa  do  domínio  de  bens  de  raiz,  que  cheguem  para  segurar  a  Fazenda  da  Província 
pela  responsabilidade  do  afiançado,  livres  e  desembargados  de  qualquer  ónus,  ou  outra  fiança. 

^      -Aao  ser  o  Fiador  devedor  á  Fazenda  Provincial,  ou  Geral,  de  qualquer  quantia. 

Artigo  70.  Os  Thesourciros,  exactores  e  mais  responsáveis  da  Fazenda  da  Província  são  obrigados 
sob  pena  de  suspensão  : 

§  1.°  A  reforçar  suas  fianças  todas  as  vezes  que  por  qualquer  circumstancia  a  sua  segurança 
soffra  quebra.  ° 

§  ?•*  A  appresentar  semestralmente  certidão  de  vida  de  seus  fiadores  á  secção  do  contencioso 
judiciário. 

Ao  Director  Geral,  Chefe  de  secção  de  contas,  c  especialmente  ao  Procurador  Fiscal,  incumbe 
teiar,  c  promover  o  exacto  cumprimento  desta  disposição. 

Depósitos. 

pccicsT''0  7h  °  íleposilocm  Saranlia  da  Fazenda  Provincial  pode  ser  feito  nas  seguintes  cs- 

I  o".  \!Sa  ^í0"?1.?11  estrangeira,  pelo  valor  que  fôr  admitlida  nas  repartições  geraes. 

|  ;•.  -jPoilccs  da  divida  nacional  pelo  valor  médio,  que  tiverem  no  mercado.  " 

S      J*«*as,  oa  mulos  da  divida  publica  provincial  pelo  seu  valor  real. 

S      uuro,  prata,  c  pedras  preciosas  cm  bruto,  ou  em  obras  pelo  seu  valor  intrínseco. 


no  Thesourcifo.  Os  juros  desses  títulos  cm  deposito  serão  cobrados  nus  epochas  devidas  pelo  Thcsou. 
rclroda  Directoria  Geral,  c  entregues  ao  depositante  a  que  pertencerem. 

Das  hypothecas. 

Autigo  73.  Aliypotheca  convencional  sempre  será  especial,  c  não  prejudicaria  tacita  ou  legal, 
c  preferencias  que  competem  á  Fazenda  Publica  geral  em  conformidade  da  legislação  respectiva. 
Amico  74.  Para  ser  admiltida  a  hypotheca  especial  será  preciso  : 

§  1."  Especificação  dos  bens  de  raiz  sobre  que  versar  com  a  individuação  necessária  sobre  sua 
qualidade,  quantidade,  dimensões,  situação  e  quaesquer  outras  condições,  que  garantão  um  valor 
certo. 

§  2.*  Prova  de  seu  livre  domínio,  c  isenção  de  todo  c  qualquer  ónus,  ou  obrigação,  que  obste 
a  sua  alienação. 

§  3.°  Outorga,  ou  consentimento  da  mulher,  se  fòr  casado  o  responsável. 

Autigo  75.  No  valor  da  hypotheca jamais  se  computarão : 

1."  o  valor  dosfructos,  c  plantações  :  2."  o  de  bemfeilorias  de  mero  luxo. 

O  valor  dos  prédios  será  arbitrado  na  razão  de  dous  terços,  e  o  de  bens  semoventes,  ou  counexos 
aos  bens  de  raiz  será  tomado  na  razão  de  metade  do  seu  valor  real. 

Autigo  76.  A  hypotheca  especial  pode  ser  prestada  pelo  próprio  responsável,  ou  por  terceiro  em 
favor  d'aquelle  nos  termos  acima  declarados. 

A  tico  77.  As  despezas  da  escriptura  de  hypotheca,  c  seu  registro,  serão  feitas  pelo  exactor,  ou 
responsável  que  a  prestar. 

Das  canções  dos  contractadores. 

Artigo  78.  São  extensivas  aos  contractadores,  empreiteiros,  arrematantes  de  rendas,  c  arrenda- 
tários de  próprios  provinciaes,  que  forem  sugeitos  á  caução,  as  disposições  relativas  ás  fianças,  hypo- 
thecas,  c  depósitos  dos  empregados,  e  responsáveis  da  Fazenda. 

Artigo  79.  A  caução  de  que  trata  o  artigo  antecedente  será  equivalente  : 

§  1.*  A'squaniias  que  receberem  por  adiantamento. 

§  2."  Ao  máximo  das  multas,  que  poderem  ser  impostas. 

§  3."  A's  indem nisações,  a  que  podem  estar  sugeitos. 

§  4.°  Em  geral  ao  valor  das  obrigações  que  contrahirem. 

Não  podendo  ser  calculada  a  importância  destes  artigos,  será  arbitrada  uma  quantia  sufficiente. 
Artigo  80.  O  processo  das  habilitações  para  fianças,  cauções  e  hypothecas,  correrá  pela  Directo- 
ria Geral  com  assistência  do  Procurador  Fiscal. 

CAPITULO  VI. 

Da  prescripção. 

Artigo  81.  As  dividas  passivas  da  Fazenda  da  Província  prescrevem  em  cinco  ânuos  em  confor- 
midade da  Lei  n.  461  de  1859. 

Artigo  82.  A  disposição  do  artigo  antecedente  comprehende  : 

§  1."  Todo  o  direito  e  acção,  que  por  qualquer  titulo  ou  lacto  alguém  pretenda  para  ser  declara- 
do credor  da  Fazenda  da  Província. 

§  2."  O  direito  que  alguém  tenha  de  haver  da  Fazenda  da  Província  o  pagamento  de  divida  liqui- 
dada, ou  não  liquidada. 

Artigo  83.  Todos  os  credores  da  Fazenda  da  Província  devem  requerer  dentro  dos  cinco  annos,  o 
reconhecimento  c  liquidação  de  suas  dividas,  a  expedição  dos  necessários  despachos,  ordens  c  títulos, 
e  os  competentes  assentamentos. 

Artigo  84.  Determinados  os  pagamentos,  lançados  em  folha,  e  feitos  os  asseutamentos,  as 
dividas  prescrevem  do  mesmo  modo,  se  a  decisão  diflinitiva  não  fòr  requerida  no  praso  deter- 
minado. 

Artigo  85.  Quando  o  pagamento  devido  aos  credores  fòr  dividido  a  termo  de  mez,  trimestre,  se- 
mestre, ou  annos,  a  prescripção  irá  se  verificando  a  respeito  dos  pagamentos  parciaes,  que  ficarem 
comprehendidos  no  lapso  dos  cinco  annos. 

Artigo  86.  Por  se  ter  perdido  o  direito  a  um  pagamento  parcial,  não  se  perde  o  direito  a  outros 
pagamentos,  que  Dão  estiverem  comprehendidos  no  tempo  da  prescripção. 
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Artkjo  72.  Ao  deposito  dos  lilulos  do  que  trata  o  artigo  antecedente  precedera  sua  transferencia: 
Autigo  87.  Opraso  do  cinco  annos  de  que  Irala  o  artigo  81,  começa  a  correr: 
1."  Da  data  do  despacho,  ou  ordem  de  pagamento  para  as  dividas  reconhecidas,  e  liquidadas :  2." 
Do  fim  do  anno  financeiro  a  que  pertencer  a  despeza,  ou  lacto  a  que  deu  origem  a  divida,  para  as  níio 
liquidadas:  3."  Do  lacto  ou  ordem,  que  lhe  deu  origem  c  fundamento  para  qualquer  outro  direito,  ou 
acção  de  haver  ser  declarado  credor  da  Fazenda  da  Província  :  k'  Da  data  do  protesto  ou  seu  venci, 
mento  para  aslcllras  da  mesma  Fazenda. 

Artigo  88.  Niío  comprchcndc  a  prescripçao  do  praso  de  cinco  annos. 

§  1."  O  direito  dc  receber  os  bens  do  evento,  ou  seu  producto,  cuja  prescripçao  se  opera  no 
praso  marcado  pela  Ord.  L.  3.  T.  91  §§  2  e  3.  ,     ,  . 

§  2."  As  dividas  passivas  da  Fazenda  da  Província,  e  acções  provenientes  de  obrigações  o  actos 
commerciaes  de  que  Iralão  os  artigos  440,  i&7  c  h  Í9  do  Código  coinmercial ,  a  respeito  das  quaes  rege- 
niõ  as  leis  commerciaes  do  linpcrio. 

§  3.°  O  direito,  c  acção  que  pretenda  ter  alguém  a  bens  dc  raiz,  que  eslcjão  no  dominio  c  posso 
da  Fazenda  da  província,  ou  se  derive  do  dominio  c  posse  de  taesbens,  a  cujo  respeitoso  observará  as 
leis  civis.  ■ 

§  li.'  O  direito  concedido  ao  executado  para  haver  a  restituição  dos  bens  nullaincnic  arremata- 
dos, a  qual  prescreve  nos  termos  declarados  pela  Ord.  I..  3  T.  80  §  í  . 

§  5.°  'As  acções  dc  que  trata  a  Ord.  JL.i  Tit.  17  §§  7  c  8, cuja  prescripçao  seguudo  a;  regias  es- 
tabelecidas pela  legislação  cm  vigor. 

§  6."  Os  dinheiros  pertencentes  a  depósitos,  ou  cauções,  que  cm  conformidade  da  legislação  fis- 
cal prestaremos  empregados,  c  responsáveis  que  só  prescreverão  no  Um  de  trinta  annos  segundo  o 
direito  commum,  contados  da  data  em  que  lindar  a  liquidação  dc  suas  contas,  ou  extingui r-se  a  obriga- 
ção, que  lhes  tiver  dado  origem . 

§  7.°  Os  dinheiros  devidos  a  particulares,  ou  que  estes  tiverem  direito  dc  receber  da  Fazenda  da 
Província,  que  existirem  nos  seus  cofíVcs  cm  deposito,  ou  cm  virtude  do  embargo,  ou  penhora,  os 
quaes  prescreverão  no  fimdc  trinta  annos,  conforme  o  direito  commum. 

Artigo  S9.  Não  corre  a  prescripçao  : 

§  1."  Contra  os  menores  desassizados,  e  quaesquer  outras  pessoas  que  eslcjão  inliibidas  na  forma 
das  leis,  dc  reger  c  administrar  sua  pessoa  c  bens. 

§  2.°  Quando  houver  demora  de  reconhecimento,  liquidação,  ou  pagamento  da  divida  por 
facto  da  administração  da  Fazenda,  ou  dc  seus  empregados,  em  razão  de  seus  oflicios  ;  mas  pelo  tempo 
somente  cm  que  essa  demora  houver. 

Artigo  90.  Inlerrompc-se  a  prescripção: 

§  I.°  Pelo  facto  do  credor  requerer  o  seu  pagamento,  ou  liquidação,  ou  reclamar  contra  o  não 
cumprimento  do  despacho,  ou  ordem  de  pagamento  nas  questões,  oú  negócios  da  competência  dò 
poder  administrativo. 

§  2."  Pela  citação  ou  protesto  judicial' nos  demais  casos  nãocomprehendidos  no§  1." 

Artigo  91.  A  prescripção  interrompida  começa  a  correr  dc  novo  :  l.°da  datada  apresentação 
do  requerimento  sobre  a  divida  :  2."  da  data  da  citação,  ou  da  intimação  do  processo,  nos  casos  dc 
.que  trata  o  §  2." 

Aktigo  92.  As  dividas  activas,  e  quaesquer  direitos  da  Fazenda  da  Província  prescrevem  dentro 
dc  quarenta  annos,  c  esta  prescripção  desonera  completamente  os  contribuintes,  e  quaesquer  outros 
devedores  da  Fazenda. 

Artigo  93.  O  praso  dc  que  trata  o  artigo  antecedente  principia  a  correr  : 
§  1."  Do  ultimo  dia  do  praso  do  pagamento  marcado  por  lei,  ou  por  ordem  da  autoridade  compe- 
tente, a  respeito  dos  contribuintes  ou  devedores,  por  titulo  de  alcances,  e  reposições. 

§  2."  Do  ultimo  dia  do  praso  do  pagamento  marcado  por  contractos,  nos  casos,  cm  que  estes  se 
celebrarem. 

§  3."  Da  data  da  intimação  da  multa,  ou  pena  pecuniária  imposta  em  virtude  de  contractos,  ou 
leis  fiscaes. 

§      Da  data  do  acto,  que  der  origem  ao  direito. da  Fazenda  da  província. 
Artigo  95-.  Interrompc-sc  esta  prescripção: 

§  1-°  .Pela  citação,  penhora,  sequestro,  protesto  judicial,  ou  qualquer  outro  acto  judiciário,  oa 
administrativo,  praticado  contra  os  devedores,  -  para  liquidação  da  divida  ou  pagamento. 

§      Ee,la  prisf,°  admiiiisiraiiva  dos  empregados  c  responsáveis  da  Fazenda  da  Província. 

§  3.*  Pelo  processo  criminal  contra  os  empregados  c  responsáveis  daFazenda  da  Província,  sua 
pronuncia,  condemnação,  e  cumprimento  da  pena. 
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g  h'  Pela  concessflo  da  solução  do  debito  cm  prestações. 
Amico  95.  lista  prcscripçdo  assim  interrompida  começo  a  correr : 

§  í.°  Da  dala  da  citação  judiciaria  da  penhora,  sequestro,  ou  qualquer  outro  acto  que  na  forma 
dos  §§1."  e  2."  do  artigo  auteccdcntc,  causar  a  interrupção. 

§  2.°  Da  data  da  pronuncia,  ou  do  dia  em  que  a  pena  for  julgada  saptislcita. 
§  3.*  Da  dala  da  concessão  da  solução  do  debito  cm  prestações. 

Amico  96.  A  prescripção  de  que  tralao  os  artigos  antecedentes  não  corre  cm  tempo  algum  con- 
tra a  Fazenda  Provincial  em  favor  do  empregado,  administrador,  ou  depositário  de  valores  c  bcusda 
Fazenda,  que  d'el!cs  sc  tenha  apossado. 

CAPITULO  VII. 

Disposições  geraes. 

Artigo  97.  Nem  um  contracto,  que  importe  despeza  ou  receita  da  província,  poderá  ser  ultimado 
sem  approvação  do  Presidente  da  província  qualquer  que  seja  a  Repartição  que  o  fizer. 

Artigo  98.  Na  Directoria  Geral,  e  repartições,  que  lhe  forem  subordinadas,  durará  o  trabalho 
em  todos  os  dias,  que  não  forem  Domingos,  ou  Dias  Santos  de  guarda,  ou  festividade  nacional,  desde 
as  9  horas  da  niauhã  até  ás  3  da  tarde,  salvo  os  ca.<os  ingentes  cm  que  o  Director  Geral  poderá  pro- 
rogar  a  hora  do  serviço,  ou  mandar  que  se  faça  cm  dias  feriados. 

Aiitigo  99.  Crcar-sc-ha  cm  cada  repartição  de  Fazenda  um  livro  do— Ponto— . 

Este  livro  deverá  estar  franco  em  Iogar  próximo  á  entrada,  para  ser  assignado  pelos  empregados, 
que  comparecerem  um  quarto  de  hora  depois  da  que  lor  marcada  para  o  começo  do  trabalho,  pondo 
a  sua  rubrica  á  margem  de  sua  assiguatura  na  hora  da  sabida. 

Será  tomada  uma  falta  ao  que  não  comparecer  para  assignar  o  ponto  no  primeiro  quarto  de  iiora 
ou  se  ausentar  antes  do  tempo,  afnu  de  fazer-sc  o  desconto  correspondente  ás  faltas,  que  tiver  sem 
motivo  justificado. 

Autigo  100.  De  todas  as  decisjes  dos  empregados,  ou  repartições  íiscaes  subordinadas  á  Direc- 
toria Geral,  haverá  sempre  recurso  para  o  Presidente  da  Provin-ia/que  será  interposto  perante  a  Re- 
partição, ou  Empregado,  de  cujos  actos  sc  recorrer,  dentro  do  praso  de  dez  dias,  contados  da  dala  da 
decisão,  ou  de  sua  intimação,  e  por  meio  de  uma  simples  exposição,  que  será  presente  á  instancia  su- 
perior no  praso  de  ires  dias,  acompanhado  da  informação  do  recorrido. 

Artigo  101.  As  sommas  indevidamente  arrecadadas  pelos  Agentes  da  Fazenda  da  Província,  c 
recolhidas  aos  coífres  provinciacs  por  qualquer  motivo  ou  razão,  não  podem,  constituir  renda  da  pro- 
víncia, esua  restituição  sendo  uma  simples  rectificação  deve  ser  feita,  ou  por  meio  de  extorno  durante 
o  exercido  corrente,  ou  sob  a  rubrica,  restituições,  cm  virtude  de  despacho  ou  ordem  especial  da  au- 
toridade administrativa  competente,  a  requerimento  do  interessado,  ou  ex-officio  em  virtude  de  par- 
ticipação do  empregado  que  verificar  a  existência  do  erro  ou  falta. 

Francisco  Carlos  cCAravjo  Brusque. 

Conforme.— Q  Secretario  da  Província, 

Manoel  da  Costa  Pereira. 


Copia — Aciodc  2G  de  Junho  pelo  qual  sc  manda  a  arrecadar  pda  Meza  de  Rendas  da  Capital  os  impos- 
tos e  rendas  provinciacs. 

Província  de  Santa  Calhariua,  Palacio  do  Governo  cm  2G  de  Junho  de  ISCO. 

O  Presidente  da  Província  dando  execução  ao  Capitulo  2."  do  Titulo  3."  da  Lei  n.  499  de  22  de 
Maio  de  1860,  manda  que  sc  observe  o  seguinte  : 

Autigo  1."  A.'  Meza  de  Rendas  da  Capital  ercada  pela  Lei  de  22  de  Maio  de  1860  incumbi  do  1." 
de  Julho  próximo  futuro  cm  diante  o  lançamento,  arrecadação,  e  cobrança  dos  impostos  e  rendas 
provinciacs  cuja  percepção  está  a  cargo  da  Administração  da  Fazenda  Provincial. 

Ai:tigo2.°  liui  quanto  não  for  de  outro  modo  determinado,  continuará  a  reger-sc  aquclla  reparti- 
ção no  lançamento  e  arrecadação  dos  impostos  e  relidas  provinciacs  pelas  disposições  da  Legislação 
vigente  a  este  respeito  ;  observaudo-se  nos  casos  omissos  as  regras  e  disposições  dos  Regulamentos 
Geraes,  que  forem  applicaveis. 

Artigo  3."  Os  vencimentos  que  competem  aos  empregados  da  Meza  de  Rendas  são  os  estabele- 
cidos na  tabeliã  aimesa,  e  pelo  modo  nella  cxpccificados.— Francisco  Carlos  d1  Araujo  Brusque. 

Conforme.— O  Secretario  da  Província— Manoel  da  Cesta  Pereira. 

i 


Copia.— Taliclla  dos  vencimento»  «los  empregados  da  Meza  de  Rendas 

da  Capital. 


ORDENADOS. 

GRATIFICAÇÕES. 

QUOTAS. 1 

Escrivão  

Amanuenses  | 

Guardas  de  primeira  ckssc  .    .    .  | 
!   Ditos  de  segunda  classe  .    .    .    .  | 

1 
1 

o 
3 

3 



9005000 
700SOCO 
500í'000 

4005000 
4005000 
4005000 
30050CO 
3005000 
3005000 

3005000 
2OO5OOO 
1005000 

1005000 
1005000 
1005000 
1005000 
1005000 
1005000 

8  i 

4  : 

3  j 
'■i  i 

2  I 

2  ; 

2 

2 

2  : 

2  ! 

1 

i 

i 

4:7005000 

1:3005000 

27  ! 

A  diária  dos  guardas  de  numero, 

quando  embarcados,  será  de  320  rs. 

Aos  extranumerarios  se  abonará  lí*j200  rs.  diários. 
A  porcentagem  será  de  2;í'  sobre  o  arrecadado,  dividida  cm  27  quotas. 

Palacio  do  Governo  da  Província  de  Santa  Calharina,  cai  26  de  Junho  de  1S60. — Francisco 
Cíii/os  de  Araujo  Bnisquc. 

Conforme.— O  Secretario  da  Província.—  Manoel  da  Costa  Vcreira. 


Cofiiâa— Ado  de  2S  de  Junho  de  iSCO  dando  inslrucrõcs  para  execução  do  artigo  l.4  §  14  da  Lei  n.  504 
dcWdcJunhodciSW. 

Província  de  Sanla  Calharina,  Palacio  do  Governo  28  de  Junho  de  18G0. 

O  Presidente  da  Província  usando  da  Faculdade  que  lhe  confere  o  §  4."  do  artigo  24  da  Lei 
Constitucional dc  12  d'Agosto  de  1834,  manda  que  para  a  boa  execução  da  disposição  do  artigo 
í!i  da  Lcin.  504  de  20  de  Junho  de  ISôO,  se  observe  as  seguintes 

1XSTRUCCÕES. 

Artigo  1."  Na  cobrança  do  imposto  de  transito  dos  animaes,  que  descerem  pela  estrada  de  Lages 
se  observarão  do  i  °  de  Julho  cm  diante  as  disposições  do  artigo  1.°  §  li  da  Lei  n.  504  de  20  de  Junho 
(iciSGO. 

Aiítigo  2."  Para  a  percepção  deste  imposto  haverá  um  encarregado  de  fiscalisar  a  passagem  dos 
rnimaes  na  Coloma  Militar  de  Santa  Thcrcza,  cwn  Agente  especial  da  Fazenda, encarregado  da  cobran- 
ça uo  imposto  110  lugar  denominado  «  Passavinle  ». 

Autigo3.°  O  encarregado  da  Fazenda  Provincial  na  Colónia  de  Santa  Thereza,  verificando  o 
numero,  e  espécie  dos  animaes,  que  descerem  pela  estrada  de  Lages  naquella  localidade  dará  aos 
conuuciorcs  uma  guia  em  forma  que  será  apresentada  ao  Agente  da  Fazenda  Provincial  no  «  Passa- 

VililC  ». 

Nesta  guia  se  designará  o  numero,  e  espécie  dos  animaes,  sujeitos  ao  imposto,  que  ali  passarão, 
e  o  nome  do  conduclor,  que  fica  obrigado  ao  pagamento  correspondente. 

Artigo  íi.°  O  pagamento  do  imposto  será  feito  ao  Agente  do  Passavinle  á  vista  da  Guia  de  que 
iiata  o  artigo  antecedente  que  ficará  archivada,  para  ser  rcmellida  cm  tempo  á  Directoria  Geral,  dan- 
<.o  o  Loilector  conhecimento  do  pagamento  rcalisado  aos  conduclorcs,  que  são  obrigados  a  aprcscoia-lo 
cm  sua  volta  ao  encarregado  da  Fazenda  Provincial  na  Colónia  de  Santa  Thcresa,  que  lhe  porá  o  seu 
— visto -lazendo  nota  no  assento  respectivo. 


—  i*  — 

Artigo  5."  No  fim  dc  cada  mcz  csles  encarregados  da  fiscalisaç.1o,  o  cobrança  deste  imposto  tro- 
carão entre  si  uma  relação  nominal  dos  coiiduclorcs  contendo  a  quantidade,  c  espécie  dos  aniraacs 
que  tiverem  descido  pela  estrada  c  forem  sujeitos  ao  imposto,  a  fim  de  conhecerem  se  houve  alguma 
falta  no  devido  pagamento,  o  que  sendo  verificado,  darão  immediatamcnle  parte  á  Directoria  Geral  a 
fim  dc  fazer  promover  a  cobrança  pelos  meios  estabelecidos  na  Legislação  em  vigor. 

Artigo  G.°  O  encarregado  da  Fazenda  Provincial  na  Colónia  de  Santa  Thereza  remetterá  mensal- 
mente ao  Presidente  da  Província  uma  relação  nominal  dos  conductores,  especificando  o  numero  c 
espécie  dos  animaes,  que  cada  um  condusio,  sujeitos  ao  pagamento  do  imposto.  —  Francisco  Carlos 
d' Araujo  Brusque. 

Couformc,— O  Secretario  da  Província— Manoel  da  Costa  Pereira. 


Cog»ia  — -íc/o  dc  21  de  Julho  dc  1SG0,  crcando  uma  aula  de  insírucção  primaria  dòsexo  feminino  na 
nova  Villa  dcS.  Sebastião. 

Província  dc  Santa  Calbarina,  Palacio  do  Governo,  cm  21  de  Julho  de  1SG0. 

O  Presidente  da  Província,  usando  da  faculdade  que  lhe  confere  a  Lei  Provincial  n.  382  do  1.* 
dc  Julho  dc  185à,  resolveu  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  ercada  .uma  Aula  dc  instrucção  primaria  para  o  sexo  feminino,  na  nova  Villa 
dc  S.  Sebastião,  cuja  professora  terá  os  vencimentos  marcados  nos  artigos  19  da  referida  Lei,  e  2.* 
da  de  n.  4G2  de  29  dc  Março  do  anuo  passado.  —Francisco  Carlos  d' Araujo  Brusque. 

Conforme, — O  Secretario  da  Província  -^Manoel  da  CostaPereira. 


CopEa. — Acto  de  9  de  Agosto  dc  ISGO,  regulando  as  epochas  da  entrada  dos  saldos,  e  valores,  balancetes, 
c  contas  das  dijjerenles  repartições  fiscacs  encarregados  das  Rendas  da  Provinda. 

Província  dc  Santa  Calbarina,  Palacio  cio  Governo,  9  d'Ajoslo  de  1860. 

O  Presidente  da  Província  usando  da  faculdade  que  lhe  confere  o  artigo  2  í  §  4."  da  Lei  de  12  dc 
Agosto  de  1834,'  e  §  S.°  do  artigo  2."  da  Lei  Provincial  n.  199  de  22  de  ilaio  do  corrente  anno,  man- 
da que  se  observem  as  seguintes 

1KSTRUCCUES. 

Artigo  1.°  Os  Administradores,  Collcctorcs,  e  quaesquer  outros  exactorcs  encarregados  da 
cobrança  dc  rendas,  e  valores  pertencentes  á  Fazenda  Provincial,  deverão  entregar  impreterivelmente 
na  Directoria  Geral  nas  epochas  ficadas  na  tabeliã  annexa,  os  saldos  da  arrecadação  efectuada,  dentro, 
do  quartel,  que  tiver  findado  acompanhados  da  certidão  do  Escrivão,na  qual  declare  quanto  se  arreca- 
dou até  essa  epocha,  e  de  u:n  balancete,  cm  que  se  especifique  a  natureza  de  cada  artigo  de  arrecada- 
ção, e  igualmente  dc  uma  conta  da  despeza.  até  catão  feita,  competentemente  provada  com  os  docu- 
mentos que  lhe  forem  relativos. 

Artigo  2."  Os  Administradores,  Collcctorcs,  e  quaesquer  outros  exactores,  que  não  cumprirem 
a  disposição  do  artigo  antecedente,  serão  sujeitos  á  perda  da  porcentagem  correspondente  ás  quantias 
que  deixarem  de  entregar,  ao  juro  da  mora  individa  c  mais  penas  cslabcllccidas  no  artigo  32  da  Lei 
dc  22  dc  Maio,  e  artigo^O  do  Regulamento  de  25  dc  Junho  do  corrente  anno. 

Artigo  3."  No  principio  de  cada  mcz  todas  as  estações  fiscaes  remeltcrão  á  Directoria  Geral  um 
balanceie,  contendo  a  receita  arrecadada  e  a  despesa  realisada  no  mcz  anterior. 

Artigo  k."  Findo  o  praso  addicional  de  Ires  mezes  seguintes  ao  anno  financeiro,  as  Estações 
Fiscaes  subordinadas  a  Directoria  Geral  encerrarão  dcfliaitivamente  a  sua  escripturação,  c  verifican- 
do os  saldos  existentes,  quotas  por  arrccadar.e  despezas  por  saplisfazer,  formarão  uma  couta,  que  será 
rcmetlida  até  o  fim  de  Outubro  de  cada  anuo,  á  Directoria  Geral,  cm  conformidade  da  disposição  do  ar- 
tigo 54  do  citado  Regulamento. 

Nesta  mesma  occasião  remetterão  uma  relação  dc  contribuintes  devedores  com  distineção  do  se- 
mestre a  que  pertencem,  e  do  imposto,  e.quc  lhe  deu  origem  edas  causas  que  obstão  a  sua  co- 
brança. ' 

Artigo  õ.°  A  Directoria  Geral  enviará  a  todas  as  Estações  fiscaes  um  exemplar  destas  instruç- 
ões, que  começãoa  vigorar  desde  já. —  Francisco  Carlos  de  Araujo  Brusque. 

Conforme.— O  Secretario  da  Província.— Manoel  da  Costa  Pereira. 


Copla*— Tabeliã  dos  prazos  a  que  se  refere  o  artigo  1'  do  Ado  desta  data,  regulando  a  entrega  dot 
saldos  pelos  exaclorcs  da  Fazcndaa  Provincial. 


ESTAÇÕES. 

COFKES. 

DIAS  DA  ENTREGADOS  SALDOS.. 

i               Mczas  dc  rendas  de  capital. 

Na  dirccloria  geral. 

1°  e  lGdc  cada  mcz.  : 

• 

1  S 
l  2 

i 

De  S.  Francisco  

ti 

20  dc  Outubro,  Janeiro, 
Abril  c  Julho  dc  cada  anno. 

12  dc  cada  um  dos  mezes  ■ 
a  cima  designados, 

10  idem  idem. 

o  idem  idem. 

8  idem  idem. 

3  idem  idem.  i 

!  <A 

i  rt 

!  5 
5 

1  to 

2  de  cada  nicz. 

Palacio  do  Governo  da  Provinda  de  Santa  Calharina,  em  9  dc  Agosto  de  ISGO.  —  Francisco  Carlos 
de  Araujo  Brusque. 

Conforme— O  Secretario  da  Província.—  Manoel  da  Costa  Pereira. 


Copia.—  Acto  do  1."  de  Outubro  de  18G0,  pelo  qual  se  designão  os  Colkgios  Eleitoracs  da  Pro- 
víncia, e  o  lugar  dc  sua  reunião. 

Província  de  Santa  Calharina,  Palacio  do  Governo,  1.°  de  Outubro  de  1860. 

O  Presidente  da  Província,  de  conformidade  com  a  disposição  no  §  3  do  artigo  i.°  do  Decreto  u. 
1,082  de  18  de  Agosto  do  corrente  anno,  e  artigo  33  das  lnstrucçõcs  mandadas  observar  pelo  Decrclo 
n.  2,G21  de  22  do  dito  mez,  lein  resolvido  o  seguinte : 

1.  °  O  Município  de  S.  Miguel  fica  annexado  ao  da  Capital,  formando  um  só  Collcgio.que  se  reuni- 
rá no  Paço  da  Camara  Municipal  dcsla  Cidade. 

2.  "  O  Município  de  S.  José  constituirá  um  Collegio  que  se  reunirá  no  Paço  da  Camara  Municipal 
da  Cidade  de  S.  Jose. 

3.  "  O  Município  d'Itajahy  fica  annexado  ao  de.S.  Sebastião,  formando  um  só  Collegio,  que  se  reu- 
nirá no  Paço  da  Camara  Municipal  da  Yilla  de  S.  Sebastião. 

4.  "  O  Município  da  Laguna  constituirá  um  Collegio,  que  se  reunirá  no  Paço  da  Camara  Munici- 
pal da  Cidade  da  Laguna. 

5.  °  O  Município  de  S.  Francisco  constituirá  um  Collegio,  que  se  reunirá  no  Paco  da  Camara 
Municipal  da  Cidade  de  S.  Francisco. 

,  ^•"OMuMeipio  de  Lages  constituirá  um  Collegio,  que  se  reunirá  no  Paro  da  Camara  Municipal 
da  Cidade  de  Lages.—  Francisco  Carlos  d' Araujo  Brusque. 


Conforme. 

P  Secretario  da  Proviucia.—. Vanoeí  da  Costa  Pereira. 


—  i*  — 


Copla.-  Acto  do  1  .'dc  Outubro  de  1860,  F/0  qual  se  designa  o  numero  dc  eleitores,  que  deve 
dar  cada  uma  das  parockas  d' esta  Província.  ^  utw, 

Província  dc  Santa  Caiharina.  Palacio  do  Governo,  1/  de  Outubro  dc  1860. 

,  vS^f^Tci™  froyJnÇia,  usando  da  faculdade,  que  lhe  conferem  os  SS  *0  c  «  *>  artigo  10 
do  Decreto  n.  1,082  de  8  dc  Agosto  do  corrente  anno,  que  alterou  a  Lei  n.  387  de  19  de  Agosto 

íflíSn.UeSShl?,N'  f2tlC.  19  SetCUlbr0  dfli855  «solveo  Gsar  o  numero  dc  eleitores9  das 
diucrcntes  paroclnas  pelo  inodo  seguinte  : 

1."  Município  da  Capital. 

Freguezia  de  N.  S.  do  Desterro   j5 

»  da  Santíssima  Trindade.  6 

»  da  N.  S.  da  Lapa  ]   6 

»  do  N.  S.  da  Conceição  5 

»  dcN.  S.  das  Necessidades.    .......    \    \  G 

»  de  S.  Francisco  de  Paula   .   ....  5 

»  de  S.  João  Baptista   3 


Freguezia  dc  S.  Miguel 


9.°  Município  «Ic  S.  Miguei. 

guel   i 

»      dc  N.  S.  da  Piedade   [  15 

3.°  Município  de  S.  José. 

Freguezia  de  S.  José   17 

»       de  Santo  Amaro   5 

»       de  S.  Pedro  d'Alcantara   3 

»       dc  S.  Joaquim  de  Garopaba   5 

»       de  N.  S.  do  Rosario   5 


4."  Município  dc  S.  Sebastião. 

Freguezia  de  S.  Sebastião  da  Foz  .8 

»     de  S.  João  Baptista  do  Tijucas  3 

»     do  Bom  Jesus  dos  Afflictos  j 

»     de  N.  S.  do  Bom  Successo  ) 

5.°  Município  de  Itajaliy. 

Freguezia  do  Santíssimo  Sacramento  5 

»     de.  N.  S.  da  Penha  5 


6."  Município  da  I<aguna. 


Freguezia  de  S.  Antonio  dos  Anjos  }  ,fi 

»       de  N.  S.  Mãi  dos  Homens  | 

»       do  Bom  Jesus  do  Soccorro   5 

»      de  S.  João  d'Imaruhy   9 

»      de  N.  S.  da  Piedade   5 

i>      de  San  l' Anna  do  Mcrim   6 

»      dc  Sam' Anna  da  Villa  Nova   3 


9.°  Município  de  S.  Francisco. 


Freguezia  de  N.  S.  da  Graça   /  , , 

»      de  N.  S.  da  Gloria  do  Sahy   j  10 

»  de  S.  Francisco  Xavier  de  Joinville  ....  1 
»      do  Bom  Jesus  de  Paraty   S 

5 


I 

I 

—  IS  — 

§.'  jfliinlcliilo  «lc  Logres. 

Freguczia  de  N.  S.  dos  Prazeres  de  Lages  j 

»      de  N.  S.  do  Patrocínio,  dos  Baguacs .    ...     >  11 
»      de  S.  João  de  Campos  Novos  ) 

Francisco  Carlos  d'Arujo  Brusquc 
Conforme.— O  Secretario  da  Província.— Manoel  da  Costa  Pereira. 


Copia.—  Acto  de  22  dc  Outubro  de  1860,  Jubilando  ao  Professor  Publico  dc  primeiras  leiras  da 
Cidade  deS.  Francisco  Xavier  d'csta  Provinda  Antonio  Carlos  Machado  $  Oliveira. 

Província  dc  Santa  Calharina,  Palacio  do  Governo,  em  22  dc  Outubro  dc  1SGÓ. 

O  Presidente  da  Província  atteudendo  ao  que  liic  representou  Antonio  Carlos  Machado  d'01iveira 
Professor  Publico  de  primeiras  letras  da  cidade  de  S.  Francisco  Xavier  d'csla  Província  no  requeri- 
mento cm  que  pede  ser  Jubilado  na  conformidade  do  disposto  nos  artigos  lZi,  15,  c  17  da  Lei  Provin- 
cial N.  214  de  6  de  Maio  de  1845,  referidos  na  de  N.  382  do  l.°  de  Julho  de  1854,  visto  achar-se 
por  moléstia  impossibilitado  de  continuar  a  servir ;  e  ouvindo  o  parecer  fiscal,  e  do  Director  Geral  da 
Fazenda  Provincial  deliberou  o  seguinte: 

Fica  Jubilado  Antonio  Carlos  Machado  d'OIiveira  no  lugar  de  Professor  dc  primeiras  Leiras  da  Ci- 
dade de  S.  Francisco  Xavier  desta  Província  com  o  ordenado  annual  de  duzentos  e  vinte  mil  novecen- 
tos c  trinta  e  cinco  reis  correspondentes  a  doze  annos  sete  mezes  c  quinze  dias  de  exercício. 

A  presente  deliberação  será  subuicltida  a  approvação  da  Assemblóa  Legislativa  Provincial  na  for- 
ma da  Lei. —  Francisco  Carlos  d' Araujo  Brusquc. 

Conforme— O  Secretario  da  Província.  —Manoel  da  Costa  Pereira. 


Copla.— Acto  dc  6  de  Dezembro  dc  18G0,  ercando  uma  Agencia  para  a  cobrança  das  rendas  Pro- 
vinciacs  na  Freguczia  dc  X.  S.  da  Penha  de  Jtapacoroy,  Subordinada  a  Collectoria  dc  Rendas  dc 
Itojahy. 

Provinda  de  Santa  Calharina,  Palacio  do  Governo  6  de  Dezembro  de  1860. 

O  Presidente  da  Província,  usando  da  faculdade  que  lhe  confere  o  artigo  30  da  Lei  N  499  de  <** 
de  Maio  deste  anno  ha  por  creada  na  Freguezia  dc  Nossa  Senhora  da  Penha  de  Itapocorohy,  uma  Agen- 
cia para  a  fiscalisação  das  Rendas  Provinciaes,  a  qual  será  subordinada  a  Collectoria  de  Rendas  d'lta- 
fírl]ue  °  respec,ivo  Asente  a  Porcentagem  de  oito  por  cento.—  Francisco  Carlos  d* Araujo 

Conforme.— O  Secretario  da  Província.— Manoel  da  Costa  Pereira. 


Acto  dc  15  dc  Fevereiro  de  1SG1,  mandando  observar  o  Regulamento  da  mesma  data,  que  orqanisa 
o  Lijcco,  e  daoprogramma  de  seu  ensino. 

Província  de  Sania  Calharina,  Palacio  do  Governo  lõ  de  Fevereiro  de  18GI. 

O  Presidente  da  Província,  usando  da  faculdade  que  lhe  concede  a  Lei  Provincial  N  475  dc  IS 

wgiinte?        '  6  °  arlÍ5°  2*  §      da  Lei  d°  12  dC  As°Sl°  dc  !83i'  ordcna'  1,IC  se  obscrve  0 

REGULAMENTO. 

ARí!'0Francez!nSln,CÇà0  SCCUndaria  uo  L?cco  Calharincnsc  comprehenderá  as  seguintes  Cadeiras : 

2.  "  lnglez.  ' 

3.  '  Ariihmetica,  Álgebra  c  Geometria. 

4.  "  Lalim. 


—  IO  — 


5.» 


Ilistoria  c  Gccgraphia. 


(}.•  Philosophia  Racional  c  Moral. 

7.  '  Rhetoricae  Pociica. 

8.  '  Desenho. 

Artigo  2.*  O  Curso  do  Licco  será  de  quatro  ânuos,  e  as  disciplinas  sobre  que  deve  versar  o  cn- 
siuo,  serão  divididas  pelos  diflerentes  annos  do  curso,  na  fórina  do  programma  annexo  ao  presente 
Regulamento.  1 

Este  programma  será  revisto  annualmcnle  pela  congregação  dos  Professores,  que  proporá  por  in- 
termédio do  Director  ao  Governo  provincial  as  alterações  que  julgar  convenientes,  ou  necessárias 

Artigo  3.'  O  Director  do  Licco,  sob  proposta  dos  Professores,  marcará,  em  tabeliã  especial  as 
horas  do  ensino  de  cada  aula,  tendo  cm  allcnçSo,  que  os  alumnos  que  se  matricularem  cm  mais  de 
uma  aula  com  o  fim  de  seguirem  o  curso,  as  possão  frequentar. 

Artigo  4.-  O  tempo  de  ensino  cm  cada  uma  aula  será  de  uma  a  duas  horas,  conforme  o  numero 
de  classes,  e  afluência  de  alumnos,  podendo  ser  distribuído  pelas  horas  da  manhã  ou  da  tarde  con- 
forme for  mais  conveniente  á  economia  das  aulas.  ' 

Artigo.  õ.°  Os  alumnos  cm  cada  uma  das  aulas  serão  divididos  por  classes  segundo  os  annos  a 
que  pertencerem,  c  as  disciplinas,  em  que  tiverem  sido  approvados,  devendo  o  tempo  marcado  no  ar- 
tigo antecedente  ser  dividido  pelo  respectivo  Professor  cm  relação  ás  mesmas  classes. 

Artigo  6  o  Os  livros  c  compêndios  do  ensino,  serão  propostos  pela  congregado  dos  professores  c 
approvados  pelo  Presidente  da  Província. 


CAPITULO  I. 

Das  Matriculas. 

Artigo  7."  As  matriculas  começaráõ  no  dia  15  ese  fecharáõ  no  dia  ultimo  de  Fevereiro. 

Artigo  8."  Ainda  se  poderáõ  matricular  trinta  dias  depois  do  encerramento  da  matricula  os  alum- 
nos, que  provarem  impedimento,  moléstia,  ou  impossibilidade  de  o  haver  feito  em  tempo  competente. 

Artigo  9/  A'  matricula  dos  alumnos  deve  preceder  habilitação  de  cada  um  delles  ante  o  Director 
do  Lyceo,  guardadas  as  formalidades  prescriptas  nos  artigos  seguintes. 

Artigo  40.  Para  a  habilitação  do  alumno  á  matricula  do  1."  anno  é  mister : 

%A."  Approvação  das  matérias  do  ensino  primário,  mediante  exame  de  sufliciencia  perante  o  Di- 
rector do  Liceo,  sendo  examinadores  dons  Professores  por  elle  designados. 

§  2."  Certidão  ou  justificação  de  idade  maior  de  doze  annos. 

§  3."  Conhecimento  de  haver  pago  a  taxa  da  matricula  na  Directoria  Geral  da  Fazenda  Pro- 
vincial. 

Artigo  11.  Só  se  poderá  matricular  no  anno  seguinte  o  alumno,  que  tiver  sido  approvado  era 
todas  as  matérias  do  anno  antecedente. 

Neste  caso  bastará,  para  ter  lugar  a  matricula,  que  o  alumno  se  habilite  perante  o  Director  com  os 
seguintes  documentos. 

J.°  Certidão  de  approvação  nas  matérias  do  anno  anterior. 

2."  Conhecimento  de  ler  pago  a  Laxa  da  respectiva  matricula. 

Artigo  12.  A  matricula  das  aulas  de  ensino  das  lingoas  vivas  será  livremente  permiltida  a  qual- 
quer alumno,  que  as  quizer  frequentar,  c  o  possa  fazer,  attenta  á  distribuição  das  horas,  c  matérias 
dos  diversos  annos. 

Do  mesmo  modo  será  permiltida  a  frequência  da  aula  de  Descrln. 

Artigo  13.  Poder-se-lia  matricular  no  segundo,  terceiro,  ou  quarto  anno  do  curso,  independen- 
te dc  frequência,  o  alumno  que  fizer  exame,  c  for  approvado  nas  disciplinas  dos  annos  anteriores. 

Artigo  14.  As  matriculas  serão  lançadas  cm  livro  especial  por  qualquer  empregado  do  Lvcco  c 
rubricadas  pelo  Director. 

Nos  respectivos  termos  se  fará  menção  do  nome,  naturalidade,  idade  e  filiação  do  alumno,  c  do 
pagamento  da  laxa,  quando  se  der. 

Este  termo  será  lavrado  somente  na  primeira  matricula ;  nas  subsequentes  bastará  a  simples  ins- 
cnpção  do  nome  do  alumno  no  livro  competente. 

Artigo  1 5.  O  Presidente  da  Província  poderá  mandar  matricular  gratuitamente  á  frequência  do 
curso  do  Liceo  até  o  numero  de  cinco  alumnos  em  cada  anno,  com  lauto  que  estes  se  destinem  a  sc- 
&u;r  o  curso  inteiro  dc  seus  estudos. 

Na  sua  ademissão  se  guardarão  as  regras  seguintes  : 

Serão  preferidos : 
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\.'  Os  Orfaos  reconhecidamente  pobres,  c  entre  estes,  em  identidade  de  circumstancias,  os 
mais  hábeis. 

2.  °  Os  filhos  de  Professores,  que  tenhão  bem  servido,  náo  tendo  meios  suflicientes. 

3.  "  Os  filhos  de  offleiaes  militares,  ou  de  empregados  públicos,  que  estiverem  nas  circumstancias 
dos  do  paragrapho  antecedente. 

k.'  Os  "aluamos,  filhos  de  pais  pobres  que  nas  escolas  primarias  se  tenhão  distinguido  por  seu  pro- 
cedimento, talento  e  applicaçâo. 

Artigo  10.  O  alumno  gratuito  que  for  reprovado  cm  qualquer  anuo,  deixará  de  gozar  do  favor 
coucedido  pelo  artigo  antecedente;  salvo  se  provar  que  por  moléstia  não  pôde  ler  a  necessária  applica- 
çâo. 

Artigo  17.  O  Director  do  Lycco  fará  organisar  a  lista  dos  aluímos,  quase  tiverem  matriculado 
cm  cada  uma  das  aulas,  e  a  remcltcrá  ao  respectivo  Professor,  no  dia  em  quesc  abrir  o  anno  lectivo 
dando-lbe  conhecimento  das  matriculas  que  se  forem  circcliundo  d'ahi  cm  diante  até  a  época  do  devido' 
oncerraincuio. 

CAPITULO  II. 
Da  Frequência. 

Artigo  18.  No  dia  I.°  de  Março  se  fará  a  abertura  do  curso  do  Lycco,  que  será  annunciada  aos 
alumnos  por  cada  um  dos  Profcssorcs.cm  sua  respectiva  cadeira, cm  breve  discurso,  instruindo-os  dos 
deveres,  que  têm  a  cumprir.  No  seguinte  dia  ulil  principiarão  os  trabalhos  lectivos,  e  findará!)  no  dia 
29  de  Novembro. 

Artigo  19.  Serão  feriados  no  Lycco,  além  dos  domingos  e  dias  santos  : 

1.  °  Os  de  carnaval  até  quarta  feira  dé  cinza. 

2.  "  Os  da  semana  santa. 

.V  Os  de  festividade  nacional  e  provincial,  marcados  por  lei. 

li."  Os  que  decorrerem  desde  o  encerramento  do  anno  lectivo  alé  a  abertura  das  aulas. 

Artigo.  20.  Os  Professores  farão  a  chamada  de  seus  alumnos  antes  de  começarem  os  trabalhos 
da  aula,  e  lomaráõ  nota  dos  que  não  tiverem  comparecido. 

No  fim  de  cada  mez  organisaráo  a  relação  de  todos  os  alumnos,  com  declaração  do  numero  de  Tai- 
las  que  tiverem  dado,  e  a  enviaráõ  ao  Director. 

Se  o  alumno  faltar  á  aula  por  mais  de  seis  vezes  no  mez,  o  Director  o  previnirá  ao  pai,  lutor,  ou 
patrono  do  alumno.  procurando  saber  se  as  faltas  li  verão  lugar  por  seu  consentimento;  e,  no  caso  con- 
trario, ficará  o  alurano  sujeito  ás  penas  do  artigo  63  §  3.°. 

Artigo  21.  Perderá  o  annoe  ficará  inhibido  de  fazer  o  respectivo  exame,  o  alumno  que  der  qua- 
renta e  tres  faltas  não  justificadas  nas  diversas  aulas  do  competente  anno,  ou  cento  c  trinta  c  cinco, 
ainda  que  justificadas. 

Só  poderáõ  ser  justificadas  as  faltas  com  attestação  de  moléstia,  passadas  por  facultativo  compe- 
tente. 

Aktigo  22.  A  justificação  das  faltas  será  dada  ao  respectivo  Professor,  que  fica  autorisado  para 
abonal-as,  se  achar  fundadas  as  razões  ou  documentos ;  o  que  fará  constar  na  relação  de  que  trata  o 
artigo  20. 

CAPITULO  III. 
Dos  Exames. 

devCnuIrGL^'n!Í0r  UÍm°  d/a  de  í°™mb;°  r<*har-se-hão  as  aulas  e  se  annunciaráõ  os  exames,  que 
uevciu  ter  lugar  nos  dias  que  forem  designados  pelo  Director 

comnreSp^wS  í.""?  *râ°  ^  S°bre  pontos  lil'ados  á  sorle  Pelos  examinandos,  e  deverão 
g?amma  dS  ensino  ^  SÍd°  leccionadas  ™  auto,  segundo  o  respectivo  pro- 

Professo?  fanLt^?0  d°S  pontos  ?e  <I«c  trata  o  artigo  antecedente  será  feita  pelo  respectivo 
SE  P-'  con«n^?  dos  dessores,  que  expressamente  se  reunirá  para  esíe  fim. 
fazer  ex2£  Tí.™ °cocats,a0  aí,iese»lara  Professora  lista  dos  alumnos,  que  julgar  habilitados  a 
S  2/o  dL  f  ^gamsara  a  lista  geral  dos  alumnos  que  deve  ser  chamados  a  exame,  a 
quai  mandara  0> Director  afiixar  a  entrada  do  estabelecimento 

nerantí  «  ními**  ^T1?0'.  ,que  "a°  livcr  sido  considerado  habilitado  para  o  exame  o  requerer 
perante  o  Director,  sera  admiltido,  sugeitando-se  porém  a  fazer  exame  vago 
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Artigo  27.  Os  alumnos  serílo  examinados  e  julgados  pelos  mesmos  Professores  do  Lvceo  c  <n 
mente  cm  caso  de  impedimento,  ou  aQucncia  de  serviço,  poderá  o  Director  convidar  pessoas  cstra- 

Para  os  exames  de  cada  maioria,  designará  o  Director  dous  examinadores,  c  serio  presididos 
pelos  Professores,  que  regerem  as  respectivas  Cadeiras  piwiuiw» 

do  ponRioC°       N°S  CXameS  d°      a"n0  haVerá  "U1:i  I)l'0Va  CSCripla'  alóm  da  cxP°siC50  da*  matérias 

Os  dos  mais  annos  versarão  sobre  os  pontos,  c  terão  unicamente  por  Cm  verificar  se  os  alumnos 
aproveitarão  sufficienlcmcntc,  e  se  podem  passar  para  o  anno  scuiute 
Artico  29.  Os  exames  serão  feitos  pela  forma  scuinte  •  ° 

tores^d^^.ílr5'  C0,,SÍSlÍ"  " 1CUUra' tradUCÇà0  •  ana,ySC  SrammatiCal  de  lrcchos  dos  - 
2/  O  de  mathematicas,  na  demonstração,  ou  resolução  dos  theoremasou  problemas  de  geometria 
e  no  desenvolvimento  theonco  c  pratico  de  operações  arithmeticas,  ou  algébricas. 

3.  »  O  de  I  hilosoplna,  e  o  de  lllietorica,  na  exposição  de  alguma  das  doutrinas,  que  o  ponto  de- 
signar, 'ii 

4.  '  O  de  Historia  c  Geographia  na  exposição  dc  algum  período  histórico  dos  factos  mais  notáveis, 
ponto     °  F         00111  °  mUSm<>  P(írÍOd°  dU  P°SÍÇa0  seos'*af,1)ica  do  Paiz  du  1UC  tratar>  seSuudo  0 

Autigo  30.  Terminados  os  exames  do  dia,  proccdcr-sc-ha  ao  seu  julgamento  sobre  cada  alumno 
por  escrutínio  secreto,  c  espheras  brancas  e  pretas,  á  medida  que  o  Presidente  do  exame  fôr  lendo  ô 
seu  nome. 

Artigo  31.  A  [totalidade  das  espheras  braccas  approva  plenamente  ;  o  maior  numero  aporova 
simplesmente,  e  o  menor  reprova,  L 

Sobre  o  alumno,  que  obtiver  totalidade  dc  espheras  brancas  correrá  um  segundo  escrutínio  e 
vcrificando-se  o  mesmo  resultado,  será  conferida  a  nota  de  —  approvado  com  dislineção. 

Artigo  32.  Do  resultado  dos  exames  dc  cada  dia  se  lavrará  um  termo  em  livro  especial  para  cada 
cadeira,  aberto,  numerado,  e  encerrado  pelo  Director. 

N'cstc  termo,  que  será  assignado  pelo  Presidenta  do  exame,  c  examinadores,  se  fará  menção  dos 
nomes  dos  alumnos  examinadores,  c  das  notas,  que  obtiverão,  sendo  tudo  remetlido  ao  Director  para 
seu  conhecimento. 

Autigo  33.  A  reprovação  cm  qualquer  das  matérias  obriga  o  alumno  a  estudar  novamente  o  anno, 
excepto  se  tiver  sido  approvado  com  dislineção  em  todas  as  outras. 

Neste  caso  terá  o  alumno  anota  de  esperado,  e  poderá  no  anno  seguinte,  antes  da  abertura  das 
aulas,  fazer  novo  exame  da  matéria  cm  que  fôr  reprovado  requerendo  por  intermédio  do  Director  ao 
Presidente  da  Proviricia. 

Artigo  34.  O  alumno  que  não  fizer  exame  na  npocha  marcada,  e  guarda-lo  para  o  anno  seguinte, 
deverá  requere-lo  ao  Presidente  da  Província  por  intermédio  do  Director,  juutaudo  documentos  ou« 
provem: 

1 .  °  Que  teve  a  devida  frequência  c  foi  julgado  habilitado  a  fazer  exame. 

2.  "  Que  motivos  justos  o  inhibirão  de  apresentar-sc  ao  exame  no  tempo  competente. 

Artigo  35.  Encerrados  todos  os  exames  dos  diversos  annos  do  curso,  o  Director  fará  organisar 
uma  lista  dos  alumnos  approva  dos,  c  reprovados,  com  a  declaração,  no  primeiro  caso,  do  gráo  de  ap- 
provação  que  que  obtiverão,  c  a  remeltcrá  ao  Presidente  da  Província,  acompanhada  da  copia  das 
notas  a  que  se  refere  o  artigo  4S  §  8,  propondo  os  nomes  de  tres  alumnos  de  cada  anno  approvados 
com  distinção,  que,  em  conferencia  com  os  respectivos  Professores,  julgar  merecedores  de  premio. 

Artigo  3G.  O  Presidente  da  Pro\incia,  tendo  em  vista  a  proposta,  c  notas  de  que  trata  o  artigo 
antecedente,  designará  d'eutrc  os  alumnos  propostos  de  cada  anno,  os  dous  mais  distinctos,  aos  quaes 
se  deva  conferir  o  premio. 

O  premio  consistirá  em  um  livro  dc  encadernação  dourada. 

Artigo  37.  A  solemnidade  da  distribuição  dos  prémios  será  publica,  e  com  a  pompa  possível  pe- 
rante o  Presidente  da  Província,  Director,  Professores,  alumnos  c  convidados,  c  precedida  de  um  dis- 
curso análogo  á  occasiáo,  proferido  pelo  Director. 

Artigo  38.  O  Presidente  da  Província  destribuirá  os  prémios  pelos  alumnos  á  medida  que  forem 
chamados  pelo  Director. 

Artigo  39.  Depois  da  destribuição  dos  prémios,  c  pelo  mesmo  modo,  irá  o  Prcsideule  entregando 
aos  alumnos,  que  tiverem  completado  o  curso,  os  seus  respectivos  diplomas. 

Os  diplomas  serão  nitidamente  impressos,  c  conterão  expressa  a  declaração  de  ter  sido  approva- 
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tio  o  aluumo  nas  matérias  do  curse,  c  deverão  ser  assignados  pelo  Director,  c  examinadores  do  quarto 
anno. 

Artigo  40.  O  Director  do  Lycco  fará  publicar  pela  imprensa  os  uomes  dos  alumnos,  que  tiverem 
concluído  o  curso,  c  dos  que  forem  premiados. 

Artigo  41.0  alumno,  que  tiver  o  curso  completo  do  Lycco,  e  houver  sido  plenamente  approva- 
do,  nas  disciplinas  que  constituem  o  ensino  ífaqucllo  estabellcci  mento,  será  preferido  emquaesqucr 
empregos  provinciacs,  para  que  lenha  as  competentes  habilitações,  c  idoueidadc. 

CAPITULO  IV. 

Do  Director. 

Artigo  42.  O  Director  será  nomeado  pelo  Presidente  da  província  d'entre  os  respectivos  Professo 
rcs  do  Lycco,  assim  titulares,  como  interinos,  c  será  pessoa  de  ilhistração,  e  bons  costumes. 

Artigo  43.  Além  das  obrigações  prcscripias  n'estc  regulamento,  compete  ao  Director  : 

§  1."  Apresentarão  Presidente  da  província,  um  jdcz  antes  da  reunião  ordinária  da  Assembleia 
provincial,  um  relatório  circnmstanciado  sobre  o  estado  litlcrario,  e  económico  do  Lycco,  indicando  os 
melhoramentos,  que  julgar  necessários. 

§2."  Velar  na  observância  dos  Hogulamcntos,  Inslrucçõcs,  e  ordens  relativas  ao  estabeleci- 
mento. 

§  3."  inspeccionar  tudo  o  que  respeita  ao  ensino,  c  a  economia,  costumes,  disciplina,  c  policia 
do  esiabcllcciinento. 

§  4.°  Advertir  particularmente  os  Professores  quando  forem  omissos  no  cumprimento  de  seus 
deveres,  reprehender  os  empregados  subalternos  sobre  suas  obrigações,  c  comportamento,  c  dar 
parte  ao  Presideute  da  província  das  falias  graves,  que  commcilcrcm  uus  e  outros  no  exercício  de  suas 
funeções. 

§  5.°  Encerrar  lodos  os  dias  com  a  sua  rubrica  o  livro  do  —  Ponlo. 

§  6.°  Mandar  de  tres  cm  três  mezes  aos  pais  dos  alumnos,  ou  a  quem  suas  vezes  fizer,  uma  nota 
sobre  a  conducla,  e  adiantamento  dos  mesmos. 

§  7."  Organisar  a  Tolha  mensal  dos  vencimentos  dos  Professores,  c  mais  empregados  do  estabel- 
ecimento, c  remettc-la  a  Directoria  Geral  da  Fazenda,  acompanhada  da  nola  do  ponto,  extrahidado 
livro  competente. 

S  8/  Aulorisar  a  compra  dos  objectos  do  expediente,  ulensis  para  as  aulas,  c  autlicnticar  com  a 
sua  rubrica  as  contas  relativas,  afim  de  que  possa  ter  lugar  o  seu  pagamento,  depois  de  ordenado 
pelo  Presidente  da  Província. 

§  9.°  Em  geral  dirigir  c  administrar  o  Lyceo,  cujos  empregados,  quer  superiores  quer  subaltcr- 
icrnos  lhe  scrao  lodos  subordinados  no  que  respeita  ás  suas  funeções. 

sidcn-VdaP^iKia'1100101  '"°S-SeuS  in)l)ediu:cnlos  será  substituído  por  pessoa  designada  pelo  Pre- 

CAP1TCL0  5.° 

Dos  professores. 

Artigo  45.  Os  vencimentos  dos  Professores  c  Empregados  do  Lvceo  serão  os  marcados  na  tabel- 
iã annexa  ao  presente  Regulamento. 

Artigo  46.  Os  professores,  que  accumularem  interinamente  o  exercido  de  mais  de  uma  cadeira 
perceberão,  alem  dos  vencimentos,  que  lhes  competem,  uma  gratificarão  igual  á  metade  dos  venci- 
mentos da  cadeira  que  interinamente  regerem,  se  estiver  vaga,  ou  seu  proprietário  não  tiver  direito 
ao  respectivo  ordenado  ;  e  unicamente  a  gratificação  de  exercício,  quando  este  anão  perceber. 

artigo  4/.  Em  caso  algum  os  Professores  perceberão  as  gratificarões,  que  lhes  são  concedidas, 
sem  o  exercício  da  respectiva  cadeira.  Terão  porém  direito  aos  ordenados  quando  faltarem  por  motivo 
j  isuncauo  cie  moicslia,  não  lhes  sendo  abonada  pelo  Director  do  Lvcco  sem  essa  circumslancia  mais 
<u>  que  tres  falias  cm  um  mez. 

Artigo  48.  Os ;  Professores  deverão  : 

«,  in  \1 1ÇomParc.cerr  nas  aulas,  c  dar  lições  nos  dias  c  horas  marcadas,  e  no  caso  de  moléstia  partici- 
pa-la ao  Director  do  Lycco. 

ir,vpn?inB^„Cen"PTrCÍn,,Ònt0' 0U  nas  aulas-  ou  no  acl°  do  cxamc>  <>u  congregação,  os  privará,  não 

é^iS^^Z^^0^  doarliío  anlcdc,uc' da  sratific^10  corresP°nde»tea° 


< 
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2/  Examinar  por  meio  de  perguntas,  c  chamando  os  alumnos  á  lição  se  ellos  t*mA**«  *  * 
3.»  Marcar  sabbatinas,  regularmente,  communicaudo  ao  respecího í>  re  ir  Sfimt  °cada  Si 

uicslrc,  quantas  tiverao  lugar  durante  esse  praso.  '         ue  caUa  11 4" 

4  •  Habitar  os  alumnos  por  meio  de  themas  c  exercícios  escriptos  a  esse  género  depravas 

sobre^^  °S  —         ■*  -  concurs^escripto 

do  ^Z^ISS^t"''30  jU,gadaS  PC,0S  Pr0neSS°rCS  d°  ~  —  -b  a  Presidência 
Em  cada  aula  os  alumnos,  que  mais  se  distinguirem  nestes  concursos,  e  que  tiverem  tido  mo 

Ihor  appheaçao,  assKluuIadc  c  bom  procedimento  lanio  na  aula  como  fora  dei  a  tert?S£ní>^m 

um  banco  especial,  que  se  denominará— Banco  de  honra.  assento  cm 

6."  Examinar  os  alumnos  do  Lvcco,  c  satisfazer  ás  rennisipnoç  mm  ii>«   r  -, 

ensino  pelo  Director,  ou  para  esclarecimento  das  Lirlda^  «Srioreí  '  Para  d° 

7  ;  Observar  as  inslrncçõese  recommcnclações  do  Director  Geral',  no  que  for  relativo  ao  ensi 
no,  a  disciplina,  c  a  policia  i.i  terna  das  aulas  ;  podendo  co.ntwdo  representar  con  ,  a  lias ^  em  lermos 
comedidos,  ao  Prcsul,nle  da  Previnem,  quando  entenderem  que  são  contrarias  a  seus'  direis  c  ° 
bom  regimem  das  aulas.  -      -  ""mos,  c  ao 

Esta  representação  será  entregue  cm  oflicio  aberto  ao  mesmo  Director  auc  fica  obri-ado  a  « 
mcttc-la  com  a  sua  informação  ao  Presidente  da  província  no  praso  de  tes  dias 

8  •  Remctler  ao  Director  uma  nota  mensal  sobre  o  comportamento  e  applicacão  dos  alumnos 
9."  Manter  o  silencio  c  a  disciplina  dentro  da  aula.  aiumnos. 
Artigo  49.  Os  professores  serão  substittiidos  nos  seus  impedimentos  ih'>nrin7Aii;,e  n«-  i 

dos  professores  queo  Director  designar,  vencendo  a  gratificais^  £  SZ£íJffffm 

sidenÍ%VXtncieanl°  *  P,'°,0USar  ^       *  a  ^^I^Vre- 

Artigo  50.  O  impedimento  qualquer  por  mais  de  um  anno,  ainda  que  justificado  torna  va-,  , 
cadeira,  c  priva  o  respectivo  professor  do  seu  ordenado,  quando  não  tenta  dire i  to á uaYubiíao Z  tm 
conformidade  da  Legislação  em  vigor.  audjuoiiaçao  cm 

CAPITULO  YI. 
Da  congregarão  dos  Professores  do  Ljceó. 

Artigo  51.  A  congregação  dos  Professores  do  Lyceo  será  presidida  pelo  seu  Director,  ou  quem 
suas  vezes  fizer,  e  lerá  lugar  ordinariamente  no  principio  e  fim  do  auno  lectivo,  e  extraordinariamente 
sob  a  convocação  do  Director  era  dia  e  hora  que  este  marcar. 

Artigo  32.  A'  congregarão  compete : 

§.  Io  Promover,  e  velar  sobre  a  boa  execução  das  Leis,  Regulamentos,  Iustrucções  c  ordens  re- 
lativas do  Lyceo,  e  sobre  o  seu  regimen  interno,  economia  e  policia. 

S  2."  Representar,  e  propor  o  que  achar  conveniente  sobre  a  sua  marclia  e  direcção,  adopção  de 
compêndios,  tempo  e  horas  d'aulas,  e  programma  do  ensino. 

§3.°  Dar  o  seu  voto  consultivo  sobre  os  objectos  relativos  a  direcção,  destribuição  das  disci- 
plinas, melhodo  do  ensnio,  e  policia  do  mesmo  Lyceo,  todas  as  vezes  que  fòr  para  este  fim  convocada. 

§  i."  Prestar  lodos  as  informações,  que  lhe  forem  exigidas  pelo  Director. 

§  5-°  Desempenhar  todas  as  obrigações,  que  lhe  compelirem  cm  virtude  d'cstc,  e  de  quaesnncr 
Regulamentos,  Instrucçõcs,  c  ordens  posteriores. 

CAPITULO  VII. 

Do  Porteiro. 

Artigo  53.  O  Porteiro  do  Lyceo  c  da  livre  nomeação,  c  demissão  do  Presidente  da  Província  e 
residirá  dentro  do  Estabelecimento. 

Artigo  54.  Compete  ao  Porteiro : 
li    §  }'  Tcr  em  1,03  Suarda»  e  conservação  os  utensílios  pertencentes  ao  Estabelecimento,  os  quacs 
me  serão  carregados  por  inventario,  com  excepção  dos  livros,  c  outros  objectos  que  estiverem  entre- 
gues ao  Director  ou  Professores. 

§  2.°  Receber  cm  cada  trimestre  na  Directoria  Geral  da  Fazenda  a  quantia  em  que  forem  orçadas 
as  (lespezas  miúdas  do  Estabelecimento. 

S  3."  Fazer  a  compra  dos  utensis,  e  mais  objectos,  que  lhe  fòr  ordenada  pelo  Director,  devendo 
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«prcscntaY  dentro  dos  primeiros  cinco  dias  de  cada  mcz  a  conta  documentada  da  dcspeza  feita  no  mez 
anterior  para  ser  presente  ao  Presidente  da  Província. 

§  k:  Em  geral  cumprir,  c  executar  as  liistriic;;õ2s  e  ordens  que  lhe  forem  dadas  pelo  Director 
relativamente  ao  Estabelecimento. 

CAPITULO  VIU. 

Faltas  dos  Professores  e  alumnos,  penas  a  que  ficão  sujeitos. 

Artigo  55.  Os  Professores  que  por  negligencia,  ou  má  vontade  não  cumprirem  bem  os  seus  deve- 
res, instruindo  mal  os  alumnos,  exercendo  a  disciplina  sem  critério,  ou  infringindo  as  disposições  d' es- 
te Regulamento,  ou  ás  decisões  de  seus  superiores,  ficão  sugeitos  ás  penas  seguintes: 

Multa  de  10&000  á  100&UOO  reis. 

Suspensão  do  exercício,  e  vencimentos  por  um  a  tres  mezes. 

Perda  da  Cadeira. 

Estas  penas  não  os  eximem  das  cm  que  incorrerem  cm  virtude  das  leis  penaes  do  Império,  c  lhes 
forem  impostas  pelo  poder  Judiciário. 

Artigo  56.  A  pena  de  multa  terá  lugar  nos  casos  seguintes : 

1.  °  Quando  sem  motivo  justificado  por  mais  de  ires  dias  faltar  ao  ensino,  e  deixar  de  comparecer 
no  estabclccimenlo  como  lhe  cumpre. 

2.  "  Excesso  de  liceuça  por  mais  de  cinco  dias  sem  motivo  justo. 
.V  Negligencia  no  cumprimento  de  seus  deveres. 

Artigo  57.  A  pena  de  suspensão  será  infligida  nas  hypolheses  seguintes  : 

1.  "  ]Na  reincidência  de  actos  pelos  qnaes  tenha  sido  multado  o  Professor. 

2.  "  Quando  o  Professor  der  máos  exemplos,  ou  inculcar  máos  princípios. 

3.  *  Quando  por  qualquer  maneira  faltar  o  respeito  devido  a  seus  superiores. 

Zl"  Por  falta  de  cumprimento  dos  Regulamentos  e  ordens  relativas  ao  ensino  e  instrucção. 
5."  No  caso  do  artigo  li/j  do  Código  Criminal. 

Artigo  58.  A  pena  de  suspensão  importa  a  perda  de  todos  os  vencimentos,  cm  quanto  durarem 
os  seus  cffeitos. 

Artigo  59.  O  Professor,  ainda  mesmo  vitalício,  perderá  a  sua  cadeira  nos  casos  seguintes : 

1.  "  Sentença  condemnaloria  á  alguma  das  seguintes  penas : 
Galés. 

Prisão  com  trabalho. 

Prisão  simples  por  mais  de  um  mcz. 

Degredo  ou  desterro. 

2.  °  Irregularidade  de  conducta  nos  termos  do  artigo  166  do  Código  Criminal 

3.  °  Excesso  de  licença,  ausência  sem  licença,  ou  abandono  da  Cadeira  por  mais  de  um  mez  sem 
causa  legitima  e  justificada. 

4.  °  Reincidências  de  facto,  que  tenha  dado  lugar  á  imposição  da  pena  de  suspensão  nos  termos  do 
artigo  antecedente. 

5.  °  Pratica  de  qualquer  acto  no  recinto  do  Estabelecimento,  que  offenda  a  moral  c  bons  costumes. 
Artigo  60.  As  penas  estabelecidas  nos  artigos  antecedentes  serão  impostas  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia, guardadas  as  formalidades  prescriplas  nos  artigos  seguintes. 

Artigo  61.  Dado  o  conhecimento  do  facto,  o  Director,  lendo  previamente  recebido  ordem  do  Pre- 
sidente da  Província,  ouvirá  ás  pessoas  que  delle  tiverem  noticia,  e,  reduzindo  a  termo  o  seu  depoi- 
mento, mandará  responder  no  praso  improrogavcl  de  cinco  dias  o  Professor  arguido. 

Artigo  62.  Com  a  resposta  do  Professor,  ou  sem  cila,  findo  o  praso,  que  lhe  for  assignado  em 
conformidade  do  artigo  antecedente,  o  Director  remetterá  tudo  ao  Presidente  da  Província,' acompa- 
nhado da  sua  informação  a  respeito. 

Artigo  63.  Os  meios  disciplinares  para  os  alumnos  serão  os  seguintes  : 

1 Reprchensão  fóra  da  aula. 

2.  °  Rcprehcnsão  dentro  da  aula. 

3.  °  Prisão  que  não  excederá  de  ires  horas  em  lugar  fácil  de  ser  inspeccionado,  onde  o  alumno  sc 
oceupara  em  qualquer  trabalho  próprio  do  ensino. 

h.°  Expulsão  do  Lyceo. 

nv^íff!,,-4'  °S  Cas.ligos  sera°  imP°stos  Pel<>  Director  e  Professor  a  bem  da  disciplina  do  Lyceo, 
cxcepio  o  ultimo,  que  so  poderá  ser  imposto  pelo  Presidente  da  Província  a  requisição  do  Director. 
artigo  t»D.  be  a  falta  que  o  alumno  commetter,  fòr  de  deveres  escolares,  deverá  sempre  prece- 
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ilcr  advertência  particular,  mostrando  o  Professor  que  procedeu  mal,  c  aconsclliando-o  a  cine  não  niu 
cida  na  mesma  lulm,  o;i  cm  ou  iras  semelhantes. 

O  aluinno,  que  não  sc  corrigir  por  este  meio,  será  enlão  rcprclicndido  cm  presença  de  lodos  os 
companheiros,  c  cm  voz  alia,  pelo  Professor. 

Amico  CC.  Quando  o  alumno  não  sc  emendar  com  a  applicacão  dos  castigos  a  cima  estabelecidos 
o  Director  o  coinmuiucaiá  ao  pai,  tulor,  ou  protector,  dando-llic  conta  do  seu  máo  procedimento  nara 
que  mais  severamente  seja  castigado.  '  1 

Artigo  07.  Serão  expulsos  do  Lycco  os  alumnos  incorrigiveis,  insubordinados,  ou  desordeiros 
que  possão  prejudicar  osj  outros  por  seus  exemplos,  depois  de  esgotados  todos  os  meios  ao  alcance  dò 
Director  c  Professores,  c  dcniro  da  orbita  da  autoridade  paloma. 

Artigo  08.  Ka  imposição  e  applicação  dos  castigos,  se  procurará  evitar,  que  pela  sua  repetição 
estes  se  enfraqueção  ou  percão  sua  força  correctiva  c  exemplar.  '  ' 

Artigo  09.  A  Policia,  que  deve  ser  observada  dentro  do  edifício  da  Lvcco,  tanto  pelos  Profes- 
sores, alumnos,  e  empregados  como  por  pessoas  estranhas,  formará  o  objecto  de  um  Regulameuto  es- 
pecial, que  o  Presidente  da  Província  organisará,  ouvida  a  congregação  dos  Professores. 

CAPÍTULO  IX. 

Disposições  Gemes. 

Artigo  70.  No  provimento  das  Cadeiras  vagas  do  Lyceo,  e  processo  dos  concursos  seguir-se-ha  o 
que  fòr  estabelecido  no  iiegulamcnlo  respectivo. 

Artigo  71.  Gouliuuão  em  vigor  as  disposições  dos  artigos  72,  73  e  74  do  Regulamento  de  30  de 
Junho  de  1850. 

Artigo  72.  As  despezas  do  Lyceo  serão  feitas  por  ordem  do  Presidente  da  Provincia,  e  pedido 
do  Porteiro,  rubricado  pelo  Director. 

Para  as  despezas  miúdas  se  adiantará  em  cada  trimestre  ao  respectivo  Porteiro  a  quantia  que  jul- 
gar conveniente,  calculada  segundo  a  consignação  designada. 

Artigo  73.  Haverá  um  livro  chamado  do  ponto,  cm  que  os  Professores  deverão  assiguar  o  sca 
nome  na  occasião  (ia  entrada,  e  rubrical-o  á  sabida  da  aula. 

Artigo  74.  O  presente  Iiegulamcnlo  será  desde  já  posto  em  execução,  dependendo  porém  da  de- 
finitiva approvação  da  Assembleia  Provincial  cm  conformidade  da  Lei  N.  475,  de  18  dc  Abril  de 
■1SG0. —  Francisco  Carlos  d' Araujo  Brusque. 

Conforme.— O  Secretario  da  Província.— Manoel  da  Costa  Pereira. 


Tabeliã  «los  vencimentos  a  que  se  refere  o  artigo  45  «lo  Regulamento  tle 
15  de  Fevereiro  de  18G1,  organisaiMlo  o  I<ycco,  e  daudo-lhe  o  iirosrant- 
ma  do  ensino. 


PROFESSORES. 

VENCIMENTO  AN X UAL. 

ORDENADO. 

GRATIFICAÇÃO. 

4OO3OOO. 

|   Dc  francez  

De  ariibmclica,  álgebra  c  geometria  

i   Dc  latim  

;  De  philosopbia  racional  c  moral  

i   Dc  relhorica  e  poética  

!  De  desenho  

800-3000 

800-3000 

soo.3000 

800-3000 

800.3000 
800.3000 

800-3000 
400.3000 

4OO3OOO: 
4OO.3OOO 
4OO.3OOO 
4OO.3OOO 
4003000 
400-3000 ' 
4OO3OOO' 
2OO.3OOO  ' 

1 

Palacio  do  Governo  da  Provincia  dc  Santa  Calharina,  cm  15  dc  Fevereiro  úi  1S3 1.  —  Francisco 
Carlos  dc  Araujo  Jirusquc. 

Conforme.— O  Secretario  da  Provincia,  Manoel  da  Costa  Pereira. 
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Programma  do  ensino  organisado  segundo  o  plano  do  Artigo  1.°  do  Regulamento  de  lõ  de  Fevereiro  </, 
1S61. 

Primeiro  anuo. 

Latim. 

Grammatico;  Trailucção  do  epilome  da  Historia  Sacra;  Versões  do  Portugncz  para  o  Lalim,  e 
construcção  de  períodos  fáceis  com  o  fim  de  applicar  as  regras  grammaticaes. 

Francez. 

Grammalica  ;  Leilura  ;  Tradacçào  do  Tclcmaco ;  Versão  do  Portugncz  para  o  Francez. 

Arithmetica. 

Diflercntes  sysiemas  de  numerarão,  preferencia  da  decimal. 

Princípios  elementares,  diflinições,  operações,  suas  provas  sobre  números  inteiros. 

As  quatro  operações  sobre  quebrados,  decimaes  c  complexos,  c  suas  propriedades. 

Exercícios  de  conversão  das  fracções  umas  nas  outras. 

Potencia  dos  números  c  extracção  das  raízes  quadrada  c  cubica. 

Razões  c  proporções,  e  suas  propriedades,  em  especial  regra  de  tres  directa,  inversa,  composta, 
regra  de  juros,  de  juros  compostos,  ou  de  juros  de  juros,  regrado  desconto,  do  câmbios,  redueção 
de"" moedas,  pesos  e  medidas,  regra  de  companhia,  simples  e  composta. 

Progressões  por  differença,  por  quociente,  suas  principaes  propriedades. 

Metrogia: — Systema  métrico. 

Systema  de  pèsos  o  medidas  do  Império  comparados  coai  os  usados  nas  diíTercntcs  nações,  que 
tem  relações  com  o  Brasil. 

Segundo  auno. 

Latim. 

Grammalica;  Versão  gradualmente  mais  diíficil ;  Traduccão  de  De  viris  illustribus ;  Pliedri  Fa- 
bula ;  Versões  do  Portuguczpara  o  Latim. 

Francez. 

Grammalica  :  Leitura ;  Trailucção  de  Roosmalin  ;  Versões  do  Portugucz  para  o  Francez. 

Mathcmalica. 

Álgebra  ató equações  do  2."  gráo  :  Geometria. 

,  Inglcz. 

Grammatica  ;  Leitura,  Traduceão  de  Goldsmitirs  History  of  Roaio  ;  Versões  do  Porlugucz 
para  o  Inglcz. 

Terceiro  auno. 

Latim. 

Traducçãodc  Julio  Cesar  ;  Mctamorplioses  de  Ovídio  ;  Versões  c  exercidos  grammalicaes. 

Geographia  c  Historia. 
.    Gcograpbia  ;  Historia  antiga,  e  da  idade  media. 


Philosopliiu. 

Psycologia  ;  Lógica. 

Iiifjkz. 

Giammatica  ;  Lei  lura  :  Traducção  de  Bair'oclass  Book  ;  Versões. 

Quarto  aimo. 

Latim. 

Metrificação  :  Gradus  ad  Paniasum  ;  Tilo  Lívio  ;  Cicero,  YirgiUo  c  Horácio  (ir-c  poética)  alter 
nadamente  :  Versões  c  exercícios  gramiiialicacs.  v      poética;  auci- 

Philosophia. 

Moral ;  Thcodicéa. 

Rliclorica  c  Poética. 

O  respectivo  professsor  depois  de  explicar,  durante  o  anno  as  regras  c  preceitos , «ais  imoor" 
antes  da  Bhelonca,  querem  relação  a  eloquência  sagrada,  ou  ecclcsiaslica,  quer  paríISnSí^á 
lorcnsc,  acompanhando-as  sempre  de  exemplos  dos  principais  escriptores,  oradores  c  poetas  ami 
gos  c  modernos,  c  mais  especialmente  dos  latinos  c  portugueses,  e  discorrer  sobre  sua  historia  an  i" 
ga,  moderna,  contemporânea  c  nacional,  assim  sagrada  como  profana,  e  do  seu  eslado  actual  nos  d  r" 
(crentes  paizes,  as  resumira  no  fim  do  curso  as  seguintes  questões  • 

Em  que  diílere  a  poesia  da  versificação  ?  quacs  as  principaes '  formas  dos  versos  lalinos  e  por- 

Quacs  os  principaes  géneros  da  poesia  ?  Seus  diversos  caracteres  ? 

Quacs  os  géneros  de  prosa?  Seus  caracteres? 

O  que  é,  e  para  que  serve  a  arte  oratória  ou  rhetorica  ? 

Quaes  são  as  suas  diversas  partes  ? 

Quaes  são  as  regras  do  discurso  ? 

Quacs  são  as  suas  partes  ?  Noção  c  uso  d'cllas? 

Quaes  são  entre  as  regras  da  arte  oratória  as  que  se  applicão  a  todas  as  composições » 
^  Quaes  são  as  qualidades  geraes  do  cslylo,  com  citações  mais  especiaes  dos  clássicos  da  nossa 

Quaes  são  as  principaes  figuras  do  pensamento  e  de  palavras  ? 

Analyscs  das  epystolas  do  Apostolo  das  gentes,  c  de  diversos  oradores  c  escriptores  sagrados  ou 
religiosos,  ou  profanos,  cm  língua  latina  ou  vernácula. 

Historia  nioflcrua  e  contemporauea.    Corographia  c  Historia 

do  Brasil. 

Considerações  geraes  sobre  as  viagens  c  descobrimentos  dos  Portuguezes,  —  O  Infante  D  Hen- 
rique, —  Uartholomeu  Dias,  —  Colombo,  —  D.  João  2."  de  Portugal,  —  D.  Manoel,  —  Vasco  da" 
Gama. 

Descobrimento  do  Brasil :  primeiros  exploradores  da  índia  e  do  Brasil,  —  Causas  da  indiflerenrta 
dos  Porluguezes  pelo  descobrimento  de  Cabral. 
Ainda  D.  Manoel. 

O  Brasil  antes  do  seu  descobrimento  :  os  indígenas,  seu  caracter,  usose  costumes.—  Descrinção 
geral  da  região. 

D.  João  3." :  scnsystcma  de  colonisação  no  Brasil ;  Capitanias  hereditárias  de  S.  Vicente,  Santo 
Amaro,  Itamaracá,  Parahyba  do  Sul  ou  S.  Tliomó,  Espirito  Santo,  Uheos,  Porto  Seguro  c  Bahia  de 
Todos  os  Santos,  expedições  desgradaçadas  de  Luiz  de  Mello,  c  Avrcs  da  Cunha  ;  a  Capitania  do 
Maranhão  concedida  ao  historiador  João  de  Barros. 

Caramuru  :  Francisco  Pereira  Coutinho,— Primeiras  hostilidades  entre  os  Tnpinambás  c  os  Por- 
tuguezes,— Explosão  c  morte  de  Coutinho. 

Inconvenientes  do  syslcma  de  colonisação  empregados ;  Chegada  de  Thomé  de  Souza  1  0  «over- 
nador geral ;  Fundação  da  Cidade  dcS.  Salvador;  Organisação  poíílica  da  Colónia.  ° 
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Influencia  daRcligiflo  no  Brasil  ;  Fstado  do  Clero  da  Colónia  ;  Nóbrega  —  2.°  governador  gorai ; 
Duarte  da  Costa  ;  Anchieta  ;  Fundação  do  CollegiodcPiratininga,  depois  S.  Paulo  ;  Conlliclos  entre  os 
Jesuítas  c  os  povoadores  ;  O  Bispo  Sardinha,  sua  morte. 

Tentativa  dos  Francczcs,  para  se  estabelecerem  no  Brasil ;  Rio  de  Janeiro,  Villogaingon,  Duclerc, 
Dugnay  Trouin,  Maranlulo :  RifTault  e  La  Ravardière. 

Mem  de  Sá— 3."  governador  geral ;  Fundaçíio  da  cidade  de  S.  Sebastião  do  Rio  de  Janeiro  ;  con- 
federação dos  indígenas  contra  os  rorluguezcs. 

Divisão  do  Brasil  em  dons  governos  :  Salema  ;  Destruição  dos  Tamoyos ;  Transmigração  dos 
Tupinambás ;  A  cruz  ca  espada  ;  A  cathechcsc,  a  destruição  ;  Inconvenientes  da  divisão  do  Governo 
do  Brasil  ;  Luiz  de  Brito  único  governador. 

D.  Sebastião,  expedição  desastrosa  da  Africa  ;  O  cardeal  D.  Henrique ;  Felippo  2.°  ;  Domínio 
Hcspanhol ;  Estado  do  Brasil  na  épocha  em  que  Portugal  passou  para  o  domínio  da  Ilespauha. 

Piratas  inglezes;  Cavendish  e  Lencasler  ;  llollandezes  no  Brasil ;  prosperidade  da  Hollanda ; 
Tomada  de  S.  Salvador  cm  sua  restauração  ;  Diogo  dc  Mendonça  Furtado  ;  O  Bispo  D.  Marcos 
Teixeira. 

Pernambuco  :  Mathias  de  Albuquerque,  Capitão-mór  ;  segunda  invasão  dos  llollandezes  perlo 
tTOlinda  c  do  Recife ;  O  forte  dc  S.Jorge;  Vieira,  YVandcnburg,  Campo  Real  do  Bom  Jesus,  Camarão, 
Calabar,  1."  emigração  dos  habitantes  dc  Pernambuco ;  Tomada  de  Porto  Calvo, 

Fracos  soccorros  da  Hespanha ;  Luiz  dc  Roxas  ;  Bagnuolo ;  Guerra  de  sortidas ;  Rebello  ;  Souto; 
Henrique  Dias ;  Camarão ,  segunda  emigração  dos  habitantes  de  Pernambuco. 

Mauricio  de  Nassa u ;  apogeo  do  poder  ;  Hollandcz  no  Brasil ;  extensão  dc  suas  conquistas  ; 
Construcções ;  Reformas,  c  sabias  medidas  de  Nassau ;  Chegada  do  Conde  da  Torre  ao  Brasil ;  Acções 
navaes ;  Devastação  do  Pieconcavo. 

RevfíluçSo  de  Portugal  :  D.  João  4.c ;  Repercussão  no  Brasil ;  Conspiração  de  Vieira  ;  Telles  da 
Silva  ;  Vidal  de  Negreiros ;  primeiros  Triumphos  de  Vieira  ;  Barreto  de  Menezes  toma  o  commando 
«ias  tropas  Pernambucanas ;  l.ae2.a  batalha  dos  Guararapes ;  Restauração  de  Pernambuco  ;  O  Brasil 
inteiro  no  domínio  de  Portugal. 

Expedição  de  Caldeira  de  Castello  Branco  para  a  descoberta  e  conquista  do  Gram-Pará :  fun- 
dação da  cidade  de  Belém  ;  insurreição  dos  Tupinambás  ;  Caldeira  ;  Expedição  dc  Bento  Maciel. 

Descobrimento  dos  Paulistas,  eslabcllecidos  em  Minas  Geracs,  Goyaz  c  Mallo  Grosso ;  Fundação 
da  Colónia  do  Sacramento,  sua  importância  ;  x\dministração  do  Marquez  de  Pombal,  sua  influencia 
sobre  o  Brasil,  expulsão  dos  Jesuilas  ;  Conspirações  de  Beckman  do  Maranhão,  e  do  Tiradentes  em 
Minas. 

Chegada  do  Princepc  regente,  depois  rei  D.  João  G.°,  ao  Brasil;  o  Brasil  sede  da  Monarchia  por- 
tiigueza  ;  consequência  deste  facto: — Nova  constituição  politica  cm  Portugal ;  repercussão  no  Brasil ;  > 
retirada  d'Elrei :  Independência. 

Resumo  clironologico  dos  factos  mais  notáveis  da  historia  do  Brasil,  da  independência  até 

boje. 

Palacio  do  Governo  da  Provinda  de  Santa  Calharina,  em  15  de  Fevereiro  dc  1861.—  Francisco 
Carlos  (TAravjo  Brusque. 

Conforme.— O  Secretario  da  Província.— Manoel  da  Costa  Pereira. 


Receita  e  rtcspeza  «In  i»i  ovliiclrt  ile  Sautu  Cntlinrliia,  cm  o  niiuo  llimncclio  c  cxci-clcto 


RECEITA. 

ORÇADA. 

ARRKCADADA. 

i>oii  sn  aiuik- 

CADAR. 

dkspkza. 

FIXADA. 

PAUA. 

POR  PAGAR.  ; 

Ordinária  

Extraordinária  

172:001  JJÍIOO 

02:010,9*00 

202:17H,W8 
7:011 #107 

2:000,9012 

Ordinária  

Divorsus  extraordinárias .    .    .  . 

23^:303^000 
12:000,9000 

220:127^802 
U:03t$SOO 

G07$83i  j 

Movimento  de  fundos : 
Inclusivo  3:GOO«OOOoniprcstadospela 
Gaita  especial  do  receita  o  uespeza  tom 
a  estrada  do  Lages;  3:185,9898  rs.  pela 
do  apólice»  da  divida  provincial,  10:(>00,9 
indemnizados  pela  thosouroria  du  fa- 
zenda nacional;  o  8:0()0$00l)  polo  exur- 

23V.G2 1£000 

20í):78í),921fJ 
44:380,9808 

Movimento  de  fundos : 

Coinpi-elicndiMidi)  7.-1fí0#00()  rs.  em- 
prestados a   thiisou rn ria  da  fir/emlii 
nacional,  o  8:000,9000  ao  exercício  de 

3M:30U£000 

23!>:0G2$002 

lii:ioO$000 
SUO:5i9fO09 

Saldo  em  31  de  Outubro  de  1859: 

Eilll  inniiuiiu»   ■          J  i 

Em  lettras  o  obrigações  a  receber. 
Lcttras  o  obrignçôos  a  recebor,  en- 
tradas duranto  o  sobredito  exercício. 

•      ■      I  • 

38*:  17:5,9113 

1:003 jOBO 
380,9007 

38:700^003 

Saldo  cm  31.  de  Pczcmbvouo  lnuu; 

Kiii  dinlicirc  

lilm  lullras  o  obrigações  a  receber. 
Leltias  o  obrigações  a  rcccbui-,  sa- 
bidas durante  o  sobredito  exercício.  . 

■       •       •  • 
t       •       f  " 

•         4          t         •  • 

0:017*010 
3: 360$ 190 

3u:802$U0 

234:021^000 

~29!i:281,9072 

2:000^)12 

2U:303$000 

295:281^072 

C07$83*  : 

Directoria  geral  du  Fu/cnda  Provincial  dc  Sunlu  Cnlliarinu,  om  31  do  Janeiro  d 


Jc  1801.— Antonio  Justinianno  EtUvtt. 


Receita  e  despeza  da  província  de  Santa  Catliartna,  uo  semestre  decorrido  do  f  de  .Tullio  a»I  de  Dezembro  de  186©. 


RECEITA. 


•  r 


m  • 


Ordinária .  . 
Extraordinária 
Especial  .  . 


Operações  de  credito 


Saldo,  em  31  de  Dezembro 
de  1860,  em  dinheiro .   .  . 


ORÇADA» 


120:000,£>000 
6:1880245 


126:188.^245 


ARRECADADA. 


120:463^)747 
681&609 
12:S64#448 


POR  SE  ARRE- 
CADAR. 


134:009^)89=4 
8:000^5)000 


142:009^)804 
5:617$010 


147:626^14 


DESPEZA. 


FIXADA. 


PAGA, 


Ordinária  

Extraordiuaria  ... 
Especial  

Operações  de  credito  .  . 

Saldo  existente  hoje,  31  de  Ja- 
neiro de  1861,  nesta  repar- 
tir/w, comprehende n d  o 
11:099^)588  rs.  pertencen- 
tes ao  património  dos  hospi- 
tacs  de  caridade. 

Em  dinheiro  na  caixa  do  ef- 
fectivo  

Idem  ua  dc  depósitos  .  . 

Em  lettras  c  obrigações  a 
receber   

Em  mão  de  diversos  res- 
ponsáveis   


126:370^490 


95:984$16l 
985£)A00 
i:764g>800 

98:734-S)42l 
8:000^.000 

106:734.^)421 


rOR  PAGAR. 


36:089ig>480 
241$616 

659^)187 

3:902-^)110 

147:626^814 


2:658S>02i 


Directoria  Geral  da  Fazenda  Provincial  de  Santa  Catharina,  em  31  de  Janeiro  de  1861  .-Antonio  Jiislininrino  Esteres. 


Mappa  comparativo  dos  valores  officiaes  dos  objectos  do  commercio  geral  da  provincia  de  Santa  Gatharina,  no  anno 
financeiro  de  Í859 — 1860,  com  os  de  18S8  a  1839,  e  com  o  termo  médio  dos  valores  do  quinquennio  de  1834  a  1839. 


A>"N"0S  FINANCEIROS. 

IMPORTAÇÃO. 

EXPORTAÇÃO. 

TOTAL  GERAI» 

De  Xõra  do  império 
e  despachados  para 
consumo. 

R  eexporlados  c 
despachados  para 
consumo. 

Com  carta  de  guia, 
e  sujeitos  a  expedien- 
te. 

Nacionaes  de  por- 
tos do  império. 

TOTAÉ. 

Do  paiz  para  fúra 
do  imperio. 

Do  paiz  para  portos 
do  imperio. 

Estrangeiros  para 
fúra  do  imperio. 

Estrangeiros  para 
portos  do  imperio. 

TOTAL. 

1858  a  1859  

1839  a  18(50  

Differença  cm  réis  

71:877S402 
96:3S3,$172 

"  22:0198211 

1,152:3928100 
1,073:1018067 

.4U:7KiS270 
■448:0438000 

■1.(536:0135892 
1,010:4818030 

120:340S6S4 
202:413S700 

1,415:8365041 
■1,708:G7-1S083 

49:5438-443 

16:232S90Ò 

1,385:722S120 
1,987:34153-43 

3,221 :738S)12 
3,627:8225395 

2i:507g710 

22:0  49S21 1 

78:9908493 

30:S99S330 

■4:1055738 
H  de  iZ 

£2:0735126 

232:8388644 

49:3 13S  443 

16:232S900 

401:6198223 

23£ 

 .  

406:08-18083 

12  HZ 

1854al853  

1833  a  1856  

1836  a  1857   

1837  a  1858  

1858  a  1859  

Somma  do  quinquennio.   •   •  • 

39:214S864 
10:31-iS628 
22:3268703 
107:8988109 
71:877SO0O 

2:1238724 
7:4315638 
7:337Si27 
l:133gl3-i 

816:1158597 
718:8218229 
354:983S727 
902:223S300 
1,132:392S160 

307:8188400 
333:1385030 
388.-181S360 
-174:1235370 
4H:71US270 

1,105:3045585  | 
1,077:703S325 

9G9:0295H"  i 
;i.483:o77,'-913  j 
1 ',030:0155892 

2C0: 1825725 
219:91 9S980 
99:073S39l 
127:072Si08 
120:310S034 

737:987S093 
721:531S598 
839:22GS330 
1.427:3008857 
l,413;836S0il 

1:8345400 
2:030S31G 

28:708S89k 
49:545S443 

23:110S193 
7:182S148 
-Í2(IS880 

1.031 :1US413 
930:(564S242 
939:320S001 
1,583:0825217 
1,585:722S120 

2,216:419S0OO 
2,028:369y07 
■1.908:336S618 
3,069:060S130 
3,221:7385012 

237:631830-4 

18:227S923 

4,144:5308013 

1,917:0375630 

0,333:4335332 

833:7S9S198 

5,101:8818921 

82:1195233 

32:719S223 

6,110:5095393 

12,443:942S327 

Termo  médio  annual  do  quinquennio 

1859  a  1860   • 

Differença  em  réis  

31:32082(50  % 
96:385S172 ' 
■41:8388911  V» 

3:64583843/- 
22:0-49S2H 
18:403S620V5 

828:907S202»,'5 
1 .073:4018607 
244:494S404:,'S 

383:4075320 
■448:643S600 
63:238S074 

1,200:68656663/- 
1,640:481S050 
373:794S983  ».'3 

30.^ 

160:757S83C3.'5 
202:4135700 
35:0338»20: 3 

l,032:37CS38-4,/5 
1.768:6748683 
730:298830o1 '5 

HJ:42358503.'5 
ÍG:423S85C3.': 

6:343S844*'5 
16:2325900 
9:7095053»/s 

1.222:1015919 
1,987:341S345 
763:239S42G 

2,488:7885585% 

3,627:8225993 

1,139:0345401»;': 

46  Z 

Demonstração  do  estado  do  commcrcio  externo,  interno,  e  de  transito,  com  valor  da  importação  e  exportação  no 

anno  financeiro  de  1859  a  1860. 


i                                            IMPORTAÇÃO.                                             !j  EXPORTAÇÃO. 

i                                                   ■  il 

i;  Mercadorias  de  fora 
!  do  império,  iujeitas 
|:  a  direitos  dcconsu- 

i mo-  ' 

Mercadorias  do  im- 
pério, com  despa- 
chos dc  reexporta- 
ção. 

Mercadorias  do  im- 
pério,  sujeitas  so- 
mente a  expediente. 

Mercadorias  do  im- 
pério, dc  produci;ão 
nacional. 

:    Géneros   do  paiz 
!  para  fora  do  império. 

I 

i 

i  

Géneros  do  pai/, 
para  portos  do  im- 
pério. 

Mercadorias    c  s  - 
transiras  para  lura 
do  impeiio. 

Mercadorias  es-  j 
t  Tanoeiras  para  den- 
tro do  império. 

! 
1 

22:0  ÍCS2 11 

i,073:40lSGG" 

4í8:C4uSC00 

j  202:U3$7(>0 

1 

S8I:333S120 

1G:222$900  I 

Alfaudega  e  Meza  de  Rendas  na  cidade  do  Desterro,  Io  de  Fevereiro  de  1S61.— 

O  Chefe  de  Secção,  Ajudante  do  Inspector, 

João  Gonmkcs  da  Silva  Peixoto. 


Mappa  geral  da  exportação  da  Província  de  Santa  Catharina 


ina  no 


DESTINOS. 


.Pernambuco 


Paranaguá 


Santos 


Rio  Grande  do  Sul 


Iguapé 


Mangaraliba 


Bahia 


Maceió  . 


Paraly 


Montevideo. 


Buenos-Ajrcs 


Antonina. 


Guaratuba 


Coritiba . 


SOMMA. 


ARTIGOS  EXPORTADOS. 


Rio  de  Janeiro 


Angra  dos  Reis 


1 

te  Santa  Gatharina  no  anno  financeiro,  e  exercício  de  1859  a  18  60. 


i 
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ARTIGOS  EXPORTADOS. 
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ri 

B 

CS 

ri 

lm 
lm 

O 

•3 

i— 
U 

eí 
e; 

ò 
3 

Sb 
< 

_ò 
■3 
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C3 
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i 
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j5 
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tf! 
w 

tf! 
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õ 

Lm 
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tf! 
tf> 

2 

■£ 

3 
.H 

cn 
0 

ri 

km 

O 
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c 

O 

'LZ 
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I'arcs  dc  botinas. 

Couros  dc  veado.  | 

tf? 
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J3 
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« 
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cn 
a 

p 
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1 

0 

cn 
es 

cn 
ri 
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u 

O 
< 

ir 
eí 

ô 
sc 
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ARROBAS. 

LIBRAS. 

MEDIDAS. 

QUANTIDADES. 

126 

300 

14 

158:619 

50 

7 

330 

3:300 

3:475 

37:110 

0:200 

97:100 

3 

12 

36 

9 

15 

1 

1 

2:000 

3 

1,071:830$638 

09:1235693 

3:000 

3:000 

! 

476:985S800 

26:2825699 

73 

08 

7 

206;829 

158 

7 

2;610 

530 

14G 

813 
300 

G00 

20 

18 

20 

2K 

20:300 

1 

12 

44:4945390 

3:707S033 

344 

588 

392 

24 

1 

12 

13:21 0S175 

710S181 

12 

2:353 

10:870 

36 

30 

3:330 

8:  {00 

72 

63-.121S202 

3:8885910 

6 

i 

■. 

560S600 

33558^ 

i 
1 

! 

4:0555000 

2Í35300 

! 

77:387S600 

4:6685398. 

i 

12:2005000 

7325OOO. 

2:4805000 

148S800 

74 

13-'/,, 

1:440 

11:492 

COO 

150 

1:200 

2:800 

230 

1 
■ 

! 

i  0 

1 
1 

138:133S290 

1415800 

2:240 

2:290 

18:680S000 

851S933 

j 

30 

400 

4Í85000 

235980 

8 

I 
1 

3605080 

21S964 

32 



•> 

128SO0O 

35120 

1 

7:078 

97:100 

2:}07S200 

1445432 

6 

126 

73 

494 

7 

137'/^   312  1  14 

366:036 

556 

7 

24 

6:G05 

24:652 

43 

4:350 

li 

150 

0 

4:74  í 

3:300 

49:110 

2:800 

6:000 

3 

32 

18  1  20 

250  il30« 

2 

ir 

3 

1 

22:300 

1 

12 

12 

1.913:  Í97S975 

110:733S831 

I 


I 

i 


Directoria  Geral  da  l-azcnda  Provincial  dc  Sa  nta  Gatharina,  cm  'ò\  dc  Janeiro  dc  -18G1 . — Anloirio  Jusiinuulno  Lrtcvct. 


/ 


Mappa  dn  força  policial  da  provinda  «lo  Santa  Catharlna. 


CAVALLARIA. 

INFANTARIA. 
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Desterro,  27  de  Fevereiro  de  1861 . 
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.Em  diferentes  destacamentos 

i 

2 

20 
20 

2 

42 

Estado  eiiVctivo  .... 

1 

1 

1 

1 

1 

8 

105 

Faltam  a  completar  .    .  . 

1 

2 

14 

1  Estado  completo .... 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

8 

119 

José  Silveira  de  Sousa  Júnior,  capitão  commandante, 


Destiuos  cm  qnc  sc  aeliam  as  praças. 


1 

CAVALLARIA. 

INFANTARIA. 

Desterro,  27  de  Feve- 
reiro de  1861. 
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Tenente. 

Alferes. 
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cnmc 

Colónia  D.  Francisca. 
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S.  Miguel .... 
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CS 
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3 

3 
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2 

Lages  no  Corisco.  . 

1 

11 

Campos  Novos.  ^  • 
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Silveiro. 


„.p..  .....  — -o.»..»....   rr;™»rcru"°  ■,°",'no "  ■—■«—•——  - 

ciKriuldH  tio  colono»  iiom  portOM  «Io  8.  *  rnnclfico. 


ESutraram  do  portos  estrangeiro»: 


gnliirnm  para  portos  estrangeiros  t 


lãntrnrnm  «lo  portos  nueioiíaes  t 


Hnliirnaai  pnra  portos  iincionncs  t 


>  Brasileiros  


•       ■       •        ■  ■ 


Portuguczcs 


Diversas  Nações. 


Libertos 


Escravos 


SOAI  SI  A. 


oiisisnvAíjôiíS. 
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ltosulta  doiles  dado»,  que  cnlrormn  21)10  indivíduos,  «aliirnin  830,  o  licnrum  2083,  dos  fj.ii.es  a  maior  parlo  o  dc  colonos. 

Secretaria  du  policia  doSanU  Call.anna,  28  dn  Fevereiro  do  1H01.-O  cl.elc  de  policia,  Jotd  ,lc  Amujo  tiru^ut. 


Quadro  demonstrativo  do  serviço  fcjto  na  secretaria  do  governo  da  província  de  Santa  Catharina,  do  Io  de  Janeiro  ao  ultimo  dc  Dezembro  de  1860. 
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RECAPITULACAO. 


Ollicios  expedidos  aos  dilTei^ntcs  ministérios,  repartições,  autoridades,  c  outras  pessoas  do  exíerior  c  interior  da  província.    .    .    .  ú.Gfiõ 

Informações  cm  requerimentos  ao  governo  imperial   :jf> 

Actos  da  presidência   i;i 

Títulos  a  empregados  c  autoridades  policiacs   113 

Carias  dc  naltiralisaçâo   l  r> 

Portarias   104 

Despachos  cm  requerimentos                                                                                                              .    .    .   •  751 

Passaportes  a  passageiros   '2 

Patentes  e  apostillas  a  olliciacs  da  guarda  nacional   H 

Edilacs,  certidões  c  declarações   2(5 

Despachos  de  navios   579 

Autographos  de  leis  provinciacs   GO  7;llí 

Registros  c  notas  das  peças  acima  (menos  dc  "J(J  ollicios  á  assembléa  provincial)   7JS5 

Extractos  de  ordens  do  thesouro  c  diíTcrcntcs  ministérios   12G 

Ditos  de  ollicios  da  thesouraria  aos  dincrentes  ministérios  c  ao  ilicsonro   146 

Termos  dc  juramento  •   15 

Notas  para  pagamentos  dc  emolumentos   Zil  l 

Registros  dc  tilulos,  c  passaportes  de  navios   40  7íí 

Total   15,213 


Dmaai  dc  ser  menciyu.idy»  nc-lc  «m'»!ru  :  cupias.  uiappas  e  rul;i'  í»:;>  que  awiiipaiiliiram  o  srande  numero  dos  oflicios  a  cima  :  c.vlniclo  da  correspondência  para  a  publicaria;  copias  de  lei-.,  c  outros  aclos  <|iic  furam  imprcíxis;  bem  rumo  a  cornspoiidcncia  reenada. 

lx  Secretaria  do  Governo  da  Frovincia  dc  Santa  Catharina,  em  1  de  Março  dc  1801,— O  Oflicial-maior  interino.  Iwvnh  ./w  dcS<j»:v. 


